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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

GABINETE DO PREFEITO

CNPJ N° 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n® 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Ofício n® 012/2021

Ao Senhor

JÚLIO CÉSAR SARROS PESSOA

Secretário Municipal de Saúde
Grajaú/MA.

ÓRGÃO GERENCIADOR

Assunto: Adesão à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 016/PP/008/2021 - SRP. OBJETO:
Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, do tipo menor preço por item, para eventual
contratação de empresa para gestão dos plantões hospitalares referente a COVlD-19, de interesse da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Grajaú/MA.

Venho através deste, cumprimentando lhe cordialmente, requerer ADESÃO na forma
"carona" a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de n° 016/PP/008/2021 - SRP, datada de 25 de
fevereiro de 2021, resultante do Pregão Presencial n° 008/2021 - Registro de Preços, pela prazo de
12 (doze) meses, do tipo menor preço por item, para eventual contratação de empresa para gestão
dos plantões hospitalares referente a COVlD-19, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do
Município de Grajaú/MA, tendo com detentora da presente ATA a empresa PRO MED SERVI
ÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 02.010.712/0001-17, com sede à Rua Raimun
do Jorge, n® 31, Bairro Canoeiro, CEP: 65.940-000 — Grajaú/MA, publicada no DIÁRIO OFICIAL
DO ESTADO DO MARANHÃO/MA, PUBLICAÇÃO DE TERCEIROS,TERÇA-FEIRA, 02 DE
MARÇO DE 2021, o qual manifestamos interesse nos produtos e serviços discriminados com suas
respectivas quantidades em anexo.

Solicitamos após análise do pedido, LIBERAÇÃO TÉCNICA e AUTORIZA
ÇÃO DE ADESÃO para efetuarmos a contratação, tendo em vista as necessidades desta Municipa
lidade solicitante, visto que as quantidades solicitadas estão estimadas para suprir nossas necessida
des, onde solicitamos também, que, caso seja positivo a liberação, que seja enviada a seguinte do
cumentação do referido processo:

> Edital;
^ Parecer Jurídico da Minuta do Edital;

> Parecer Conclusivo;

> Publicações do Aviso do Certame;
> Ata da Sessão;

> Termo de Adjudicação;
> Termo de Homologação;
> Publicação do Termo de Homologação (se houver);
> Ata de Registro de Preços;
> Publicação da Ata de Registro de Preços;
> Termo de Aceite/Anuência da detentora da Ata;
> No mínimo 01 (um) contrato administrativo já celebrado.
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

GABINETE DO PREFEITO

CNPJ N° 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n° 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Buriticupu/MA, 16^e marçíar^e 2021

Afonsy®®Tt)s Bâtfsta
Chefe de Gabinete
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

GABINETE DO PREFEITO

CNPJ N° 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n® 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

ANEXO

OBJETO: Adesão à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 016/PP/008/2021 - SRP. OBJETO:
Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, do tipo menor preço por item, para eventual
contratação de empresa para gestão dos plantões hospitalares referente a COVID-19, de interesse da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Grajaú/MA, conforme disposto no Art. 22, § 3° do
Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, alterado pelo Decreto Federal n° 9.488, de 30 de
Agosto de 2018.

LOTEI-PLANTÕES

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT. UNID.
VLR. UNIT.

R$

VLR. TOTAL

RS

1 PLANTÕES MÉDICOS - 24h UND 108 R$ 3.500,00 RS 378.000,00

LOTE II - PLANTÕES MÉDICOS - LEITOS CLÍNICOS E UTI aOVID

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT. UNID.
VLR. UNIT.

RS

VLR. TOTAL

RS

1 PLANTÕES MÉDICOS - 24h UND 108 R$ 1.875,00 RS 202.500,00

LOTE III - PLANTÕES MÉDICOS - CENTRO I)E TRIAGEM COVID

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT. UNID.
VLR. UNIT.

RS

VLR. TO

TAL RS

1 PLANTÕES MÉDICOS - 12h UND 108 R$ 1.250,00 RS 135.000,00

LOTE IV - PLANTÕES MEDICC)S - UNIDADE BÃSICA DE SAÚDE (UBS)

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT. UNID.
VLR. UNIT.

RS

VLR. TOTAL

RS

1 PLANTÕES MÉDICOS - 12h UND 108 RS 1.250,00 RS 135.000,00

Buriticupu/MA, 16 m març^ 021.

Afon

Chefe de Gab
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ
CNPJ/MF 06377.063/0001-48

Rua Patrocinio Jorge, 05 - Centro - CEP 65.940-000
Site: www. eraiau. ma. gov.br

TERMO DE ACEITE A ATA DE REGISTO DE PREÇOS

Da: Secretaria Municipal de SAÚDE
For meio do Senhor, JÚLIO CÉSAR BARROS PESSOA, Secretário Municipal.
Para: Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA
Att: Chefia de Gabinete do Município de BURJTICyPU/MA.
Assunto: Autorização para adesão a ata de registro de preços ° 016/PP/008/2021 - SRP

Exmo. Senhor Chefe de Gabinete do Município de Buriticupu/MA,

Conforme contato telefônico e oficio de solicitação, nos qual nos foi informado da

necessidade de adesão à ata de registro de preços N° 016/PP/008/2021 - SRP. OBJETO: Registro de

Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, do tipo menor preço por item, para eventual contratação de

empresa para gestão dos plantões hospitalares referente a COVlD-19, de interesse da Secretaria

Municipal de Saúde do Município de Grajaú/MA. Após entrar em contato com a empresa vencedora

do presente certame e tendo recebido resposta afirmativa do seu proprietário, e amparado pelo que

dispõe o Decreto Federal N" 9.488, de 2018, decidimos pela autorização da adesão pretendida, nos

termos e quantitativos constantes no oficio.

Por fim, informamos que seguem em anexo cópia da ata e demais documentos

solicitados.

Oportunamente, requerermos que após a celebração do contrato seja encaminhada uma

cópia do mesmo, para fins de registro da totalidade aderida da referida ata.

Atenciosamente.

Grajaú/MA, 16 de março de 2021.

. Respeitosamente,

MULIO CÉSAR BARROS PESSOA

Secretário Municipal de Saúde



PREÍ CITUKA Ot

MinÇUPU-MA
ProCy45S2^£:L/2021
FisaV^

DEUS PROVERÂ

PREFEtTURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ/MA
COMISAO permanente de UCITA0O

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL: NS 008/2021/ SRP/CPL/PMG
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 6938/2020

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

OBJETO: Contratação de empresa para gestão dos plantões da hospitalares referente a
COVID-19, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Grajaú/Ma.

DATA DA REALIZAÇÃO: 02 de fevereiro de 2021 às 08h:00m com alteração de data e
horário, passando para às 14h00m do dia 04 de fevereiro de 2021

HORÁRIO: 14h00min

PREGOEIRO: THOMAS EDSON DE ARAÚJO E SILVA JÚNIOR.
MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO: MARAIR BORGES DE ARAÚJO.-.

TERMO DE ABERTURA

Este volume do EDITAL na modalidade PREGÃO PRESENCIAL NS

008/2021/SRP, possui 50 (Cinqüenta) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e
assinadas por minha pessoa.

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Grajaú, Estado
do Maranhão, em 04 de janeiro de 2021.

Júlio César Barres Pessoa

Secretário Municipal de Saúde
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ/MA
COMISÃO PERMANENTE DE UCITAÇAO

MINUTA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N^ 008/2021-SRP

SUMÁRIO

TERMO DE RECEBIMENTO DA CÓPIA INTEGRAL DO EDITAL 3
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PREFEtTURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ/MA
COMISÂO PERMANENTE DE UCITAÇÃO

TERMO DE RECEBIMENTO DA CÓPIA INTEGRAL DO EDITAL

Licitação: PREGÃO PRESENCIAL N® 008/2021SRP
Data da realização do certame: 04 de fevereiro de 2021.

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA (Preencher preferencialmente com letra de forma).

Razão Social:

CNPJ n®: Insc. Estadual nS:

Endereço:

Cidade: Estado:

E-mail:

(DDD) Telefone: ( ) (DDD) Fax: ( )

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO

Nome completo:

Cédula de Identidade nS; Órgão emissor:

CPFn5 (DDD) Telefone: ( )

E-mail:

/«fcs Cargo/função que exerce na empresa: ( ) Sócio/Empresário; ( ) Outros:

Data do recebimento do edital: / /

Assinatura/rubrica do responsável:

COMO SUA EMPRESA OBTEVE CONHECIMENTO DA LICITAÇÃO? (Marcar X)
) Fui convidado;
) Publicação no quadro de avisos da prefeitura municipal;
) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município de Grajaú-DOM);
) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Estado do Maranhão-DOE);
) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial da União-DOU);
) Publicação em jornal (O Estado do Maranhão);
) Publicação no site oficial desta Prefeitura Municipal;

) Publicação no site oficial do Tribunal de Contas/M A (www.tce.ma.gov.br);
) Outros meios:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ/MA
COMISÂO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

OBS.: A empresa licitante Interessada que retirar o edital desta licitação pela Internet, deverá enviar
este formulário devidamente preenchido e assinado para o e-mail cpl-grajaú@hotmail.com ou
encaminhar/entregar na Prefeitura Municipal de Grajaú/CPL no endereço abaixo. Tal medida
far-se-á necessária para o pregoeiro informar à empresa licitante interessada quaisquer
assuntos pertinentes à referida licitação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ/MA
COMISÃO PERMANENTE DE UCITA^O

EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL NS 008/2021SRP

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ-MA, inscrita no CNPJ sob n® 06.377.063/0001-48,
sediada Rua Patrocínio Jorge, N5 05, Centro - Grajaú - MA, por intermédio do seu Pregoeiro,
designado pela Portaria n®. 002/2021, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação
na modalidade Pregão Presencial sob Sistema de Registro de Preços (SRP), do tipo MENOR PREÇO
POR ITEM, conforme descrito neste Edital e seus Anexos e em conformidade com o disposto da Lei
ns 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n® 3.555, de 8 de agosto de 2000, da Lei Complementar
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei ns 11.488, de 15 de Junho de 2007, do Decreto n° 6.204,
de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n® 8.666, de 21 de Junho de 1993,
e as exigências estabelecidas neste Edital.

A sessão pública de realização do Pregão terá início às 14h00min do dia 04 de fevereiro de
2021, devendo os envelopes, contendo a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação para
o objeto definido neste Edital e respectivos Anexos, ser entregues na COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO-CPL da Prefeitura Municipal de GraJaú/MA, situada na localizado na Rua Patrocínio
Jorge, N2 05, Centro - Grajaú - MA, na data e horário acima mencionados.

A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no presente
edital e anexos.

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. A presente licitação tem por objeto, conforme especificações contidas neste edital
Contratação de empresa para gestão dos plantões da hospitalares referente a COVID-19, de
interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Grajaú/Ma, em especial no termo de
referência (Anexo I deste edital).

1.2. Valor total estimado do objeto desta licitação: R$ 1.708.875,00 (um milhão, setecentos e

oito mil, oitocentos e setenta e cinco reais).

2. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que tenham ramo de atividade compatível
com o objeto licitado e que atendam a todas as exigências quanto à documentação e requisitos de
classificação das propostas, constantes deste Edital e seus Anexos, sobretudo às exigências contidas
no termo de referência.

2.1.1. São destinados EXCLUSIVAMENTE à participação de Microempresa (ME) e Empresa
de Pequeno Porte (EPP), que demonstrem esta condição nos termos do item 3.10,
deste edital:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ/MA
COMISÂO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

a) Os lotes ou Itens com valores totais estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),
conforme art. 48, inciso I, da Lei Complementar ns 123/2006, com redação dada pela
Lei Complementar ns 147/2014;

b) Os quantitativos em separado que estejam no limite de até 25% (vinte e cinco por
cento) de cada LOTE/ITEM objeto desta licitação (cota reservada), nos termos do art.
48, inciso III, da Lei Complementar ns 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar ns 147/2014.

b 1) Não havendo vencedor para a cota destinada a ME/EPP, esta será adjudicada
ao vencedor da cota não destinada a ME/EPP, ou diante de sua recusa, aos
licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do vencedor da cota
não destinada a ME/EPP.

b 2) Se a mesma licitante vencer a cota destinada a ME/EPP e a cota não destinada
a ME/EPP, a contratação deverá correr pelo menor preço ofertado pela
empresa.

2.1.2. A licitante ME/EPP poderá ofertar proposta de preços para todos os lotes.

2.1.3. Será declarada inidônea a licitante que tentar usufruir do tratamento diferenciado
concedido a ME/EPP sem atender os requisitos estabelecidos na Lei Complementar
ns 123/2016.

2.1.4. Não se aplica o disposto no Item 2.1.1. e seus subitens, se ocorrer qualquer uma das
situações abaixo:

a) Não houver o mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e
capazes de cumprir as exigências deste edital;

b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a Administração ou representar prejuízo ao
conjunto ou complexo do objetivo a ser alcançado;

c) O tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar: a promoção do
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional; a aplicação da
eficiência das políticas públicas para o setor; o incentivo às novas tecnologias;

d) Considera-se não vantajosa a contratação, embora constatado posteriormente,
quando a licitação resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência.

2.2. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação, empresas:

a) Empresas que não atenderem às condições deste edital e seus anexos;

b) Que se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação;
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PREFEtTURA MUNICIPAL OE GRAJAÚ/MA
COMISÃO PERMANENTE DE UCITA^O

c) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

d) Empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções que abarquem a
Administração Pública Municipal prescritas no art. 79 da Lei Federal ns 10.520/02, bem como
os incisos III e IV do art. 87 da Lei Federal n9 8.666/93;

e) Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores,
dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição, empresas estrangeiras que não funcionem no país, empresas que possuam,
entre seus sócios, servidores públicos da Prefeitura Municipal de Grajaú/MA, bem como
aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou Contratar com a Administração
Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar pela Administração
Pública da Prefeitura Municipal de Grajaú/MA. (art. 9 da Lei Federal ns 8.666/93);

f) Que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

g) Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

h) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse econômico em comum;

i) Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos
previstos nos arts. 29, inciso IX com 54,1, "a" e II, "a", da Constituição Federal.

3. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO.

3.1. Na fase de credenciamento o interessado deverá credenciar-se e, se for o caso, comprovar a

existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos
os demais atos inerentes a este Pregão Presencial.

3.1.1. Até o início do horário da sessão, o Pregoeiro ou, por delegação deste, a equipe de
apoio, procederá ao credenciamento dos licitantes ou dos representantes legais
presentes, comprovando, se for o caso, a outorga de poderes necessários para a
formulação de lances e para a prática de todos os demais atos inerentes ao Pregão,
observando-se ainda que:

a) não será permitido ao mesmo credenciado representar mais de um proponente no
mesmo certame; e

b) não será permitido mais de um credenciado para o mesmo proponente;

3.2. O licitante interessado deverá se apresentar ao Pregoeiro ou a equipe de apoio para
credenciamento por intermédio de seu representante devidamente munido de documento
que o credencie a participar deste procedimento licitatório e a responder por sua



BURITICUPU-MA

Procj002hüL.J202^
Rüb^

PREFEIIURA Df

JHH Jff a^a

GRãullml
DEUS provera

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ/MA
COMISÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO

representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a
Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com cópia do respectivo
documento.

3.2.1. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou

instrumento particular, ou por Carta Credencial, firmada pelo signatário da Proposta,
com assinatura reconhecida por autenticidade cartorial, no modelo do ANEXO II

deste Edital, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos
os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. No caso de
procuração por instrumento público de mandato, deverá vir acompanhado dos
respectivos documentos indicados na alínea "a" do item 3.3, comprovando os
poderes do mandante para a outorga, bem como praticar atos em certames,
conforme dispõe o Provimento ns. 42 de 31/10/2014 do CNJ.

3.3. O instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II), deverá
estar acompanhado de cópia dos seguintes documentos;

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente atualizado, ou
ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleições de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidora;

b) Cópia Autenticada da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que
contenha foto do representante da empresa interessada.

3.4. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro, a cada Sessão Pública
realizada.

3.5. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos
novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes.

3.6. O credenciamento será conferido pelo Pregoeiro a cada Sessão Pública realizada.

3.7. É facultada a apresentação do credenciamento de que trata o subítem 3.1. A falta desse
documento somente impedirá que o representante da licitante se manifeste ou responda
pela representada durante o processo licitatório.

3.8. A licitante que comparecer representada por seu sócio ou dirigente, fica dispensada do
credenciamento na forma de que trata o subitem 3.1, devendo comprovar esta qualidade
através de cópias dos documentos indicados no subitem 3.3 alíneas "a" e ''b".

3.9. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa e nem de
um mesmo representante para mais de uma empresa:

3.10. As ME/EPP que desejarem usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49
da Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro 2006, e suas alterações, deverão
apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (ANEXO V), acompanhada da Certidão
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Específica de Enquadramento como ME/EPP emitida pela junta comercial da respectiva
sede, comprovando assim que cumpre os requisitos legais para a qualificação como
microempresa ou empresa de pequeno porte:

3.11. Os documentos enumerados nos subitens 3.3 alíneas "a" e "b" e 3.10 deste edital, deverão

ser apresentados, obrigatoriamente, da seguinte forma:

3.11.1. Documento(s) original(is); ou

3.11.2. Cópia{s) do(s) documento(s) devidamente autenticada(s) em cartório; ou

3.11.3. Cópia(s) do(s) documento{s) devidamente autenticada(s) por servidor da Comissão
^  Permanente de Licitação, mediante a apresentação do{s) documento(s) original{is)

para confronto.

3.11.3.1. A empresa licitante que optar pela forma disposta no item 3.11.3 deste edital,
deverá comparecer na sala da Comissão Permanente de Licitação, sito na
Prefeitura Municipal de Grajaú/MA, com sede à Rua Patrocínio Jorge, N? 05,
Centro, Grajaú/MA, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, no horário
das 8:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), até o is (primeiro) dia útil
anterior a data da realização do certame, munido do(s) documento(s)
original(is) juntamente com a(s) respectiva(s) cópia(s) a ser(em)
autenticada(s).

3.11.3.2. Em nenhuma hipótese será(ão) autenticada(s) cópia(s) de documento(s) no
dia da realização do certame.

3.12. Os Licitantes deverão apresentar, ainda, a DECLARAÇÃO CONJUNTA (ANEXO III):

3.13. Da Ordem dos Procedimentos:

3.13.1. A sessão do certame observará os seguintes procedimentos:

a) Credenciamento;

b) Abertura da Sessão;

c) Apresentação da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação
(ANEXO III);

d) Da entrega dos Envelopes;

e) Julgamento, Classificação das Propostas de Preços e Fase de Lances;

f) Do benefício às microempresas e empresas de pequeno porte;

g) Fase de Habilitação;

h) Fase Recursal;

i) Da Adequação da Proposta de Preço.
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3.14. A não apresentação da DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO, acarretará o impedimento do licitante participar do PREGÃO, por ser
documento obrigatório por lei. (Inciso VII do Artigo 4S da Lei ns 10.520 de 17 de julho de

2002).

4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados

pessoalmente pelo representante credenciado, no local, dia e hora acima mencionados, em

02 (dois) envelopes opacos, distintos, devidamente fechados e rubricados no fecho e

contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além da razão social

do licitante, os seguintes dizeres:

ENVELOPE NS 01

PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL NS 008/2021SRP
ORGÃO LICITADOR: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL
LOCAL: GRAJAÚ-MA

DATA: 04/02/2021

NOME DA EMPRESA LICITANTE

ENVELOPE NS 02

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL NS 008/2021 SRP
ORGÃO LICITADOR: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL
LOCAL: GRAJAÚ-MA

DATA: 02/02/2021

NOME DA EMPRESA LICITANTE

4.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

4.3. Após a entrega dos envelopes, serão rubricados pelo Pregoeiro, equipe de apoio e os

representantes credenciados das licitantes.

4.4. Os envelopes deverão conter, obrigatoriamente, a documentação em original ou cópia

previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da CPL até o is
(primeiro) dia útii anterior à data da realização do certame), ou publicação em órgão da

imprensa oficial.

4.5. As propostas que não atenderem às exigências do presente Edital ou que forem omissas ou

apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o Julgamento, serão
desclassificadas.

4.6. Não serão aceitas documentação e proposta enviadas via postal ou entregues em outros
setores que não seja o especificado no preâmbulo do Edital.

4.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implicará a

submissão às normas constantes da legislação que rege a matéria e ao presente Edital de

10
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Pregão e seus Anexos.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado
da licitante, e em mídia digital (pen-drive, CD-ROM) no formato Excel ou Word, em língua
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante

legal do licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

a) Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço
completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para
contato, bem como dados bancários tais como: nome e número do Banco, agência e
conta corrente para fins de pagamento;

b) Nome completo do responsável pela assinatura do contrato, números do CPF e
Carteira de Identidade e cargo na empresa;

c) Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados,
em especial a marca do produto, em conformidade com as especificações do Termo
de Referência - ANEXO I deste Edital;

d) Preço unitário e o valor total da proposta. Em algarismo arábico e por extenso. Nos
preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos,
como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas,
diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da presente licitação;

f) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da
sessão de abertura dos Envelopes;

g) Prazo de entrega: de acordo com Termo de Referência.

g.l) Após a solicitação de fornecimento, a CONTRATADA deverá proceder a entrega
dos itens constantes na mesma, em sua totalidade, em até no máximo 05

(cinco) dias consecutivos, em uma única etapa, independentemente do
quantitativo e valor solicitado.

h) Marca do objeto licitado.

5.2. Não será admitida cotação distinta prevista neste Edital.

5.3. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.

5.4. A apresentação da Proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.5. O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades do Decreto Federal.

11
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5.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos serem
fornecidos sem quaisquer ônus adicionais.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. Serão proclamados, pelo Pregoeiro, os licitantes que apresentarem as propostas de MENOR
PREÇO POR ITEM e todas aquelas apresentadas com preços até 10% (dez por cento)
superiores, dispostos em ordem crescente, para que os representantes legais das licitantes
participem da etapa de lances verbais.

^  6.2. Quando não forem identificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas com preços em
conformidade com o definido no subitem anterior, o Pregoeiro fará o ordenamento das
melhores ofertas, até o máximo de três, colocadas em ordem crescente, quaisquer que
sejam os valores ofertados, conforme o disposto no Decreto Federal.

6.3. Aos proponentes proclamados conforme os subitens anteriores será dada oportunidade para
nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes,
para a escolha da proposta de menor valor por item.

6.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados.

6.5. Havendo empate entre duas ou mais propostas escritas e proclamadas aptas à fase de lance,
serão selecionadas todas as licitantes que tenham ofertado o mesmo preço, realizando-se
sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances.

6.5.1. A licitante sorteada em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances
em relação às demais empatadas, e assim sucessivamente até a definição
completa da ordem de lances.

6.6. Encerrados os lances para as cotas principais a que se refere o item 2.1 deste edital, as
propostas de microempresa e de empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa
até 5% acima do menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada,
devendo estas proponentes ser convocadas na ordem de classificação, uma na falta da outra,
para fazer uma única e última oferta, inferior a da primeira colocada, visando o desempate.

6.6.1. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta inicialmente mais
bem classificada não ter sido apresentada por microempresa ou empresa de
pequeno porte;

6.6.2. Não havendo vencedor para a cota destinada a ME/EPP, esta será adjudicada ao
vencedor da cota não destinada a ME/EPP, ou diante de sua recusa, aos licitantes
remanescentes, desde que pratiquem o preço do vencedor da cota não destinada
a ME/EPP;

6.6.3. Se a mesma licitante vencer a cota destinada a ME/EPP e a cota principal, a

contratação deverá correr pelo menor preço ofertado pela empresa;

12
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6.6.4. A licitante ME/EPP poderá ofertar proposta de preços para todos os itens;

6.6.5. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro
colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o
valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste
Pregão;

6.6.6. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem
classificada, na forma da subcondição anterior, o pregoeiro convocará os licitantes
remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição,
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

6.6.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta
condição, o Pregoeiro fará um sorteio, definindo e convocando automaticamente a
vencedora para apresentação da oferta final do desempate;

6.6.8. O interessado que não apresentar proposta decairá do direito previsto na Lei
Complementar ns 147/2014;

6.6.9. Caso não haja interessados em exercer o direito de preferência, o procedimento
licitatório correrá seu curso normal.

6.6.4. A licitante ME/EPP poderá ofertar proposta de preços para todos os itens.

6.7. Após a fase de lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas,
exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

6.8. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto da proposta com o menor preço,
conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito e

divulgando o resultado do Julgamento:

6.9. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento pelo proponente de todas as
exigências editalícias, para efeito de habilitação. Caso contrário o Pregoeiro examinará as
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda a todas as exigências constantes deste Edital, sendo o respectivo proponente
declarado vencedor nessa fase.

6.10. A(s) proposta(s) de preços que possuir{em) preços superiores aos preços estimados, não
serão desclassificadas (Acórdão TCU 2131/2016 — Plenário), mas somente serão aceitos os
preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após a fase de lance/negociação,
iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta Administração Pública Municipal,
constantes nos autos do processo.

13
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6.11. Caso tenha ocorrido lance, a Proposta de Preços, ajustada ao lance final, deverá ser
protocolada na COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL/PMG, no prazo de 02 (dois)
dias úteis, contados da lavratura da ata.

6.12. Serão desclassificadas aquelas propostas que.

6.12.1. Não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos.

6.12.2. Forem omissas ou as que apresentem irregularidades ou falhas capazes de
dificultar o Julgamento.

6.12.3. Que contenham preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles
que não venham a ter demonstrado sua viabilidade por meio de documentação
que comprove que os custos são coerentes com os praticados no mercado.

6.13. Se a proposta escrita de MENOR PREÇO POR ITEM não for aceitável ou se a respectiva
licitante desatender às exigências hábilitatórias será examinado a oferta seguinte e a sua
aceitabilidade, procedida à habilitação da licitante que tiver formulado tal proposta, na
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às
condições deste Edital.

6.14. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor
preço por item, no sentido de que seja obtido o melhor preço.

6.15. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências
relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, pelos componentes da equipe de
apoio e pelos representantes dos proponentes presentes.

6.16. O licitante declarado vencedor deverá encaminhar (ou apresentar) a proposta de preço

adequada ao último lance, no prazo de 02 (dois) dias, contado da assinatura da ata de sessão.

6.16.1. Os documentos poderão ser remetidos por meio digital, podendo ser solicitados
em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser
estabelecido pelo Pregoeiro.

6.16.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser
encaminhados ao órgão licitante.

6.16.1. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada
nesta seção, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

6.16.1. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de
composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços
unitários que compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pelo ÓRGÃO
LICITANTE. O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global.

6.16.1. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais
irregularidades apontadas pelo Pregoeiro.

14
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6.16.1. No caso de licitação por lotes ou itens será permitida a alteração de preços
unitários pelo licitante observando-se: (apenas se houver divisão em lotes ou
itens):

a) Como limite máximo o valor global final ofertado, desde que os preços unitários
finais sejam menores ou iguais aos preços unitários da proposta inicial;

b) A possibilidade de negociação com o proponente vencedor visando a redução
de preços unitários, para qualquer um dos itens individualmente; e

c) Para fins do disposto neste inciso, o cálculo do valor global dar-se-á pela
somatória dos preços unitários dos itens da proposta, multiplicados por suas
respectivas quantidades.

7. DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES

7.1. A Documentação de Habilitação deverá ser entregue em 01 (uma) via, em envelope
devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no item 4.1

deste Edital.

7.1.1. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, produzidos
pelo próprio licitante, deverão conter data, identificação e assinatura do titular da
empresa ou do seu representante legal.

7.2. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do
invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor
proposta, procedendo a sua habilitação ou inabilitação.

7.3. A participação no presente procedimento licitatório requer a apresentação de toda a
documentação comprobatória da necessária qualificação no que se refere à:

7.3.1. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte
documentação:

a) Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;

b) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas
suas alterações, devidamente registrados, em se tratando de sociedades
empresariais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos
documentos de eleição de seus atuais administradores;

d) No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil
(Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e
Documentos) acompanhado da prova de Diretoria em exercício;

15



BURITICUPU-MA

PRíFtITUKA Of
<2^

DEUS PROVE RÂ

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ/MA
COMISÂO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o

exigir.

7.3,2. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário
ou de todos os sócios;

b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA -
Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com
Mercadorias e Serviços) ou equivalente da sede do licitante, exceto para
àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de
Prestação de Serviços;

d) Cartão ou documento equivalente que conste Inscrição Municipal, que poderá
ser substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamento.

7.3.2.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:

a) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais e
Dívida Ativa da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública
Federal;

b) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando
a regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas
que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços.

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à
Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto
para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de
Prestação de Serviços.

d) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,
relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede
da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Municipal.
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e) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à
Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da
empresa llcltante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

f) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço.

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da
Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a
Inexistência de débitos Inadlmplldos perante a Justiça do Trabalho;

h) Alvará de funcionamento do estabelecimento, do ano em curso, emitido pela
Prefeitura Municipal da sede da empresa;

7.3.3. As mlcroempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal
relacionadas no item 7.3.2, mesmo que esta apresente alguma restrição,
assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo Inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do
certame, prorrogável por Igual período, a critério da administração pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art.
42, §12, LC123/06).

7.3.3.1. Este benefício será concedido somente às empresas que atenderem ao
disposto no subitem 3.10 deste edital.

7.3.3.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste Item 7.3.3,
Implicará em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no Art. 81 da Lei 8.666, de 21 de Junho de 1993. Neste caso, será
facultado à Administração convocar llcitantes remanescentes, ocasião em que

será assegurado o exercício do direito de preferência às demais
mlcroempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no
intervalo de empate previsto no Item 6.6.

7.3.4. Qualificação EconômIco-FInanceIra, que será comprovada mediante a
apresentação dos seguintes documentos:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com
termo de abertura e encerramento. Já exigívels e apresentados na forma da lei,
vedados a substituição por balancetes ou balanços provisórios, em que estejam
registrados os valores do ativo circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de
modo a extrair-se índice de Liquidez Corrente (ILC) Igual ou superior a 01 (um).
Indicados pela llcltante, acompanhadas do respectivo DHP do profissional que
elaborou.
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a.l) As licitantes que apresentarem resultado menor do que um (1,0) em qualquer
dos índices referidos acima, deverão comprovar o capital mínimo ou
patrimônio líquido igual ou superior a dez por cento (10%) do valor estimado
da contratação.

a.2) Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual
(art. 18 da LC 123/2006 c/c art. 1.179, § 2^ CC) e as Micro e Pequenas
Empresas que propuserem habilitação em licitações cujo os objetos sejam
para o fornecimento para pronta entrega ou para locação de materiais (art.
32 do Decreto Federal n® 6.204/2007).

a.3) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a
exigência deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura,
acompanhado do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado
levantado com base no mês imediatamente anterior à data de apresentação

da proposta.

a.4) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:

I. Publicados em Diário Oficial ou;

II. Publicados em jornal de grande circulação ou;

III. Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou;

IV. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial
da sede ou domicílio da licitante, na forma da IN n^ 65 do

Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 19 de
agosto de 1997, art. 69, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de
Abertura e de Encerramento. Quando for apresentado o original do

Diário, para cotejo pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, fica dispensada a
inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de
Encerramento do Livro em questão.

V. Sistema Público de Escrituração Digital - Sped-Contábil (Decreto Federal
n9 6.022/2007); nos termos do art. 29 da Instrução Normativa RFB n9

787/2007, devendo apresentar referidos documentos, devidamente
assinados, na forma do § 59 do art. 10 da Instrução Normativa DNRC n9

107/2008.

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou
Extrajudicial), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não
excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da
proposta de preço.

7.3.5. A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de:

a) ATESTADO de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito
público ou privado comprovando que o licitante fornece ou forneceu produtos
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compatíveis com o objeto deste pregão, não sendo admitidos atestados genéricos
sem especificar os itens;

b) Apresentar fotos da fachada e interior da empresa, O item é de ordem obrigatória
e visa tão somente à comprovação de estrutura mínima e capacidade técnico-
funcional da empresa em cumprir o objeto da presente licitação, impedindo assim
empresas "fantasmas" ou qualquer outro tipo de fraude à Lei 8.666/93.

7.3.6. Declaração Conjunta (ANEXO III) que constará:

a) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o
disposto na da Lei Federal n^ 8.666/93.

b) Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação neste certame,
inclusive na vigência contratual, caso venha a ser contratado.

c) Declaração de elaboração independente de proposta.

7.4. A apresentação do Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido órgão da Administração
Pública Federal ou de outros Estados, substituirá os documentos enumerados nos subitens

7.3.1 ("a", "b", V, "d" e V) e 7.3.2 (V e "b").

7.5. Fica condicionado ao Item 16 quanto a apresentação de amostras.

7.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

7.7. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer
dispositivo deste Edital e seus Anexos, poderá o Pregoeiro considerar o proponente
inabilitado.

7.8. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante,
com indicação do número de inscrição no CNPJ.

7.9. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados
da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também
devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

7.10. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos
e documentos.

7.11. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em
nome da matriz.
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7.12. Os documentos acima relacionados, necessários à Habilitação, poderão ser apresentados em

original, por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, ou
publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias, desde que acompanhadas dos
originais para conferência pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

7.13. O CONTRATANTE não se responsabilizará por documentação e proposta enviados via postal
ou entregues em outros setores que não seja o especificado no Preâmbulo do Edital.

7.14. A validade dos documentos e certidões será a neles expressa, ou estabelecida em lei,
admitindo-se como válidos, no caso de omissão, aqueles emitidos a menos de 90 (noventa)
dias.

7.15. As proponentes deverão apresentar todas as declarações pertencentes a este edital firmada
pelo signatário da declaração com assinatura reconhecida por Cartório competente sob pena
de desclassificação.

7.16. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da
proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará
o licitante às sanções previstas neste Edital.

7.17. Serão aceitas somente cópias legíveis.

7.18. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

7.19. O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento sempre que
tiver dúvida e julgar necessário.

7.20. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o
Pregoeiro poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras
propostas escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão ou de nova documentação.

8. DA IMPUGNAÇÂO DO ATO CONVOCATÓRIO

8.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatório do Pregão até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das
propostas.

8.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente Edital será processada e julgada
na forma e nos prazos previstos na legislação, devendo ser entregue diretamente
na COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL/PMG, na Rua Patrocínio Jorge,
N9 05, Centro, Grajaú/MA, não tendo efeito suspensivo.

8.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a
realização do certame.

8.2. Caberá ao Pregoeiro (auxiliada pelo técnico competente) decidir sobre a petição no prazo de
24 (vinte e quatro) horas.
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8.3. Acolhida a petição contra o Ato Convocatório, será designada nova data para realização do
certame.

8.4. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital,

implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

9. DOS RECURSOS

9.1. Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório, poderá o licitante, ao final da sessão pública
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, sendo registrado em

Ata a síntese das suas razões de recorrer.

9.2. A falta de manifestação imediata e motivada de interpor recurso, no momento da sessão
deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo
Pregoeiro ao vencedor.

9.3. Caberá ao licitante juntar os memoriais relativos aos recursos registrados em Ata no prazo de
03 (três) dias úteis, contados da lavratura da citada Ata, nos casos de:

a) Julgamento das Propostas;

b) Habilitação ou Inabilitação da licitante.

9.4. Cientes os demais licitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum dos
concorrentes, ficam desde logo intimados a apresentarem contrarrazões também em 03
(dias) úteis, contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, sendo-
Ihes assegurada vista imediata dos autos.

9.5. Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro deverá ser entregue, no prazo legal, na
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPiypMG, no endereço citado no subitem 8.1.1,
terá efeito suspensivo, e, se acolhido, invalidará apenas os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

9.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado,
à consideração da Prefeita Municipal de Grajaú/MA, que proferirá decisão definitiva antes
da homologação do procedimento.

9.7. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
Prefeita Municipal de Grajaú /MA poderá homologar este procedimento licitatório e
determinar a contratação com a licitante vencedora.

10. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

10.1. Os preços registrados por força deste processo terão validade de 12 (doze) meses, a contar
da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogada, no máximo, por
igual período, desde que pesquisa de mercado demonstre que o preço se mantém vantajoso.
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11. DO REGISTRO DE PREÇOS

11.1. O presente certame licitatório, destinado ao Registro de Preços, não obriga a Prefeitura

Municipal a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer à contratação
de terceiros sempre que houver propostas mais vantajosas.

11.2. A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução

daqueles praticados no mercado, cabendo a Administração convocar os fornecedores

registrados para negociar o novo valor.

11.3. É permitido que outros licitantes também venham a praticar o preço registrado

11.4. O licitante deixará de ter o seu preço registrado quando:

I - Descumprir as condições assumidas no instrumento por ele assinado;

II - Não aceitar reduzir o preço registrado, quando se tornar superior ao praticado pelo

mercado;

III - Quando, Justificadamente, não for mais do interesse da Administração.

12. DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO

12.1. Adjudicado o objeto da licitação à empresa proclamada vencedora, a Prefeita do Município
de Grajaú/MA, poderá homologar este procedimento licitatório e determinar a contratação

com a licitante vencedora.

12.2. Após a homologação do resultado da presente licitação, a Prefeitura Municipal de

Grajaú/MA convocará a empresa adjudicatária para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias

úteis, assinar o Contrato, na forma da minuta apresentada no ANEXO VIII, adaptado à

proposta vencedora, sob pena de decair o direito ao serviço, sem prejuízo das sanções

previstas no artigo 81 da Lei n. 8.666/93.

12.3 O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado

pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e

aceito pela Administração.

12.4. Quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, o Pregoeiro

convocará os licitantes remanescentes para reapresentarem os seus Documentos de

Habilitação, devidamente atualizados, nos termos do Item 7 deste Edital, em sessão pública,

a se realizar em hora e local previamente informados, na qual o Pregoeiro examinará a oferta

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na

ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda

ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e ele adjudicado o objeto do

certame.
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12.5. A recusa injustificada da iicitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo

estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as

penalidades legalmente estabelecidas.

12.6. A recusa injustificada da Iicitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo

estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as

penalidades legalmente estabelecidas.

12.7. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

12.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias pela Prefeitura Municipal de GraJaú/MA,
mediante a apresentação da Fatura, Nota Fiscal e atestados pelo setor responsável,
acompanhadas das Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, CNDT, FGTS e Certidão de

Regularidade com a Fazenda Federal.

13.1. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de
obrigações em virtude de penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual.

14. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

14.1. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência de 12 (doze) meses contados a

partir da assinatura do contrato.

14.2. O prazo de entrega se dará conforme Termo de Referência - ANEXO I.

14.3. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela
Prefeitura Municipal de GraJaú/MA, devendo a solicitação ser encaminhada até 15 (quinze)
dias anteriores ao vencimento do prazo de entrega estipulado.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Em caso de atraso injustificado na execução do contrato ou pela inexecução das condições
estabelecidas, ou execução insatisfatória da Prestação do serviço, atrasos, omissões e outras
falhas sujeitar-se-á a CONTRATADA às seguintes penalidades:

15.1.1. Advertência por escrito sobre o descumprimento de contratos e outras

obrigações assumidas e a determinação de adoção das necessárias medidas de
correções;

15.1.2. Multa, aplicada nos seguintes limites:
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a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30 (trigésimo) dia de atraso,
sobre o valor do serviço não realizado;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso

superior a 30 (trinta) dias, com a conseqüente rescisão do contrato.

15.1.3. Suspensão temporária para participar em licitação promovidas pela Prefeitura

Municipal de Grajaú/MA e impedimento de contratar com a Administração
Pública Municipal, pelo prazo de até 2 (dois) anos nos termos da lei Federal n^

8.666/93.

15.1.4. Declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos

com a Administração Pública, pelo prazo previsto no inciso anterior ou até que
o contratado cumpra as condições de reabilitação; e/ou

15.1.5. Impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município

pelo prazo de até 5 (cinco) anos e descredenciamento do Cadastro de
Fornecedores por igual prazo.

15.2. As penalidades aplicadas à CONTRATADA serão registradas no Cadastro Geral de

Fornecedores da Prefeitura Municipal de Grajaú/MA.

15.3. Se o valor das multas não for pago ou depositado na Conta Única do Tesouro, será
automaticamente descontado de qualquer fatura ou crédito a que a CONTRATADA vier a

fazer Jus.

16. DAS AMOSTRAS

16.1. É facultado aa Pregoeiro solicitar da(s) empresa(s) licitante(s) vencedora, detentora(a) do(s)
menor(e) preço(s) após a fase de lances/negociação, para apresentar em até 02 (dois) dias
úteis, amostra do produto da mesma marca constante na proposta de preços, através de 02
(duas) unidades de medida do mesmo, devendo apresentar ainda, sempre que possível,
folders, prospectos e outros materiais que facilitem a análise dos produtos.

16.2. As amostras devem ser apresentadas devidamente lacradas, na embalagem original do

fabricante, com rotulagem contendo informações corretas, claras, precisas e ostensivas
sobre suas características, qualidades, quantidades, composição, data de fabricação, prazo

de validade e origem, de conformidade com o exigido pelo "Código de Defesa do
Consumidor", sob pena de desclassificação do(s) respectivo(s) item(ns).

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, serão informadas quando do
momento da contratação (§22, art. 72, Decreto Federal n2 7.892/2013).

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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18.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta dos licitantes vencedores, farão parte
Integrante do Contrato, Independentemente de transcrição.

18.2. É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a Instrução do processo,
vedada a Inclusão posterior de documento ou Informação que deveria constar no ato da
sessão pública; e ainda:

18.2.1. Solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados

a fundamentar as decisões;

18.2.2. No julgamento das propostas e da habilitação, sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade Jurídica,

mediante despacho fundamentado e acessível a todos os Interessados; e

18.2.3. Relevar omissões puramente formais observadas na documentação e na

proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a

lisura da licitação.

18.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na Interpretação do

presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, na
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI da Prefeitura Municipal de Grajaú/MA, de
segunda à sexta-feira, no horário das 08:00 as 12:00 horas, obedecidos os seguintes critérios:

a) Não serão levadas em consideração pelo Pregoeiro, quaisquer consultas, pedidos ou
reclamações relativas ao edital que não tenham sido formuladas até 02 (dois) dias
úteis antes da data marcada para recebimento dos envelopes;

b) Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais quanto ao edital, como
também pedidos ou consultas formuladas via e-mail.

c) Os esclarecimentos às consulentes serão comunicados a todos os demais Interessados
que tenham adquirido o presente edital.

18.4. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Grajaú/MA, o direito de, no Interesse da
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente
licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

18.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das Informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

18.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação do Pregoeiro em contrário.

25



PRtFCnURA Of

FÍ8C.J^
Rub^^

DEUS provera

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAIAÚ/MA
COMISÂO PERMANENTE DE UCITA^O

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Prefeitura Municipal de Grajaú/MA.

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do

licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da
sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão.

18.9. O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do Julgamento, se proferido no

dia da abertura, ou mediante publicação na Imprensa Oficial.

18.10. O ÓRGÃO LICITANTE poderá revogar a presente licitação, por motivo de interesse público, ou
anulá-la por ilegalidade, no todo ou em parte, em quaisquer de suas fases, devidamente

justificado, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

18.10.1. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

18.11. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

18.12. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal ns
10.520/2002 e subsidiariamente da Lei ns 8.666/93.

18.13. A Contratada deve cumprir as normas de desenvolvimento sustentável (art. 32, Lei Federal n2
8.666/93)

18.14. Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITAÇÃO - CPL da Prefeitura Municipal de Grajaú/MA, localizada na Rua Patrocínio
Jorge, N2 05, Centro - Grajaú - MA, de segunda-feira à sexta-feira das 08:00 as 12:00 horas
onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos mediante entrega de 3 (três) resmas
de papal A4.

18.15. Ao adquirir o edital, o interessado deverá declarar o endereço em que receberá notificação e
ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação
encaminhada ao endereço fornecido.

19. DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO
19.1. A prefeita Municipal de Grajaú/MA ou pessoa por ele designada, poderá revogar a presente

licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade,
de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas,

sem que caiba às empresas licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou
reembolso.
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20. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

20.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.

21. DA FORMA DE FORNECIMENTO E LOCAL DA ENTREGA

21.1. A minuta do contrato (ANEXO VIII) que integra o presente edital para todos os fins e efeitos

de direito, regulamentará as condições da forma de fornecimento, recebimento, bem como

prazo e local da entrega. Após assinatura do contrato ou outros instrumentos hábeis, a
empresa contratada deverá iniciar o fornecimento.

22. DOS ANEXOS

22.1. Constituem anexos do edital e dele fazem parte integrante, independentemente de

transcrição, os seguintes anexos:

22.1.1. Anexo I - Termo de referência;

22.1.2. Anexo II - Modelo da carta credencial;

22.1.3. Anexo III - Modelo de Declaração Conjunta;

22.1.4. Anexo IV - Modelo de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
22.1.5. Anexo V - Declaração de Enquadramento;
22.1.6. Anexo VI - Modelo de Declaração de Localização e Funcionamento;

22.1.7. Anexo VII - Modelo de Proposta Comercial;

22.1.8. Anexo VIII - Minuta do Contrato;

22.1.9. Anexo IX - Minuta Ata de Registro de Preços

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Grajaú, Estado do
Maranhão, em 04 de Janeiro de 2021.

Júlio César Barres Pessoa

Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO

1. DECLARAÇÃO DO OBJETO:

1.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade a contratação de empresa

especializada para a prestação de serviços médicos para o enfrentamento do covid-19 no

^  município de Grajaú-MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento.

2. DA JUSTIFICATIVA:

2.1. Em 20 de março de 2020 foi declarado pelo Ministério da Saúde que a transmissão do novo

coronavírus passou a ser considerada comunitária em todo o território nacional.

No Maranhão existe um Plano Estadual de Contingência do Novo Coronavírus orientado por

protocolos do Ministério da Saúde e da Organização Mundial da Saúde. Entre outras ações, estão

sendo ampliados leitos de enfermaria e UTI no Hospital Carlos Macieira para atendimento dos casos

graves que precisarem de internação em área isolada.

Diante dessas circunstâncias, vislumbra-se uma situação de perigo iminente, que merece

atuação enérgica e efetiva do Município de Grajaú, nos termos do artigo 18 da Lei ns 8.080 de 19 de

setembro de 1990, considerando que os casos de infecção estão aumentando em todo o Estado.

A Rede Municipal de Assistência à Saúde, não possuía condições de enfrentamento mínimo a

uma eventual proliferação do COVID-19 no território municipal. Nessa lógica, ações e medidas foram

adotadas para dar suporte em casos graves e óbitos. Entre estas ações e medidas estão a construção

10 (dez) leitos de UTI e de 26 (vinte e seis) leitos de internação e a disponibilização de atendimento

voltado à pacientes com suspeita ou confirmação de C0\/ID-19 em 11 (onze) unidades básicas de

saúde deste município.

Para que seja possível o atendimento nos 10 (dez) leitos de UTI, nos 26 (vinte e seis) leitos de

internação e nas 11 (onze) unidades básicas de saúde do município, faz-se necessária e urgente a

contratação emergencial de empresa especializada para serviços médicos de enfrentamento do

COVID-19.
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Diante destas circunstâncias, venho a presença de V.Exa., requerer todos os esforços necessário

para a contratação emergencial de empresa especializada para serviços médicos de enfrentamento

do COVID-19 em conformidade com a Lei 13.979 de 2020.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO:

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD VALOR UNITÁRIO VALORTOTAL

1 PLANTÕES MÉDICOS-24h 217 3.500,00 759.500,00

TOTAL GLOBAL LOTE

1: R$759.500,00

LOTE II - PLANTÕES MÉDICOS - LEITOS CLÍNICOS UTI COVID
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD VALOR UNITÁRIO VALORTOTAL

1 PLANTÕES MÉDICOS - 24h 217 1.875,00 406.875,00

TOTAL GLOBAL LOTE II: R$ 406.875,00

LOTE III - PLANTÕES MÉDICOS - CENTRO DE TRIAGEM COVID
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD 1 VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 PLANTÕES MÉDICOS - 12h 217 1 1.250,00 271.250,00

TOTAL GLOBAL LOTE III: R$ 271.250,00

LOTE IV - PLANTÕES MÉDICOS - UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE ( UBS )
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 PLANTÕES MÉDICOS - 12h 217 1.250,00 271.250,00

TOTAL GLOBAL LOTE : IV R$ 271.250,00

4. ESTIMATIVA DE CUSTO:

4.1. A estimativa de custo para a aquisição do objeto deste TR será realizada após consulta/pesquisa
no mercado do valor dos itens a serem adquiridos, devendo obrigatoriamente ser elaborada, com
base no artigo 4°- E, da Lei 13.979/2020.

5. DISPONIBILIZAÇÂO RELATIVA À PROPOSTA DE PREÇOS:

5.1. A proponente deverá na ocasião da apresentação da proposta:

5.1.1 Especificação clara e detalhada do objeto, atendendo os requisitos indicados no item 3
deste Termo de Referência Simplificado;

5.1.2. Indicar o valor unitário e total de cada item e o valor total da proposta, em algarismo, já

incluídas, discriminadamente, todas e quaisquer despesas tais como impostos, observadas as
isenções previstas na legislação, com cotações em moeda corrente nacional;

5.1.3. Indicar o prazo de validade da proposta, contados da data de sua apresentação, que não
poderá ser inferior a 10 dias;
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5.1.4. Prazo de início das atividades será IMEDIATO, a partir da autorização da contratante no
local por ela indicado.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

6.1. Na hipótese de haver restrição de fornecedores, a Autoridade Competente,

excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de documentação

relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de

habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade

Social.

6.2. O recebimento e a aceitação definitiva dos serviços prestados estarão condicionados após

avaliação pelo responsável técnico, sendo atestados, mediante avaliação técnica favorável;

6.3. A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações mínimas

constantes neste Termo de Referência Simplificado;

6.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade do CONTRATADO pelos prejuízos

resultantes da incorreta execução do contrato.

7. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO:

7.1. São responsabilidades do CONTRATADO:

7.1.1. Prestar os serviços de acordo com os parâmetros estabelecidos neste TR, atendidos os
requisitos e observadas às normas constantes neste instrumento;

7.1.2. Colocar à disposição da Secretaria Municipal de Saúde, os meios necessários à
comprovação da qualidade do serviço, permitindo a verificação das especificações em
conformidade com o descrito no item 3;

7.1.3. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo;
Responsabilizar-se pela(s) garantia{s) do(s) serviço(s), dentro dos padrões previstos na
legislação em vigor;

7.1.4. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamentos;

7.1.5. Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca do objeto adquirido pelo
contratante, sem prévia autorização;

7.1.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria

Municipal de Saúde, durante a vigência do contrato;

8. RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE:
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8.1. São obrigações da CONTRATANTE:

8.2. Proporcionar todas as faciiidades para que o Contratado possa cumprir suas obrigações
dentro das condições estabeiecidas;

8.3. Rejeitar o objeto cuja especificação não atenda o item, aos requisitos mínimos

constantes no item 3 deste Termo de Referência Simpiificado;

8.4. Acompanhar e fiscaiizar a execução do Contrato por intermédio de representante

devidamente designado na qualidade de fiscal do contrato, nos termos do artigo 67, da Lei
Federal n® 8.666/93;

8.5. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais) / Fatura(s) do CONTRATADO, após a
efetiva realização dos serviços;

8.6. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes na prestação dos serviços que compõe o objeto deste termo, para que sejam

adotadas as medidas corretivas necessárias;

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

9.1. Os recursos orçamentários excepcionai, necessários aos adimpiementos das obrigações

contratuais no presente exercício de 2021, estão assegurados no orçamento do Município
em rubrica exclusiva para o enfrentamento do COVID-19.

10. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO:

^  10.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Grajaú, em moeda corrente
nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e

ocorrerá de forma antecipada, de acordo com o fornecimento de forma parcelada, mediante

a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura:

10.1.1. Justifica-se a forma de pagamento estipulado no sub item 11,1, visto que é um

período que essas empresas possuem enorme demanda, e necessitam uma garantia
que o CONTRATANTE honrará o contrato.

10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, conforme o caso.
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10.3.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar n^ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

^  EM = I X N X VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

11.1. Será competente para dirimir divergências decorrentes do presente Termo de
Referência Simplificado, que não poderem ser resolvidas administrativamente, o foro da
Comarca de Grajaú, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL 008/2021SRP

ANEXO II

"MODELO DA CARTA CREDENCIAL"

limo. Sr.

Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Grajaú
Grajaú -MA

CARTA CREDENCIAL

Licitação: PREGÃO PRESENCIAL m 008/2021 SRP
Data da realização do certame: 04 de fevereiro de 2021.

Prezado senhor,

Na qualidade de representante legal da empresa , inscrita no
CNPJ sob o n.9 credenciamos o Sr.
portador da Cl n.9 e do CPF n.9 , para nos representar na
licitação em referência, com poderes para formular ofertas, lances de preço, recorrer, renunciar a
recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal com reconhecimento de firma
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EDITAL
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ANEXO III

"MODELO DE DECLARAÇÃO"

limo. Sr.

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Grajaú

Grajaú -MA

DECLARAÇÃO CONJUNTA

Licitação: PREGÃO PRESENCIAL NS 008/2021SRP
Data da realização do certame: 04 de fevereiro de 2021.

Prezado Senhor,

A empresa inscrita no CNPJ ns , por intermédio de

seu representante legal o (a) Sr{a) , portador (a) da Cl ne e

do CPF ns , DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.^, da Lei
Federal n.s 8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a
participar do PREGÃO em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou
concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os
seus termos.

a. Declara ainda, nos termos do artigo 92, iil, da Lei Federal n.2 8.666/93, que não
possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responsável pela licitação.

b. Declara também, nos termos do artigo 92, j e II, da Lei Federal n.2 8.666/93, que não
incide em suas hipóteses vedadas.

2) Quanto à elaboração independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo
da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a
discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da
(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
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b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a discutido com ou recebido de
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou
não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da

(identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

informado a discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da
abertura oficial das propostas;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmá-la.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida em

papel que identifique o órgão (ou empresa) emissor]
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MINUTA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL NS 008/2021SRP

ANEXO IV

"MODELO DA DECLARAÇÃO"

limo. Sr.

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Grajaú

Grajaú-MA

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTOS DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Licitação: PREGÃO PRESENCIAL N2 008/2021SRP
Data da realização do certame: 04 de fevereiro de 2021.

Prezado senhor,

A empresa , inscrita no CNPJ sob o n.® , por

intermédio de seu representante legal Sr. portador da Cl n.2

e do CPF n.2 , DECLARA, sob as penas da lei, nos termos do art.

42, inciso Vil, da Lei n2 10.520/02, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação

estabelecidos no edital da licitação acima identificada.

^  Local e data

Nome e assinatura do representante legal

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique o órgão (ou empresa) emissor]
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EDITAL
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ANEXO V

"MODELO DA DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO"

limo. Sr.

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Grajaú

Grajaú-MA

^  DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Licitação: PREGÃO PRESENCIAL N® 008/2021 SRP
Data da realização do certame: 04 de fevereiro de 2021.

Prezado senhor.

Eu, , portador(a) da Cédula de Identidade ní
CPF n9 , residente e domiciliado na , declaro sob as penalidades

da lei, que a empresa , inscrita no CNPJ sob o n® , está localizada

e em pleno funcionamento na , cidade de , Estado do(a)
, sendo o local e instalações adequados e compatíveis para o exercício do ramo de

atividade da mesma.

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informações

dispostas nesta declaração, eximindo a Prefeitura Municipal de Grajaú - MA, de qualquer

responsabilidade sobre as informações prestadas por esta empresa.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique o órgão (ou empresa) emissor]
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EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL NS 008/2021SRP

ANEXO VI

"MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO"

limo. Sr.

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Grajaú
Grajaú-MA

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

Licitação: PREGÃO PRESENCIAL 008/2021 SRP
Data da realização do certame: 04 de fevereiro de 2021.

Prezado senhor,

A empresa inscrita no CNPJ ns , por intermédio de

seu representante legal o (a) Sr{a) , portador (a) da Cl n® e

do CPF n9 , DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa

está excluída das vedações constantes na Lei Complementar n®. 147/2014 e; na presente data, é

considerada:

{  ) MICROEMPRESA, conforme Lei Complementar n® 147/2014;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei Complementar n® 1472014.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida em
papel que identifique o órgão (ou empresa) emissor}
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ANEXO VII

"MODELO DE CARTA PROPOSTA"

limo. Sr.

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Grajaú

Grajaú-MA

MODELO DE CARTA PROPOSTA

Ftsc. ̂

Í2021

Licitação: PREGÃO PRESENCIAL 008/2021 SRP
Data da realização do certame: 04 de fevereiro de 2021.

Prezado senhor.

Submetemos à apreciação de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo, assumindo inteira

responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigações estabelecidas no edital e seus anexos.

PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:

SEDE:

CNPJ:

TELEFONE/FAX:

ENDEREÇO ELETRÔNICO

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DESCRIÇÃO MODELO/

FABRICANTE/

MARCA

UNID. QTD. V. UNIT V. TOTAL

1

2

...

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa.

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

3. PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS:
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4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

6. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, CPF, Endereço)

Grajaú - MA, de de

Nome e assinatura do representante legal com reconhecimento de firma
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EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2021SRP

ANEXO VIII

MINUTA DO CONTRATO

Proc. -1 GõliTnoA
Fisa
Ru

CONTRATO N2 /201X/PMG
PROC. ADM. N2 _J20_

CONTRATO DE COMPRA E VENDA QUE ENTRE SI

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ-MA

E  , NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE GRAJAÚ/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ - PMG/MA, sediada
na Rua Patrocínio Jorge, n2 05, Centro, Grajaú-MA, inscrito(a) no CNPJ sob o n2
neste ato representado(a) pelo(a) (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n2 ,
de de de 20..., publicada no DOU de de de , inscrito(a) no CPF
n2 , portador(a) da Carteira de Identidade n2 , doravante

denominada CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n2

sediado(a) na em doravante designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de
Identidade n2 expedida pela (o) e CPF n2 , tendo em vista o

que consta no Processo n2 RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente

da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N2. ̂ _-SRP - CPL/PMG e do PROCESSO
ADMINISTRATIVO N.2 J , com fundamento da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n2
10.520, de 17 de Julho de 2002 e na Lei n2 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,

mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no

preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de

transcrição.

1.2. Discriminação do objeto;

ITEM DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
MARCA

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTI

DADE
VALOR UNIT

VALOR

TOTAL

1

...
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tiota explicativa: A tabela acima é meramente Ilustrativa, caso seja extensa - deverá ser mencionado
que constará em ̂ 'documento apenso", devendo compatibilizar-se com aquela prevista no Projeto
Básico e com a proposta vencedora.

2. CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses contados da

assinatura do contrato.

3. CLÁUSULA TERCEIRA-PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).

^  3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato,
nos termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n2 8.666/93.

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de GraJaú/MA, em moeda corrente

nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e

ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo dos

produtos, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura;

5.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de

pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado,

contendo o n® do processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente

como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando

a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente

com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidões

atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de Débito junto

à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do

Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos

expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.
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5.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá

manter as mesmas condições de habilitação;

5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho

do equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando

da utilização do referido equipamento;

5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o

número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se

admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.

5.5. O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao Banco

, agência ns ; e conta corrente ns .

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇÕES

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n® 8.666, de

1993.

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. Os serviços deverão ser executados na unidade receptora de resíduos sólidos indicada pela

empresa contratada.

7.2. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no PROJETO

BÁSICO - ANEXO I, documento integrante e apenso a este contrato.

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal ns 005/2017 de 02 de janeiro de

2017.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no TERMO DE

REFERÊNCIA - ANEXO I.

10. CLÁUSULA DÉCIMA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n® 8.666, de 1993 e da Lei ns

10.520, de 2002, a Contratada que:
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1.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

1.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

1.1.3. Fraudar na execução do contrato;

1.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
1.1.5. Cometer fraude fiscal;

1.1.6. Não mantiver a proposta.

1.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

1.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem

prejuízos significativos para a Contratante;

1.3. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite

de 30 (trinta) dias;

1.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,

no caso de inexecução total do objeto;

1.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

1.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,

pelo prazo de até dois anos;

1.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Grajaú/MA com o

conseqüente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura

Municipal de Grajaú/MA pelo prazo de até cinco anos;

1.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos

causados;

1.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei ne 8.666, de 1993, a

Contratada que:

1.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

1.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

1.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.
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1.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993.

1.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

1.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio

da Prefeitura Municipal de Grajaú/MA.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art.

78 da Lei ns 8.666, de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem

prejuízo das sanções aplicáveis.

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

Jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administração à continuidade do contrato.

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei ns 8.666, de 1993.

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação

financeira;

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.1.3. Subcontratar.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.
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13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei n® 8.666, de 1993, na Lei n® 10.520, de 2002 e demais normas gerais de

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei n9 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por

extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei n^ 8.666, de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato

será o da Comarca de Grajaú - MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de

igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos, que,

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Grajaú - MA, de de 20

Responsável legal da CONTRATANTE Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NS /PP/XXX/XXXX SRP

Por este instrumento, o O MUNICÍPIO DE GRAJAÚ/MA, através da PREFEITURA
MUNICIPAL DE GRAJAÚ - PMG/MA, sediada na Rua Patrocínio Jorge, ns 05, Centro, Grajaú-MA,
inscrito(a) no CNPJ sob o n^ , neste ato representado(a) pelo(a)

(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria ns de de de 20...,

publicada no DOU de de de inscrito(a) no CPF ns portador(a) da
Carteira de Identidade ne doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ns , sediado(a) na
em doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade n® ,
expedida pela (o) e CPF n^ tendo em vista o que consta no Processo n^

, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL NS
XXX/20XX SRP e do PROCESSO ADMINISTRATIVO N.s _j20yx, bem como, a classificação da(s)

proposta(s) apresentada(s) e a respectiva homologação, resolve registrar os preços da(s) empresa(s)

signatária(s), vencedora(s) abaixo identificada(s), de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s),

atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS, sujeitando-se as partes às normas regidas pela Lei n^ 10.520/02 e
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n^ 8.666/93 e suas alterações posteriores e
pelos preceitos de direito público, bem como às cláusulas a seguir expressas:

Cláusula Primeira: Do objeto

O presente instrumento tem por objeto o Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze)
meses, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para a eventual Contratação de empresa de comunicação
visual para Prefeitura Municipal de Grajau -MA, de acordo com as especificações contidas no Termo
de Referência do edital da licitação PREGÃO PRESENCIAL NS XXX20XX SRP, que passa a fazer parte
desta ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pela(s) empresa(s)
licitante(s) classificada(s) em 1® (primeiro) lugar, conforme consta nos autos do processo da licitação
acima identificada.

Cláusula Segunda: Da vigência da Ata de Registro de Preços e das Adesões

A presente ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no
Diário Oficial do Estado do Maranhão - DOE/MA.

Este instrumento não obriga o Município de Grajaú/MA a firmar contratações nos
valores estimados, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do objeto, obedecida a
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência da execução do objeto,
em igualdade de condições.
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Em caso de adesões, caberá a empresa beneficiária da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos fornecimentos
decorrentes de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da
ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

As adesões à ata somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão gerenciador.
Após a autorização, o "carona" deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias,
observando o prazo de vigência da ata.

Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e Justificadamente, a prorrogação

do prazo previsto no item acima, respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo
órgão não participante.

Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões às atas que não excedam,
por órgão ou entidade solicitante, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de

Registro de Preços.

Os valores decorrentes das adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na

totalidade, ao quíntuplo do valor de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

Cláusula Terceira: Da gerência da presente Ata de Registro de Preços

O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal de Grajaú/MA,
através da Prefeita Municipal, no seu aspecto operacional, e à Assessoria Jurídica, nas questões

legais.

Parágrafo Único:

É facultado a Prefeita Municipal de Grajaú/MA, delegar poderes operacionais aos
Secretários Municipais e/ou Chefe(s) de Setor(es) para emitir a(s) Ordem(ns) de Fornecimento(s).

Cláusula Quarta: Dos preços, especificações e quantitativos

0(s) preço(s) registrado(s) do(s) primeiro(s) colocado(s), a(s) marca(s), empresa(s) e

representante(s) legal(is), encontram-se abaixo:

Razão Social:

CNPJ:

Endereço completo:

Nome do representante legal:

Cédula de Identidade/órgão emissor:

CPF:

Cargo/Função:

DESCRIÇÃO/
UNIDADE DE QUANTI VALOR

ITEM MARCA VALOR UNIT
MEDIDA DADE TOTAL
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ESPECIFICAÇÃO

1

...

/Voto explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa - deverá ser mencionado
que constará em '^documento apenso", devendo compatibiiizar-se com aquela prevista no Projeto
Básico e com a proposta vencedora.

Cláusula Quinta: Da Revisão dos Preços

Os percentuais de descontos registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo
período de 12 (doze) meses.

A revisão dos percentuais de desconto só será admitida no caso de comprovação do
desequilíbrio econômico-financeiro, a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de
aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricante ou outros que demonstrem
indiscutivelmente a elevação do custo do objeto.

Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar a Prefeitura Municipal de
GraJaú/MA a variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido Justificado, anexando os
documentos com probatórios da majoração.

Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar o fornecimento pelo
percentual de desconto registrado, mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente.

Cláusula Sexta: Do Cancelamento do Registro de Preços
A empresa terá seu registro cancelado quando:

I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87 da Lei 8.666/93 ou
artigo 79 da Lei n9 10.520/02;

Poderá ainda ser cancelado o registro de preços na ocorrência de fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

I - Por razão de interesse público; ou
II - A pedido da empresa.
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Em qualquer caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, o cancelamento ocorrerá mediante
determinação da Prefeitura Municipal de Grajaú/MA.

Cláusula Sétima: Dos Ilícitos Penais

As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na
forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

Cláusula Oitava: Do Contrato

Nas eventuais necessidades da contratação do objeto constante da presente ATA, o

fornecedor será convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da respectiva convocação.

Parágrafo Único:
Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o

seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Administração Pública.

A recusa em formalizar o ajuste, no prazo previsto, sem justificativa por escrito e aceita pela
autoridade competente, bem como a não manutenção de todas as condições exigidas na habilitação,
sujeitará o licitante às penalidades cabíveis, devendo a Administração cancelar o registro do licitante,
podendo adotar as providências estabelecidas no edital.

O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que
haja interessa da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.

Cláusula Nona: Disposições Gerais

A assinatura da presente Ata implicará na plena aceitação, pela empresa, das condições
estabelecidas no EDITAL e seus anexos.

O licitante vencedor somente será liberado, sem penalidade, do compromisso previsto nesta ATA,

nas hipóteses previstas no art. 18, § 19 art. 19, inciso I e art. 21, incisos I e II, do Decreto n9
7.892/2013.

Passam a fazer parte desta ATA, para todos os efeitos, a documentação e propostas apresentadas
pelos licitantes.

Foro para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste ajuste será o da Comarca de
Grajaú/MA.
E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi impresso em 03
(três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos
efeitos.

Grajaú - MA, de de

Responsável legal da CONTRATANTE Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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REF. PRQC. N° 6938/2020.

Requerente: Secretaria Municipal de Saúde
interessado: CPL

Assunto: Contratação. Pregão Presenciai. Aprovado.

PARECER TURÍDICO - CPITPGM

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da Demanda,
Dispositivo e Encaminhamento.

✓ Relatório:

Trata-se de processo administrativo desencadeado por Ofício emitido pela Secretaria

Municipal de Saúde, para a Contratação de empresa para gestão dos plantões da hospitalares

referente a COVID-19, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de

Grajaú/Ma.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Ofício supracitado. Projeto

Básico; despacho do Prefeito Municipal de Grajaú/MA autorizando a solicitação supracitada;

Despacho do Chefe da Casa Civil da Prefeitura Municipal de Grajaú/MA, dando os devidos

encaminhamentos aos setores responsáveis pela solicitação em tela; Planilha de preços emitida pelo

Departamento de Compras Municipais, bem como relatório sobre disponibilidade de Dotação

Orçamentária para viabilidade do pleito.

Por último, certifica-se que a Comissão Central de Licitação - CPL encaminhou os autos com

Portaria que nomeia os membros participantes da comissão e a minuta do edital de Pregão

Presencial, para análise e emissão do parecer jurídico de acordo com os ditames contidos na Lei

Federal n". 8.666/93.

^  Éo breve relatório:

^  ANALISE DA demanda:

1  ' )-
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1. Considerações Iniciais:

No presente caso, deve-se utilizar a Lei Federal n° 10.520/02 e o Decreto Federal 3.555/2000,

aplicando subsidiariamente a Lei 8.66^93 e demais legislações de competência federal.

2. Da Escolha da Modalidade:

As compras e contratações a serem realizadas pela Administração Pública devem ser

revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificados, a fim de atender o devido destino dos

recursos financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a questão da escolha da

modalidade de Licitação é o primeiro passo, assim norteia a jurisprudência do TCU;

Identifica-se a necessidade, motiva-se a contratarão, para entoa, partir-se para

verificação da melhor forma de sua prestação. Ou seja, a decisão pela contratação

direta, por inexigtbilídade ou dispensa, é posterior a toda uma etapa preparatória que

deve ser a mesma para qualquer caso. A impossibilidade ou a identificação de

possiblidade da contratação direta como melhor opção para a administração, só surge

após a etapa inicial de estudos. Como a regra geral é a licitação, a sua dispensa ou

inexigibilidade configuram exceções. Como tal, portanto, não podem ser adotadas

antes das pesquisas e estudos que permitam chegar a essa conclusão. '

Mais especificamente, complementa-se:

A modalidade de licitação não é definida aleatoriamente, ela será feita com base no art.

22, da Lei n". 8.66^3. Com relação à modalidade de licitação, sabe-se que o principal

critério para definir se o administrador utilizará o convite, a tomada de preço ou

concorrência é o valor estimado do objeto a ser licitado.-

Segundo Jacoby- existem dois critérios para escolha da modalidade de licitação, o qualitativo e

o quantitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do futuro contrato e, o

segundo, o objeto a ser contratado.

' TCU. Acordão 994/2006. Plenário. Rei. Min. Ubiratan .Aguiar,
n CU. Acordão 103/2004.
^ FERNANDES, J. U. jacoby. Contratação Direta sem Licitação. Belo Horizonte: Fórum, 2008. p. 130.
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Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na

modalidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como:

O procedimento administrativo por meio do qual a Administração Pública, garantindo

a isonomia, seleciona fornecedor ou prestador de serviço, visando a execução de objeto

comum no mercado, permitindo aos licitantes, em sessão pública, reduzir o valor da

proposta por meio de lances verbais e sucessivos.'*

Do conceito exposto, podem-se retirar as principais características do pregão (Lei Federai n".

10.520/2002), que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei 8.666/93, mas

proporcionam maior celeridade e eficácia nas contratações realizadas por meio desta ferramenta.

Por conseguinte, a modalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com a

legislação federal, no modo presencial (Decreto Federal n". 3.555/2000) e no modo eletrônico

(Decreto Federal n'\ 5.450/2005), sendo este último utilizado preferencialmente.

Entrementes, de acordo com o art 1" dos referidos Decretos, os mesmos possuem aplicação tão

somente no âmbito da União Federal, não possuindo aplicação direta para os demais entes da

Federação.

Sem embargo, idenHfica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal do

procedimento licitatório o Decreto que rege o pregão eletrônico na modalidade presencial, n"

3.555/2000. Desta via, entende-se que uma vez integralizada ao Edital, tal Decreto torna-se lei da

referida licitação, vinculando as partes às normas do corpo do Edital, e sua aplicação ou não do

referido decreto está dentro do critério de conveniência e oportunidade do administrador público,

cabendo tão-somente a PGM verificar a sua legalidade, o que no presente caso verifica-se que a
mesma encontra-se em sintonia com as normas em questão. Desta via, não há indicação para aplicar

o Decreto Federal n*^ 5.450/2005, especialmente quanto ao seu art. 4*".

3- Da Análise da Minuta do Edital:

•* FERNANDES, J. U. Jacoby. Sistema de registro de preços e pregão presencial e eletrônico. 2 ed. Belo
Horizonte: Fórum, 2006. p. 455.
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A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada em linhas gerais no art. 38, da Um n'\

8.666/93, no qual faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo

e a Minuta do Edital apresentado pela CPL/PMG. Senão vejamos:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto c do recurso próprio para a
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:
I. edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;
II. comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou
da entrega do convite [ainda não alcançou este estágio];
III. ato de designação da comissão de licitação do leiloeiro administrativo ou oficial,
ou do responsável pelo convite;
IV. original das propostas e dos documentos que as instruírem [ainda não alcançou
este estágio];
V. atas, relatórios e deliberações da comissão julgadora [ainda não alcançou este
estágio];
VI. pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou
inexigibilidade;
VIL atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação (ainda não
alcançou este estágio];
VIIL recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas
manifestações e decisões [ainda náo alcançou este estágio];
IX. despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso,
fundamentado circunstanciadamente;
X. termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso.
XI. outros comprovantes de publicações.
XII. demais documentos relativos à licitação.
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por
assessoria jurídica da Administração.

Relativamente à fase interna, Marçal Justen Filho' indica que ela se destina a:

a) verificar a necessidade e a conveniência da contratação de terceiros [atualmente o
Estado náo possui estrutura própria para a fabricação do produto solicitado, sendo
que a necessidade foi colocada no Ofício que motivara o presente processo];
b) determinar a presença dos pressupostos legais para a contratação (inclusive a
disponibilidade de recursos orçamentários);
c) determinar a prática de prévios indispensáveis à licitação (quantificação das
necessidades administrativas, avaliação de bens, elaboração de projetos básicos etc.);
d) definir o objeto do contrato e as condições básicas de contratação;
e) verifica os pressupostos básicos da licitação, definir a modalidade e elaborar o ato
convocatório da licitação.

' JIJSI líN FILHO. Marçal. Comentários á Lei de Licitaçdes e Contratos Administrativos. 13 ed. São Paulo: Oiaictico. 2009.
348.
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Ato contínuo, o art. 40 da Lei Federal n" 8.66^3 traz em seu bojo normas e condições que

devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual se fará a seguir uma comparação entre

os requisitos contidos nas incisos mencionados e a Minuta do Edital apresentada pela CPL/PMG.

Senão vejamos:

I - preâmbulo contendo o nome da repartição interessada e de seu setor;
II - modalidade; regime de execução e o tipo de licitação; a menção de que será regida
pela Lei n.° 8.66^93; objeto da licitação de maneira clara e sucinta;
III - Sanções para o caso de inadimplemento;
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o
local onde possa ser examinado e adquirido; jnão se aplica ao caso);
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 da
Ui n." S.666/93:
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em
que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e
às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu
objeto;
IX - Inâo se aplica ao caso - exigido somente no caso de licitações internacionais);
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global (...);
XI - critério de reajuste (...);
XIÍ - (VETADO);
XIII - [não se aplica ao caso);
XTV - condições de pagamento (...);
XV - instruções e normas para os recursos previstos na lei;
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;
XVII - outras indicações especificas ou peculiaridades da licitação;

§2° Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

I - o projeto básico ̂ ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações
e outros complementos;
II - orçamento estimando em planilhas de quantitativos e preços unitários;
III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor.

Constam, ainda, na Minuta do Edital: Termo de Referência (Anexo I); Modelo de Carta

Credencial (Anexo II); Modelo de Declaração (Anexo 111); Modelo de Proposta Comercial (Anexo IV);

Minuta do Contrato (Anexo V). Sendo que, em relação a estas minutas, não há nada que as

desmereça.

Em relação à minuta do contrato (Anexo V), tem-se o art. 55 da Lei n". 8.66^93, no qual

faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta

apresentada pela CPL/PMG. Senão vejamos:

/
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Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
I - D objeto e seus elementos característicos;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o preço f as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os prazof. de inicio de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação
e de recebimento definitivo, conforme o caso;

" o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores
das multas;

Vni - os casos de rescisão;
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o
caso {não se aplica ao caso);
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao
convite e ã proposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
§1» (VETADO)
§1" (Vetado).
§ 2° Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou
jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar
necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da Administração
para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 6o do art. 32 desta Lei.
§3" [...).

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as cláusulas

necessárias para formação do instrumento público contratual, conforme prescreve as normas

estabelecidas na Lei Federal.

Considerações Finais;

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em epígrafe.

Destarte, à luz da competência desta Procuradoria Gerai, não lhe compete adentrar à

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem analisar

aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

^  Dispositivo:
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Ante aos fatos expostos e análise jurídica realuada, entende-se por opinar neste parecer que,

diante da presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o presente

momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei Federal n" 8.666/93, que

disciplina Contratos e Licitações, lembrando-se que as especificações técnicas e a estimativa de custo

dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

^  É o parecer. Sub Censura:

^  Encaminhamento:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Municipalidade para

conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo.

Grajaú (MA), 28 de dezembro de 2020.

I N^Gotardo Tibére Costa
OAB/MAU.669

Assessor furtdico ái Prcfeihira Mutiidpnl de Grajnú-MA

•{ ^
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CPL. na Riia Patrodnio Jorge, ti" 05, Bairro Centro, nesta Cidade,
na modalidade Prcaãt* Presenciai, tipo Menor Preço por item. para
a Contratação de empresa gráfica para a confecção de cadernos
de atividades (exercidos escolares) para dar suporte didático no
ensino remoto atendendo necessidade da Secretaria de Educação
do Município de Grajaú/Ma. na forma da Lei Pcdera! n" 10.520. de
17 de julho de 2002, c subsidianaincntc pela Lei i-edcral n' 8.666, dc
21 de Junho dc 1W3.0 Edital e seus anexos estão à disposição dos in-
teressadus no endereço supra, dc 2' a (■>'' feira, no horário das OS;00 às
12:(X) horas. r>ndc poderãt) ser consultados gratuitamente ou obtidos
mediante entrega dc 03 (três) pastas "A/", sendo também consultado
no portai de transparência hitr>:.'tran.sparettcia.üraiau.ma.cov.br/. no
mural de licitações do Sacop-Ma maiores infonnaçôcs. bem como
pedidos de eselarecimcnio c impugnaçào poderão ser feitos através
email e-mail; cpl-grajauítfhotmail.com e pelo telefone (99) 98201-
9175, Qualquer modificação nu Edital será divulgadit na fonna do
artigo 21. IS 4" da l ei 8.666.'9.3 e comunicada aos interessados que
adquirirem o Edital na CPL. Pedidos dc esclarecimentos deverão ser
protocolados na CPL. no endereço acima. Orajaú (MA). IV dc janeiro
de 2Q2I. Thomas Edson dc Araújo c Silva Júnior. Prcgociro.

REPUBLICAÇ.ÃO DE AVISO DE LICITaCÃO - PREGÃO
PRESENCIAL N' 007/2021 (SRP) - CPiyPMG. A Prcfeinira Mu-
nicipal de Gnijaú - MA, atras és da Comissão Pregoeiro. torna pii-
blico aos interessados que a sessão pública que se reali/nrin na data
do dia 01 dc fevereiro dc 2021 ás 11 ;00 irá se rcali/ar ás IIhOOm do
dia 04 de fevereiro de 2021, na sala da Comissão Permanente dc
I.icitaçào/CPL. na Rua Patrocínio Jorge, n" 05. Bairro Centro, nesta
Cidade, na modalidade PrcgSo Presencial, sob o Sistema dc Registro
dc Preços - SRP. tipo Menor Preço por Item. para a Contratação
de empresa para o fornecimento de material dc construção para
todas as secretárias da Prefeitura Municipal de Grajau -MA. na
forma tia Lei Federal n" 10.520. de 17 de julho tic 2(H)2, c subsidia-
riamcntc pela Lei Federai n" 8.666. de 21 de junho de 1993. O Edital
e sciis anexos estão a disposição dos interessados no endereço supra,
dc 2' a 6* feira, nt» horário das 08:00 às 12:01) horas, onde poderão ser
consultados graniitaniemc ou obtidos mediante entrega de 03 (três)
pa«la.s "AZ", sendo também consultado no portal de transparência
liito://iransparencia.graiau.ma.çov.br/. no miual dc licitações do Sa-
cop-.Ma maiores infonnaçôcs. bem como pedidos de esclarecimento
c impugnaçào poderão ser feitos através crnail c-mail: cpl-grajau{«;
holmail.coin c pelo telefone (99) 98201-9175, Qualquer mixlilicaçáo
no Edital será divulgada na fonna do anigo 21. íí 4" da Lei 8.666/93
c comunicada aos interessados que adquirirem o Edital na CPL, Pe
didos dc esclarecimentos deverão ser prottKolados nu CPL. no ende
reço acima. Orajaú (M.A). 19 dc janeiro dc 2021 Thomas Edson dc
Araiij» e Silva Júnior. Pregoeiro.

'^REPUBLICAÇAO de aviso de licitação - PREGÃO
PRESENCIAL N» 008/2021 - (SRP) CPWP.MG. A Prefeitura Mu
nicipal dc Orajaú - MA. através da Comissão Pregoeiro. toma pú
blico aos interc.vsados que a sessão pública que se realizaria na data
do dia 01 dc fevereiro dc 2021 as 08:00 ira se realizar às I4t>00ni do
dia 04 de fevereiro de 2021. na sala da Comissão Pcmiancntc dc
Ltcitaçào.'CPL, na Rua Patixicinio Jorge, n" 05. Bairro Centro, nesta
Citiadc. na modalidade Pregão Presenciai, sob o Sistema dc Rcpisim
dc Preços - SRP. tipo Menor Preço por Item, |>ara a Contratação de
empresa para gestão dos planiScs hospitalares referente a CQ-
V(D-I9. de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do .Mo-
nicipio dc Crajaú/Ma, na forma da Lei Federal n" 10.520. de 17 de
julho de 2002, e subsidiariamente pela Lei Federal n" 8,666. de 21 de
Junho dc 1993. O Edital c seus anexos cslàu à disposição dos inte
ressados no endereço supra, dc 2* a 6' feira, no horário das 08:00 às
12:00 horas, onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos
mediante entrega dc 03 (três) pastas "AZ", sendo lambem consultado
no portai de transparência http: transparencia.ta-aiau.ina.pov.bri. no
mural dc licitações do Sacop-Ma maiores informações, bem como

pedidos de esclarecimento e impugnaçào poderão .ser feitos através'
cmail e-mail: cpl-graiaui^4umnaii.com e pelo telefone ('Wj os2(ii-
9175. Qualquer motlifieação no Edital será divulgada na fonuu do
artigo 21. í! 4" da Lei 8.{)66.93 c comunicada nos interessados que
adquinrem o Editai na CPi.. Pedidos de est larecimeutos deverão ser
protocolados na CPI, no endereço acima. (Irajaú (M.A). |9 dc jar.cirt!
dc 2021. lluimas Edson de .Araújo e Silva Júnior. Pregoeiro.

REPIBLICACÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO
PRESENCIAL N" 009./2021 tSRP) - CPL/PMG. A Prefeitura Mu
nicipal Je Graiaú - MA. através da Comissão e do seu Pregoeiro. tor
na público aos interessados que a sessão pública que se reniizana na
data do dia 1)2 dcicvcrcirodc 2021 ás 08:00 irá se realizar às I6h00m
do dia 04 de fevereiro de 2021, na sala da Comissão Permanente de
Licitação CPL, na Rua Patrocínio Jorge, n'" 05. Baiiro Centro, nesta
Cidade, na modalidade Pregão Presencial, sob o Sistema dc Registro
dc Preços - SRP, tipo Menor Preço por item. para u Contratação de
empresa para o instalação, manutenção e aquisição de peças de
centrais de ar para todas as secretárias da Prefeitura .Municipal
de Grajaú -M.A. na forma da Lei Federal n' 10.520. dc 17 dc julho
de 2()02. e subsidiariamente pela Lei Federal n" 8 666. de 21 de junho
de 199.7, O Edital e seus anexos estão à disposição dos intcTcssad<*s
no endereço supra, dc 2° a 6' tetra, no horário das 08:00 ãs 12:00 ho
ras. onde potierào ser consultados gratuitamente ou obtidos mediante
entrega de 03 (três) pastas "AZ", sendo também consultado no iiortnl
do tran.sparéncia hltn:.'/irar.soarcncia graiau.iiia.gov br--, no mura! dc
licitações tio Sacop-Ma maiores informações, bem como pedidos de
esclarecimento c impugnaçào poderão ser feitos através cmail e-inail:
cpl-grajaufff-hoimail.com e pelo iclclbne 199) 98201-9175. Qiwlquer
modificação no Edital será divulgada na fonna do anigo 21. ij 4" da
i.ei 8.666/93 e comunicada aos interessados <|ue adquirircnt o Edi
tal na CPL. Pedidos de esclarecimentos deverão ser pi tUíictilados na
CPL. no endereço acima, Grajaú (MA). 19 de janeiro de 2íi21 Tho
mas Edson dc .Araújo e Silva Júnior. Pregoeiro

REPUBUICAÇÃO DE AVISÍ) DE LICITAÇÃO - PREGÃO
PRESENCIAL N" 010/2021 (SRP) - CPL/P.VIG. A Prefeitura Mu
nicipal dc (jTajaii ■ MA, através da Comissão c do seu Pregoeiro.
toma público aos interessados tiue a sessão pública que sc rcalizana
na data do dia 02 de fevereiro dc 2021 ás 11:00. irá se reali/ar às
09h3üm do dia 05 de fev ereiro de 2021. na sala da Comissão Per
manente dc Licitaçào (,PI,, na Rua PatriKÍnio Jorge, ii" 05. Hiiirro
Centro, nesta Cidade, na modalidade Pregão Presencial, sol) o Siste
ma dc Rcgisirt» dc Preços - SRP. tipt» Menor Preço por Item. svara a
Contratação de empresa de comunicação visual para Prefeitura
Munidpal de Grajau -MA. na forma da Lei Federa! n° 10.520. de 17
lie julho dc 2002. c sulisidiarianicntc pela Lei Federal n" K 666. de 21
de junho dc 1993.0 Edital c seus anexos estão á dtsposiçàti dos inte
ressados no endereço supra, dc 2' a 6* feira, no hoiáiio da.« 08:0(» á-
12:00 horas, onde pixlciáo ser consultadi>.s gratuitamente ou obtidos
mediante entrega de 03 (três) pastas "AZ", sendo também consultado
no ponal de transparênci-r hltn://lransparencia.graiau.nia.eov.br. no
mural dc lieiiações do Sacop-Ma maiores informações, bem como
pedidos de esclarecimento e impugnaçào poderão ser feitos através
cmail c-mail: cpl-giajau/<t:hotmail.com e pelo telefone (99) 9K201-
9175. Qualquer modificação no Edital .será divulgada lui tbnna do
artigo 21. § 4" da Lei X.666'9.5 c comunicada aos interessados que
adquirirem o Ediul na CPL. Pedidos dc esclareeimenlos deverão ser
protocolado.s na CPL, no endereço acima. Cirajaú (MA). ! 9 de janeiro
de 2021, Thomas Edson de Araújo e Silva Júnior. Pregoeiro.

REPCBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO
PRESENCIAL N" 011/2021 (SRP) - CPL/PMG. A Prefeitura Mu
nicipal de Grajaú - M.A, através da Comissão c do seu i'regotiro.
toma público aos interessados que a scssàtr pública que se rcaliz;iria
na data do dia 02 de tcverciro dc 2021 às 15:30. irá se rcali/ai às
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Rl^UtUCACAOOCMnMft Ot UCITACOU

ftfMucAS^ DC Misâ ot ucítacAo • rxsaAo
pmamiGUkL w» . cn#tM- a Pnntuê mimota a»
Cumaú - «AA «uma tti OsmcicÉe Peigcwo tarPA pmMmm «m
MMoicuaúAqu» » É»«Ua <wotc« <>» <• ftttram m mu «ia a> 3?
90 o* 8%ti9flõ«su wtitewâsethoewàatówedd»
<g»õf»a Al ZOat n« CM d» Cemeste Mrrp^iwKr «it» ;
ucMçAiyCH.. M Aea P»r*Ém» jwO», rP» ML Ooro C«r«ys nvata i
r«ei«tN> n« wtAKlAa» fV*g*o AjnumcaL. tçn Mnrwy Pr»çA (^w ímp. '
lp«r« é «MAricao» d» «rtflta pua » cmMt^io 9« i
nüMTini da jfliiUrtia |9E«rctda« MMtãn) pao tf« audcto ;
dida*«6 w «CTÉnD iwiin» ilawtfwido mnxWtdi d» tadaton» :
<» tdwfeao» m Üiaifipm á»QrtítúHt». mU« radpfd w* ;
^O^yi ̂ tf AP#4Mo39ta» ••t4Aab*amw«a^i» Ft<w*#p !
Q6M. 9* o* M 1905 Q Cd<«l • MM mum mmtk> * i
rtAVA^M âM l'<eM>iMmi ̂ s%9NeÇB A^t». M 9* • 1M« m ;
a«r«rto tua MOO m tJCO Mm. onot pMMM mt csnKAacaexi i
ynjtanw.fi fl; dtfiooi nkMSam m—ga oi as «yM; iMtta* aí' '
Mpvk; iiir««c*^ ajAhffaaa ro çarm tM uart^mênom -
«itLa«a6MKiAJjeBií50WJÈC. "« ^nsm da wMçAaa m ;
HMopUa -letsmfdcmheçe** MricarMycafciM9aMetw«Qmp^y>
•> (ttlarM M* M(.-a «kava» »«•«•<
ççd<7*}at<;>V3MM«can a m» WãHftM r»f «?Ci OuaRr^
/MdãüyAçao€4«Ata>a^dgaaanad>aop»Si ̂a*Q»LA >
a»:« tiliriiaJi.Ti adctAMA* «> tAUí a* |
CK AaAAa* M ttcMnKrneACM «riwte «cr prcMrw»»» mi CK
Pa "imacc aaraa Gfldaú (UA> tf oi »m»o 9a TQ^t TlwmM •
OAawi da Aradfoi SdiaAOntar AiiQoaOa

RtnMUCACAO M aVtlOO OS UCITACâVS

«maueAçAo tx Amo ov uciucAo • muoao
PUsmcsAi ir ootom iwkpí . ensaio, á oiaMura uir«TA
de dfn>«i MA, «»«vM da Ci-irMMo Ptr99m^ aatu {««dort 9^
tla*tM«>ji quv • «tmO» wÚHa Mua m (itAMid na *m* -tt: Ju 0^
*t» (pv«faaQ9a?^« «t iiho ra <a nNdcrar ««tUiMir dodorOld»
ra«a«afo da 2911. m «M da CcatMUr. «"«rrracvHa d*
lAAapdwC^,. Am AMeía-c .Wfp ft» ftai:» tanP».
ÍUeda.#» fetdaMadw tniijav «A. c MSrm da'«n^r-i
«« 9^^ - hoo W<r«« oa ovo farx * CoMraiacM dt
♦AdiiM oara o •eriweeeaata da «uaNUl da csMtradfe pata
taea» at «acpattmt d* fWwewra Mnwulpal di Oflau diA. ra
irrria íp 4.t« f-pjgg ... t952u da */ da fj»v sh 2007 •
t^AwfAiaaania pa<« ( «p »i-det A f ( IM «> 2t o* ^
i <ttai • eau« ««MavlvadepQMçdD A.*« atta-veMJUa ««daPtNfço
üjçaa dP 7* 4 A* tM4 i*^ Pkj(W> <i*i CC DC at Pm*» -jtvM
|4aMiA(> W' ojHtAadae iyiaXr^«a<x« u«A**nK»#ei>»-a»ag4da
C) vrMf paata* AT MtU3 t»*««r oty^a.Aad> no iurt» àr

idtapeaa d> lacno Ua evKaM aacttAãçOM tcr< padtfan. d*
aKMMiTKf i: • (noaiA: %¥■ ecwt a
f44 9ra|au^|PcaPA< tv* a tdV iMRt» irj' .-uouir
»tfcxy*CTiAj »i> tdir aai* 9Nuig*iiar»'9i<rieo»#ptçc #l kP*d«ia
f <> rrpMrpAda «m recrMam» <>>• ««trA» o ai&di m
CPi HadOnb (• AtietaunapA» dawAj Mf wAjvuaOok <14 c:pv
nc andaryçg 4a.«Mi iaacM ttf da )cn«ac oa 795* fhotMi
tdMii da Arada a I laa JtMor dragaaae

MPVOUCAÇAO OT AUtlOO OC UCrrAÇÕffl
'/tmmuoAcAo m amso ot ueriAçAo * rotoAo POTStWtiU, Ü* eeofldn • tCW) OAUPIXA.l*W»d

d» - MA. atrairak M Comalo Ptagoapo lama puCaoi aaa
/Kweeaadai igue a aaaaâo puMea^Miaetianafariaadoaiatu
aa Meanans daKni «a HAOD a* aa raacrar «t lidOOta de dta «a oa
Aaaiaira «a 90S1 *a aaai d* üonaeiae. BMmwwt» oa
< «3t»;d*0*t. aa Hua iMIrocMO Jarja. r.» 0$. ttoni OtA»?* «vm»
Otada na twdatdaria Pyagtp t*faaan&d< a-Ai c fAtama da Aaçatre
da draçM Aftf epa Mww dMfo pnr aa<r-. para a Caavatauo da
••faaaa para gMlfe dat plfW** hMpdaUraa laMinia a
COVtMA da adarataa «a tactycarta )Ataictpa> oa fawia «a
Mtadctpladaún9>Mt>.na*vmeatAt'atfwdrP'l3t7) m
y^(M(7i>V a udwMaymmtwda pná» t.a» rfdwai n* A V», d» >i o»
jifno 9t ^Itn M fidila' a ma anaaPvt anlo a dapsré^Jk» rt<r»
rtWdixaalMr.1 vnoaiaoaMtai d«?*«n't»«» tiolnjtAriOMaOdOC
M 1700 hdtm tmea mdarta aat «ratCacra çrairfaifnart» ow
(•edcioa wttfftnM trdraga da 99 prdai para* 'AT!' mtcia «rafsam

yg yyipaf^'^ BTff*! **• dd
6Íb*PAM waarasrwweçóa» nanccrdocadDcrdaattiaraamaHo
a lrT\pu»^a(ad ppdwfp aar fwM iãravfa «mti ptai
tfdgrapw^pÀiawicom a pAe wívftVM Oijatãoaf
<Ka9te*c*aoi!iroraiM»éuvugcadindkyinadbA>po?t (4*a«<««
I ee&V) a cdrHimçada a<« inwraaaadoa «ma adA^^Mam « r anar r*
dA. PwKã^a da «ntfaradtrAPitnii d)*v«yad «rf wndyjatiifgy n* CK

andatoçn aoma <Vaiai« tUAi IA «* iAdMr«-> 4* /CTi TMam
tgaandaAraBtoattvaaaAiar.AiadMda ^

WUtUCAOAO U CMSOft Ot UCITACOU

«PUSUOAÇkO M AVOO Ot UCrTAÇAO • dtlâAO
PtCSCNOAk ir QtlAttl <ftien. CftMtO A f^a«a»ur« tMeptt
U MA aftwÉt M C«n*06 a da mi; Prcgacra. larM
eubte» toa «rUmcdOO» «fM a iiUM pÁdca «pn ar AJHtra m
a** de da ti» rt» Mweee Ar Zttl M1 $ X>à aa taaOo At ttfOtt»
d» SM 61 da leiwrada de tMl.ftt tOtatifCâMea» ParrwiFlaee
ifflCst*»CK na «^a PatdífM AW. *• . - — —tinMMdaWmaM

da tfÒM - SAP ««d Man» pmço fcr «•«. er» a Ce

iQM» M easnemee da MaUAnM «a mhm |
yj-Tti O ua *ad»» o* 16^?C,•òa 1T fr » 2^6* a

nnm «» aos •• '».■>! «»* ■»*» !

,H Mn» «»*<« W»R«ÚC 1.3 p»W »

gat nawtta mcntaa aArta.*?*** fa»m ca ,

2S5Sr«r»'«i•.■..-.»«• •««=>*.»9= íí |4'4.it. MM .acwrrn c (oea M :

^ ̂ «'■ ««-"
i fAnna Ja PüfMMn

OTfUSUeAÇAO Ot AM40S GtUCtrAÇÒta
ItmmXAOAO N AVOO OT UOnCAO • ARIOAO
ft|intNeULV*daVt»1 ffHdt • CnjPMO a UmenaM
d» Gr««J - MA. da CcdMo d d» ffu ^agotao. tofna
põdMd dd Matsasacu» «« a ataita paMcd «• a* fdAii^ia na dao da 0*C2 dd diwrm da IC^i tefit CO Hae rsaiàrdr ãd tiaAOm
da dia M dl frrrfMa d» 2Ml na uta da CarU*Aa fVuwaaf#* oa
tsasaçiKiCfi na tUt» PapucMo difaa. W Basao Cítdo raaia
C>9a5i ^nudoadada Ptagda (kmdCdi. acdo.k«4;Nr(tM erViigMc
dp l*t«ço« - Matwy por ttwr para a CaalrataUa tfi
•rnptvM pari a iA«at*cd«. mMmtançto a agcvcdo di paçs* di
ctatnii» d» arpara totó» tts«acfeuitiid3fitêmvri6a#i*«pii da
Or^ 4tA. IMI MRW et L«t A* tOSlf. tti tí d*
70^. * *t«mi»fwrtrâM pe«a Ir fydital if i 606. d» 7 i di turm di

OBxMAa»aiaariesOa*«MdadópcaitfodüaaaeiaM«d»rri(
«ndatt^UM^a e» 1* a ^ tvsM* rMb4Nariodi»CaQdiat?009DcM.
ondt! podttoc $Kt iffUJsant^flàg ou oMdaa nwdíarrp
«n*eg« d» 99 (be»> «wís*'AT. *i4Mo tarnbwr» MeuudidO )v peitai

ite^,»c6«« A> ^awíKaa iTterorc» nii7nr(a(t)«a. tia^t ou« i^aAdiM m
apriAmc/r^rioa d-ist^raífdpcdiAfOMr i»t»mvM«ni«t« rMa
ctd^^aiau;|r»erMiCQrR a dMS tiMAna (»( 9ASfi1An'9 Ouidpjar
rr>odíScA(«t>nn7âiae«#r.'idwi«djR»M*ãtmadoie«ori}i |4*aaiA
8 WVVd a «.aAurwcads» -w rdsrmcKíca tjwr «*|j»»çw; c tátai m
CPI PiiPtld* ae vw^a^aneNe» JrMiAa Mt pttdKXiuMu* n« C.K
iw «<xki«vw ic^ |UA) 19 da iinns da XiS'. Taoma»
Etfaon da Aia^o • S^a Jddiar-PragMft»

; tarStiaca 6607 M HOO Parai, tardi

pntM da
_ ̂ eiuáí fln

LÕ«aeSrt dc StwJSAa r*e»«» rtufroeçOa*. ara paddn»*
MO^aciitw» a «fvuMis pooMfD mi fmí» ««wda «xa^ y«-ia<
ef*çnm4S2^(m^<fím é ptts «Mboa «t; 8930*. »irs OuaMuf
rvdtKsrçdotK-EdZAM^faMJçaasha«(yn*dc«49>2* i«*Mvr
8 Í6á¥i a «rwiMíf »« «artiaadM o» v ©*a «-a
CPI v^adti» dl Mcaracanartia OMrft) %tf wtíxoa**- n» O.
Í« «n6e**,« «1*8 ÔfííM «4A), ít 6a dk ÍC** ThOflUt
tdaa« da «dMfo a «Na Altfer. fiagaiMo

nCAUOilCAOAO 0« AVMOT 08 UCfTAÇOtS

tffdUOUCAÇAO M AVISO 08 UCrTACÁC . fdfOAO
PKBStMCML >r oídion (SJIP) . crudiiO a pmacaa
tk Otddu MA «airf* da CudAito a w mu '^laliuat; tun *
potAco aaa rtpiMwa»* -pe • arasArt rrSMa aa *• «mA/sm na
4r4 de tia C7 ot '•tnaie da 5671 «a 11 X ''a m tái par s« dttiSOn»
da dia 61 da taaaravo da 2631. na wAi d> Cyintifo •Vymdtvr.r «k
l<4AçJrbC1H í^A Rta <* Of'
Oüadi ua «iwAaatdiüe Piraaicai «ube feiAr<>M v«r-i«va;;i:
9t thpçM ~ ORd M»v> Urtay prv ;iAn> pare * Cantratacia da
aaipraM da roaiMKasaA vlitiai para fi«4adura Muniçipat «a
Ondau MA. na terriM oa t.*i i adftrai t ic tíO t*? * r d? :ur^n tk
>Ofi> a «iiotyMMrHart» p«a «a* rnxit >** S 4M «»p?i
i9i> O ttMd a MM «^am rtite 8 «tpr.u^ rwa •«.
ipida:<^ acpra <iiií 1 * « 6* «ma (ti iivartoria*f?âOh*i<nt
(vm poderfo Ml errr«Aad>4 grjMtinMnt* *>; iímor.
«nirapi ú« pa**^ *1/ moc*» taniaKn ranNwSri'. ki t*»'»
da ««mcnratiati rip yiantp^irfjym jinetu yff i^.' 'V'
itdaQdM <k> Saeo^a "vmhh iriwrtapvr. ram erane {vdnaadf
•Kiaraaoatiíc c ánpujttíKAí pnaaran ia» rit-p-a atiavK ««o» i^r-ei
cfi^Ai^hrCrai^t^ai e patc tiMf.vn» rííi; «''8;qt fí'/5-
'tMlIckiçdc m Fdtaj MM dnit''g4.'U M lor 111 do ari^^u ?t $8*dui
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D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS TERÇA - FEIRA, IO - .lANEIRO - 2021

horas e trinta minutos) do dia 18 dr fevereiro de 2021, HcilacSo na
modalidade Concorrência n" 001/2021, sob a fomia dc execução in

direta e regime de empreitada por preço (llobal, do tipo menor preço
(dlobal). para Contratação dc empresa de engenharia para pres
tação dc serviços especiati/ados, para coleta de lixo domiciliar e
limpeza pública de interesse da Prefeitura Municipal dc I.oretn.
A presente licitação será realizada na sala dc reunião da Comissão
Permanente de l.icitaçào. situada na Praça Josc do Rgito Coelho. 104.
Centro. Centro. Cep. 65.89.S-000. Lorcto - .M.A e será presidida pelo
presidente da CPL desta Prefeitura Municipal. O edital c seus anexos
estão à dispo.siçào dos interessados no endereço supra, de 2" a 6* feira,
no horário das 08:00h (oito horas) às 12:fX»h (doze horas), onde po
derão ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adi
cionais. no mesmo cndc.reço c. ou pelo telefone (O'"99) 3543-1160.
ou ainda no sitio desta municipalidade no endereço: lorctu.ma.gov.br;
enlprefeitura.loretoã; ̂ ^lail.co^^■ Lorcto - MA. 14dejaneirí)dc 2021.
Aionilson Bríngci Mala. Secretário Municipal de Infracstrutura.

PREFEITURA VIUMCIP.AL DE GRAJAÚ - MA

AVISOS DE LICITAÇÕES 2021 PREGÃO PRESENCIAL V
007/2021 (.SRP) - CPIJPMG.A Prefeitura Municipal dc Grajaú -
MA, através do seu Pregoeiro. toma público aos interessados que
rcali/ará às llbtOOmin do dia 01 de fevereiro de 2021, na saia da
Comissão Permanente dc LieitaçàoCPL. na Rua Patrocínio Jorge
(Grota da Lu/), n" 63. Bairro Centro, nesta Cidade, na modalidade
Pregão Presencial, sob o Sistema dc Rcgi.stro de Preços - SRP, tipo
•Menor Preço por item. cujo objeto é a cotitralação de empresa para
0 fornecimento de material de construção para todas as secre
tárias da Prefeitura Municipal de Grajau -\1A, conforme Termo
de Referencia, na forma da Lei Federal n° 10.520, de 17 dc julho dc
2002. c subsidiariamcntc pela Lei Federal n" 8.666. de 21 de juniio dc
1 993. O Edital e seas ane.xos estão â disposição dos inicrc.ssados no
endereço supra, dc 2* a 6' feira, no horário das 08:00 às 12:00 horas,
onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos mediante en
trega dc 03 (três) pasta.s.AZ, no mesmo endereço STipra. Qualquer mo
dificação no Editai será divulgada na fonna do artigo 21. $ 4" da Lei
8 666'93 c comunicada aos interessados que adquirirem o Edital na
CPL. Pedidos dc esclarecimentos deverão ser protocolados na CPL.
no endereço acima. Grajaú (MA). 15 dc janeiro de 2020.

PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2021 - CPUP.MG. A Prefeitu
ra Municipal dc Grajaú - MA, através da Comissão Pregoeiro, tor
na público aos interessados que realizará à.s OKhOOm do dia 01 dc
fevereiro de 2021. na sala da Cutuissão Permanente dc Licitação/
CPI., na Rua Patrocinio Jorge, n' 05. Bairro Ccnim. nc.sta Cidade, na
modalidade Pregão Presencial, tipo Menor Preço por. para a Contra
tação de empresa para gestão dos plantões hospitalares referente
a C(>VID-t9, dc interesse da Secretaria Municipal de Saúde do
Município de Grajaú/Ma, na forma da Lei Federal n" 10.520, dc 17
de julho dc 2002, c subsidiariamcntc pela Lei Federal n*" K.666. de 21
dc junho de 1993.0 Hdita! c seus anexos estão à disposição dos ínie-
res.sados no endereço supra, de 2" a O"* feira, no horàno das 08:01) às
12:00 horas, onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos
mediante entrega de 03 (três) pastas "AZ", no mesmo endereço supra.
Qualquer modificação no Edital será divulgada na forma do artigo 21,
§ 4" da Lei 8.666.93 c comunicada aos intercs.sados que adquirirem o
Editai na CPL. Pedidos de esclarecimentos deverão ser protocolados
na CPL, ao endereço acima. Grajaú (MA). 15 ik janeiro de 2021.
Thomas Edson de Araújo e Silva Júnior. Pregoeiro.

PREGÃO PRESENCIAL N" 009/2021 (SRP) - CPLTMG.A Pre
feitura Municipal de Grajaú - M.A. através do seu Pregoeiro. tomo
público aos interessados que realizará às 08h:00niin do dia 02 dc fe
vereiro de 2021. no sala da Comissão Pemiancnte de Licitaçâo/CPL,
na Rua Patrocínio Jorge (Grota da Luz). n° 63. Bairro Centro, nesta

Cidade, na modalidade Pregão Presencial, sob o Sistema de Registro
dc Preços SRP. tipo .Menor Preço por Item, cujo objeto é a contra
tação de empresa para o instalação, manutenção e aijuislção dc
peças de centrais de ar para todas as secretárias da Prcfeltuni
.Municipal de Grajau -.MA, conforme Termo de Referencia, na lor-
ma da Lei Federal n" 10.520. de 17 dc julho dc 2002. c siibssdiaria-
mcnie pela Lei Federal n" 8.666. de 21 dc junho de 1993. O Fdilal e
seus .incxos estão à disposição dos interessados no ctulcreço supra,
dc 2' a 6' feira, no horário das 08:00 às 12:00 horas, ontic pcslerão ser
consultados gratuitamente ou obtidos mediante entrega de ("3 (três)
pastas AZ. no mesmo endereço supra. Qualquer modificação no Edi
tal será divulgado na fonna do artigo 21. í 4" da Lei 8.666'93 c co
municada aos interessados que adquirirem o Edital na CPL. Pedidos
dc esclarecimentos dcvcrSo ser protocolados na CIM . no c.ndcrcço
acima. Grajau (M.A). 15 de janeiro dc 2020.

PREGÃO PRESENCIAL N» 010/2021 (SRP) - CPUPMG..A Pre
feitura Viunicipal dc Grajaú - MA, através do seu Pregoeiro, toma
público aos interessados que realizará às llbtOOmin do dia 02 de fe-
vcixiro de 2021, na saia da Comissão Permanente de Licitação CPL.
na Rua Patrocínio Jorge (Grota da Luz), n" 63. Bairro Centro, nesta
Cidade, na modalidade Pregão Presencial, sob o Sistema dc Registro
dc Preços - SRP. tipo Menor Preço por Item. cujo objeto c a contra
tação de empresa de comunicação visual da Prefeitura .Munici
pal de Grajau -MA, conforme Tcmio de Referência, na fonna da Lei
Federal if 10.521). dc 17 de julho dc 2002. e subsidiarinmentc pela Lei
Federal n" 8.666. de 21 de junho de 1993. O Fdilal c seus anexos estão ã
disposição dos interessados no endereço supra, dc 2' a o" feira, no ht>rário
das 08:00 às 12:00 horas, onde poderão ser consultados gratuitamente
ou obtidos mediante entrega dc 03 (três) pastas AZ. no mesnv) endereço
supra. Qualquer modificação no Fdilal será divulgada na fonna do artigo
21.5 4*' da Lei 8.666-93 e comunicada tios interessados que adquinrem o
Edita) na CPL. Pedidos de csclarceinicntos dcs crào ser protocolados nu
CPL. no cnticrcço acima. Grajaú (MA). 15 dc janeiro de 2020.

PREGÃO PRE.SENCIAl. N" 011/2021 (SRP) - CPL/PMC.A Pre
feitura Municipal de Grajaú - .VIA. através do seu Pregoeiro. lomu
público aos interessados que realizará às I5h:30min do dia 02 dc
fevereiro dc 2021. na sala da Comissão Permanente cie I.iciiaçâo
CPL, na Rua Putnxiinio Jorge (Grota da Luz), n^' 63. Bairro Ccniio.
nesta Cidade, na modalidade Pregão Presencial, sob o Sistema de Re
gistro dc Preços - SRP. tipo Menor Preço por liem. cujo objeto c n
contratação dc empresa de para realização dc serviços gráficos lie
interesse dc todas as secretarias da Prefeitura Municipal de Grajau
-M/A, conforme Termo dc Referência, na fonna da Lei Federal n" Kl..'^20.
dc 17 de julho de 2002. c subsidiariamcntc pela Lei Federai n" vS.666.
ik 2! de junlio dc 1993. O Fzlital c seus anexos estão ã disposiçào dos
interessados no endereço supra, dc 2" a b" feira, no liorãno das (18:00 ás
12:00 horas, onde poderão ser consultados gratuitamente ou i>btidos me
diante entrega dc 03 (três) pastas AZ. no mesmo endereço supra. Qual
quer modificação no Edital será divulgada na forma do anigo 21. ü 4" da
Lei K.Wífv").) c eomunieatia aos interessados que adquirirem o Edital na
CPL. Pedidos dc esclarecimentos deverá) ser protocolados na CPI., no
endereço acima. Grajaú (M.A). 15 de janeiro de 2020.

SAAE - .SERVIÇO AUTÔNOMO DE .ÁGUA E ESGOTO
DE BALSAS/.VIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSA.S. .SERVIÇO AUTÔ
NOMO DE ÁGUA E ESGOTO. AVISO DE HOMOLOGAÇÃO.
concorrência PÚBLICA 001/2020. O Diretor do Serv iço Au
tônomo de .Água e Esgoto dc Balsas, estado do Maranhão, nomeado
pela Portaria 016 2021 dc 04 dc janeiro de 2021. no uso das atribui
ções do seu cargo e l.ci 8.666/93 de 21 dc junho dc 1993 c alterações
posteriores, RESOLVE: HO.VIOLOG.AR. a presente licnação na
modalidade CONCORRÊNCIA PÚBI.ICA 001/2020. nos seguintes
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AGBTO
Teixeira Gomes - "Garçom da Água

Lição de força de
vontade na pandemia
Ele vende água
em semáforos

vestido de
garçom e diz
que Guer vencem-

na vida com

dignidade para
realizar seus

sonhos. Que
inclui 3 compra
da casa,própria
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fflcUi tkúc rrabâJho digno t te»
neca ecnsigp me Kisenur e cieu
vr*-m eni biAca áns «»•

nh(Htobjef;\m'.dtt.

OkcrlntinAçlQ
^ Ylc'ft ̂ Aft 'j 'Cpéf^Q^f Ua Ajua*
Auna í>i H« ari< CAnü. cfe (ti
;u!pdo « cond«tudâ por
deihctL. t^usTm tnm ncO'
thida ro MttrrA prt>i&iiAl Heixott
3 pcrxKnciáTiano intimu d5o de
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t)evitUíTl\K divtrtAiwpí». rto»
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m»M«ger.«dcttviUvsçSapA2B io*
dttr» mntAdts^df ̂AiteskAmu
timbCm', ftiara.

Ktpteei ̂  pane do pm|ctA
Tjcpcdíçte 4y, dd f Con»
Cadt«« da qud é um CttfapíA
úp rtMocíi^tAiçãp. ISeetefiPu a cr»
c^icf UR colocado e cnata. aja*

dia. com 5 apúspdsmproa RSIU
e dc ptfTTa ccpcciaítrad» em <pa«
ruitcrit cortfáíiíl O ̂CHttfom àâ
»^gwi'dgnncc «optdACPmumio-
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ncqtein ocdc fona catpsgAr

vmt (greaoi do dfitma prj^cAa:
muAtUteRie. per» tsue eiea pct*
Mm!«.' a o|>a/f ;.n!dedo de uit»

nmivtda.

0 nHrmmpmrridedof
<a «ifihAüiâ/ At c doa at* pnt
vusutJe m#ia.fto';ie. PcrdivtfMj
viettt. *í(miA rte diwrjuintcte
^Tanio pfic meu p**«ida ijuintp
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ftucL rmAvtxraeperguhttTtmM
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Mbcf QUiru amar das pntoea pc*
te fX4w acabnu r cue tefc cm dia
#tnute currum vtr ctnm de dit-
temtuLçâo por Cít
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Passando credibilidade oara o cliente
e uma boa imagem oara o negócio,
Cracas a Deus. deu certo e estou
aaui até boje adostanclo nesse meu
negócio Dsra crescer na vida"

BRASBlflilKER PARTICIPAÇÕES S/A
Tbma púbüco que RSCUEREU junto a SKToisno
de Euado dc Meto Amoiemo • Recursos Naturais -
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE TNSCRiÇto

02.010,712/0001-17

MATRiZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO j AResTuR^
I 04/08/1997

CADASTRAL

NOME EMPRESAR íAi.

PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

riTu; o ooesiA«eLeciweNTOíT<oM6 de rantasía»

CCDSGO E DESCRiÇAa DA AtMOAOE ECONÔMIDA ?>RiNCsPAi
86.21-6-02 - Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto por UTI móvel

SOíGD 6 Dr.Aí:3<íÇ'to Í3A.<S ATlVTOADÇrS gaONÔMiCAS SEüUVíWeSAS
86.21-6-01 - UTI móvel

86.30-5-01 - Atividade médica amóuiatoriat com recursos para realização de procedimentos cirúi^ícos
86.30-S-Q3 - Atividade médica ambulatória! restrita a consultas
86.30-5-02 • Atividade médica ambutatorial com recursos para realização de exames compiementares
86.60-7-00 - Atividades de apoio â gestão de saúde

éõsSCSiÇÂO OA NATUREZA .'URÍDtCA
"  i 206-2 - Sociedade Empresária Limitada

lOGRAOOÜRO

R RAIMUNDO JORGE
NUMERO

31

COMPLEMENTO

65.940-000
8A«Rat)!STRíro

CANOEIRO

MUNSCiPSO

GRAJAU MA

ENDEREÇO FXêTRÔHíCO TELEFONE

(83) 3525-0039

|"ENIlí FEDERA"E FEDERATA-'0 RESPONSÁVEL íEFRi

situaç ao C.ADASr a.AL

ATIVA
DATA DA SíTUAÇAO C-vOASTríAi.

03/11/2005

MOTSVO DE SÍTÜACAO CADASTRAL

i sítuaçAo especial

PORTE

DEMAIS

DATA OA SiTUAÇAO cS»ECiA!,

Aprovado pela instrução Normativa RF8 n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 02/02/2021 às 10:57:09 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

.f"
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FíscCHH!

^  i V \

!  ESTADO DO IMARAWHAO ,

'  '( ?: PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ \ '"J
i  SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE E ARRECADAÇÃO

ALVARA
i,í)<:

AWO

2020

INSCRIÇÃO MUNICIPAL

1101862317 P-
No. DO ALVARA

2020000861

i  IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO / REQUERENTE

PRO MEO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

DATA VALIDADE

28/02/2021

DOCUMENTO ". 2i. r- c . a ; . o i:. ; i .•? o ■ o i -

ENDEREÇO DO DOMICILIO FISCAL PORTE DA EMPRESA

iKNo do Processo

CNAÊ

-Vi p-.r

CARACTERÍSTICAS 00 ESTABELECIMENTO

Horãfio de Funcionamento

Base Calculo

UNIDADES

VALOR OO TRIBUTO

informa ÇOES/OBSERVAÇOES/RESTRIÇOES

OBSERVAÇÕES

r.P.AJAÚ f r díi .laneifü de 2020 CÒD. DE VALIDAÇÃO 000acil3A0110X862317

|| Paca verificar a aucenticidade deste .illvairã. acesse o site http;//grajau.iaa.gqv.br/

PROCURAR A RíEFEíTURA QUANDO;

1. Nào fecebcr o carné de Licença e Funcionamenio 2. Mudar de Endereço 3. Mudar do ASvIdado
4. Mudar Razão Social 5. Encerrar a Atividade da Empresa

Emitido pof VAí:^ !'i A Mein de aceaao Ríde local DataEmlaaSo oWoé/aoso
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PREFEmtRA MUNICIPAL DE GRAJAÚ
SECRETARIA MUNiaPAL DE SAÚDE

COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
CNPJ N» 11.354.569/0001 - 71

ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA 096/2020

A VIGILÂNCIA SAMTÁR^^. em atenção ao requerimento da
En^resa FRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. inspecionou o est^lecimento situado
à Rua Raimundo Joi^ge» 31 - Canoeiro - Gr^ad-MA; cujas instalações se destinam ao

funcionamento de CUNICA MÉDICA-ESTÉTICA F^PECIALIZADA sob a

responsabilidade técnica do DR'^ PAULO RICi^lDO DA SILVA OUVEIRA CRM - MA

que oferece no momento, condições satisfatórias de higiene e saiubrídade, conforme

o ARTIGO Ó9 PA LEI ESTADUAL COMPLEMENTAR N" 039 DE iS DE

DEZEMBRO DE I99R

Grajaú-MA, 04 de Junho de 2020.

Cooi

/!,

gilância Sanitária
Dr. Jálio César B^ros Pessoa
SecretáriaMtmci^l de Saúde

CONFERE COM O ORIGINAL
C C l

ATENÇÃO:

1 - Este documento poderá ser cassado a qualqu^ momento se constatado ineguJaridades no
estsü}elecimento.

2 - O presente alvará deverá ser afixado em local visível ao público, e terá validade de um ano
a partir da sua data de expedição.

. %
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ruDER .'UDÍc;íREIü
JUSTIÇA r-0 TRAEAIJjC

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nomç: PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA ÍMATRI2 E FILIATS)
CNPj: 02.010.712/0001-17
Certidão n«; 29207848/2020
Expedição; 12/11/2020, ás 15:45:16
Validade: 10/05/2021 - 160 {cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição. .

Certiflca-se que PRO MED serviços médicos ETDA (matriz E FILIAIS),
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 02.010.712/0001-17, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 2Q11, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
antèriores â data da sua expedição.
No caSO de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua
auteiiticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus,br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações
estabelecidas em sentença condenat'ória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Traípalho ou Comissão de Conciliação Prévia,



URITIOUeU»MA-

16/12/2020
Proc. OÕJL/202

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional V

-5' ,
:í> '

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS Ê À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 02.010.712/0001-17

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nao constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
d^a Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAÜ) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n= 1 751 de 2/'10/2014
Emitida às 15:29:18 do dia 16/12/2020 <hora e data de Brasflia>
Válida até 14/06/2021.
Código de controle da certidão: D4C4.ED4B.8EAD.6F7E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Pi
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

.V^ A /V

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N' Certidão: 051044/21 Data da Certidão: 03/02/2021 08:41:04

CPF/CNPJ 02010712000117 NAO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES 00 ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799. de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei
n 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos
tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima
Identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 03/06/2021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz,ma.gov,br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 03/02/2021 08:41:04

CiZil.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

l.
-

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N" Certidão: 007524/21 Data da Certidão: 03/02/2021 08:41:46

CPF/CNPJ CONSULTADO: 02010712000117

Certificamos que. após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962. substanciado pelos. 240 a 242, da lei
n° 7.799. de 19/12/2002. bem como prescreve no artigo 205 da lei n® 5.172. de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do
sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 03/06/2021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço;
"Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

'I

Data Impressão: 03/02/2021 08:41:46



03/02/2021 Consulta Regularidade do ErnpregadíoyRnTCÜPU - MA
0-. ffío^ooli

CAIXA HCONÓlVnCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 02.010.712/0001-17
Razão Social: pro med serviços médicos ltda
Endereço; r aquiles ljsboa 270 / centro / imperatriz / ma / 65901-470

í,. Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
arififj H kÍ- que, nesta data, a empresaacima identi^cada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
Obrigações com o FGTS.

Valldader23/01/2021 a 21/02/2021

Certificação Número: 2021012303173427571656

Informação obtida em 03/02/2021 08:47:11

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa-
www.calxa.gov.br

https;//consulla<rf.caixa.gov.br/consuttacrf/pagôs/l!staEmprogaòoras.jsf
1/1
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,, ^ CNPJ: 02,0Í0.T12/000-1"-IT
linio, br.

Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Grajaú-MA

DECLARAÇÃO CONJUNTA

Licitação: PREGÃO PRESENCIAL, 008/2021 - SRP/PMG
Data da realização do certame: 04 de Fevereiro de 2021.

Prezado senhor.

A empresa PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ n«

02.010.712/0001-17, por intermédio de seu representante legal o Sr. Matheus Santana

Carreto, brasileiro, casado, portador da Cl n^ 015964252000-0 e do CPF n'~

656.986.733-49, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da

lei, em especial o arL 299 do Código Penal Brasileiro, que;

1} Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto
na da Lei Federal n- 8.666/93.

2) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, §
2.-, da Lei Federal n.s 8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a
inabilite a participar do PREGÃO em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum
pedido de falência ou concordata. Declara, outro.ssim, conhecer na íntegra o Edital e
que se submete a todos os seus termos, a. Declara ainda, nos termos do artigo 9^, III,
da Lei Federal n.- 8,666/93, que não possui em seu quadro funcional servidor público
ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

b. Declara também, nos termos do artigo 9e, I e 11, da Lei Federal n.e 8.666/93, que
não incide em suas hipóteses vedadas.

3} Quanto à elaboração independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitantej, e que o
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, í|
informado a discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de
fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a discutido com ou ̂
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da
licitação), por qualquer melo ou por qualquer pessoa;

RUA RAIMUNDO JORGE N" CEP: 65.940-000. CANOEIRO. GRAJAÚ-MA,
TELEFONE: (99) 3525-0039/(99) 98112-7565



CNRJ: 02,0^0.712/0001-17

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto
a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial
ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida
licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado a discutido com ou recebido de qualquer integrante de
(órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém
plenos poderes e informações para firmá-la.

Grajaú-MA, 02 de Fevereiro de 2021.

ZXXÚ

PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

CNPJne 02.010,712/0001-17

RUA RAIMUNDO JORGE N" 3i, CEP: 6S.940-000. CANOEIRO, GRAJAU-MA
TELEFONE: (99) 3325-0039 / (99) 98112-7565



^^2021

CNPJ: 02,010.712/0001-17

limo. Sr.

Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Grajaú-MA

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Licitação: PREGÃO PRESENCIAL, N» 008/2021 - SRP/PMG

Data da realização do certame: 04 de Fevereiro de 2021.

Eu, Matheus Santana Garreto, portador da Cédula de Identidade n® 015964252000-0 e CPF

n2 656.986.733-49, residente e domiciliado na Rua Teobaldo monte Cruz, Quadra 68 Lote

32, declaro sob as penalidades da lei, que a empresa PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA,

firma estabelecida na rua Raimundo Jorge, 31, Bairro Canoeiro, na cidade de Grajau, Estado

Maranhão, inscrita no CNPJ sob n° 02.010.712/0001-17, com Inscrição Municipal sob n"

1101862317, sendo o local e instalações adequados e compatíveis para o exercício do ramo

de atividade da mesma.

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas

nesta declaração, eximindo a Prefeitura Municipal de Grajaú-MA, de qualquer

responsabilidade sobre as informações prestadas por esta empresa.

Grajaú-MA, 02 de Fevereiro de 2021.

PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJn^ 02.010.712/0001-17

RUA RAIMUNDO JORGE N" 31, CEP: 65.940-000. CANOEIRO, GRAJAÚ-MA
TELEFONE: (99) 3525-0039/(99) 98112-7565



BURITICUPU-MA

CNPJ: 02.010.712/000Í-17

limo. Sr.

Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Grajaú-MA

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTOS DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Licitação: PREGÃO PRESENCIAL. N9 008/2021 - SRP/PMG

Data da realização do certame: 04 de Fevereiro de 2021.

Prezado senhor,

A empresa PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPI n^
02.010.712/0001-17, por intermédio de seu representante legal o Sr. Matheus Santana
Garreto, brasileiro, casado, portador da Cl n^ 015964252000-0 e do CPF n^
656.986.733-49, DECLARA, sob as penas da lei, nos termos do art. 49, inciso Vli, da Lei n9

10.520/02, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no

edital da licitação acima identificada.

Grajaú-MA, 02 de Fevereiro de 2021.

fvm,

PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJn® 02.010.712/0001-17

RUA RAIMUNDO JORGE N" 31, CEP: 6S.940-000. CANOEIRO, GRAJAÚ-MA
TELEFONE: (99) 3525-0039/(99) 98112-7565



REPUBLICA FEDERATIVA
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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO
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SECRETARIA DE DISTRIBUIÇÃOJ)ÍÓ \e1Rí1^
JUDICIÁRIO DA COMARCA DE |gRA^:ü

COMfEri .

€■ i

'  tpJnsável

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO PARA FINS Gl^AtS

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a
requerimento de pessoa interessada, que. dando busca nos Arquivos e consultando
os Sistemas Themis PG e PJ.E, feitos referentes às Varas Cíveis, Comércio,
Fazenda Pública, Família, Falência ou Concordata, Recuperação Judicial ou
Extrajudicial, Insolvéncía Civil, Sucessão, Inventário, Interdição, Tutela,
Curatela, Ausência e Criminal, até o dia 02 de Fevereiro do ano corrente,
constatei NÃO EXISTIR distribuição de AÇÕES DE FALÊNCIA OU

RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra a empresa PRO MED SERVIÇOS
MÉDICO LTDA inscrita no CNPJ n®. 02.010712/0001-17, estabelecida na Rua
Raimundo Jorge, n 31, Canoeiro CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de
Distribuição é a única existente na Comarca de Grajaú, Estado do Maranhão. O
referido é verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria de
Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Nicoiau Dino", nesta cidade de
Grajaú, Estado do Maranhão. Eu, Verbena Ubirajara da Silva Secretária Judicial
Mat. 185298, consultei, digitei, subscrevo e assino. Grajaú/MA, 02 de Fevereiro de
2021.

/ ■

/J
Verbeitá^ObiraJara da Silva

Secretária Judiciária/Mat. 185298
2® Vara/Comarca de Grajaú
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Sede: Fórum Desembargador "Nicoiau Dino",
Rua Antônio Francisco dos Rela, n*. 06 - Centro, CEP.: 65.940-000 tone; (099) 3532-8649/6099



03/02/2021 CERTIDÃO DE REGUURIDADE PROFISSIONAL

URITICUPU-
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHAO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o
profissional identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste
Regional, apto ao exercício da atividade contábil nesta data. de acordo com as suas
prerrogativas profissionais, conforme estabelecido no arl. 25 e 26 do Decreto-Lei n " 9,295/46.

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE MA

CertkUo n.«; MA/2021/001300657

Nomo: FRANCISCO COELHO DA SILVA CPF: 205.695.303-00
CRCA3F n.* MA-004871/0 Categoria; TÉCNICO EM CONT/\8ILtDAOE
Validade: 04.05.2021

Finalidade: BALANÇO PATRIMONIAL, REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL

Confirme a existência deste documento na página btlp://201 33.23.178/spwMA/pnncipal-htm. mediante
número de controle a seguir

CPF : 205.695.303-00 Controle : 3109.3736.4050.4364

201 33.23 17aA5cnpts/SQL_dhpv03MA dllAoQin 1/1



Contabilidade Gerai

TRO lAED SERVIÇOS HEOICOS LTOA - 02.0(0.712/000]

TERMO DE ABERTURA

BURITICUPU-MA,
PmcJJ0^Q^^2£^Àm^l
FiscCIISZZZI
Rub..

i —^
\ 3

ESTAS FOLHAS NUMERADAS POR PROCESSAMENTO ELETRÔNICO
SERVIRÃO DE REGISTRO DO LIVRO BALANÇO PATRIMONIAL N» 1 DA FIRMA:

PRC MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
RUA RAIMUNDO JORGE 31 - CANOEIRO - 65 940-000

GRAJAU - MA

C.N.P.J (MF): O2.O10.712/O0OM?
CADASTRO ESTADUAL: ISENTO

REG. JUNTA COMERCIAL: 21200410609 EM 01/08/1997

ESTE DOCUMENTO REGISTRARÁ AS ESCRITURAÇÕES CONTÁBEIS REALIZADAS
COM DATA DE ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO SOCIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E CONSTA

DOS FOLHAS ELETRONICAMENTE NUMERADAS DE 0001 A 0006

O PRESENTE LIVRO BALANÇO PATRIMONIAL
ESTÁ OE ACORDO COM A IN DREi N» 11 DE 05 DE DEZEMBRO OE 2013,

GRAJAU. 01 de ianeiro de 2019

PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA

CPF; 007.081.873-82
SOCIO ADMINISTRADOR

.0^
PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA

CPF: 007.081.873-82
SOCIO ADMINISTRADOR

Í^ÇANCISC^OOELHO DA SILVA
Têcnic^àTêfnlConiabíiidade CRC; 4871-MA

CPF: 205.695.303-00

/

í.y

Tron Infcrmár-ica - Fone/Fe;<: 0300 140 7337 CL? Folha



Cortlabjlidade Gera!

PRO MED SERViCOá MÉDICOS LTDA - 02.010.712/0CO1 -17

M.J

11.I.Oi

l.i.VOVCOOl

1J3

*. 1.3.03

Vl.3.O3.00Cf7

B^aisço Patrimonial • Exercício de 2019
CNPJ; 02.010.712/0001-17 - REG. JUNTA COMERCIAL; 21200410609 EM 01/08/

\

ÜRITJCUPU

FCÇCONTABiLIDADc

i í

,-.íjaf-!iO'.'"i /

ATIVO

ATIVO ORCULAfíTE

DiSRCWiVEL

CAIXA

(>MXAG=RAi

CAIXA

DISPONÍVEL

OUrnOSCRÊDifOS

TRaurOS A RECUPERAR«C0f.1FEHSAR

IKP. RENDA R. JURJDICA-LP A RECUPERAR

TRBUTOS .A RECUPERAfVCOMPENSAR

OUTROS CRÉDITOS

AWOORCULANlc

ATIVO

 f ;,iMCt0!<AK'0
1/1^

A131.852.3S

■S.<3T552.aè

4.491 852.88

97?,65

977.65

977.65

4.4S2.830S3

4.432.830.52

PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA
SOCIO ADMINISTRADOR

R.G.:0382761714S Org. Exp.:DETRAN-MA
CPF: 007.081.873-82

GRAiJAU - MA , 31 de dezembro de 2019

''
FRAtbs^COELHO DA SILVA

Tócnlco(a} em Contabilidade CRC: 4871-MA
R.G.:21518252002.2 Org. Exp.:SESP-MA

CPF: 205.695.303-00

PAULO RICARDO DA SiLVA OLIVEIRA

SOCIO ADMINISTRADOR
R.G.; 03827617145 Org. Exp,: DETRAN-MA

CPF: 007.081.873.82

Tron informática - Fone/Fax: 4002 • 9090Fdhsa

3
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Contablüclade Gerai
PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - 02 OlO.yi^WOM?

^  / I TFC5CÕNTABIUD-ADE

Balanço Patrimonial • Exercício de 2019
CNPJ; 02.010.712/0001.17 • REG. JUNTA COMERCIAL: 21200410609 EM 01/08/1997

2\

2M

2.1,4.01

2.VA01.0004

2.i.A.Ot.ü005

2.1.4.0100(S

11,4.01.0010

2.1 401.0013

2.4

2.41

2.4I.G1

14.1,01.0001

2.4.3

14.301

3.4.3.01.0001

14.3.01J0003

PASSIVO

PASSIVO OaCULAMTE

OaWGAÇÔSS rRIBUTÃHlAS

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER

provisão PAKA IMPOSTO DE RENDA

PROVISÃO PARA CONTR) SOCAL S LUCRO

PIS A RECOLHER

O^HS A RECOLHER

ISSARECOLHE-R

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RF.COLKER

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

PASSrvO CIRCULANTE

PATRIMÔNIO LlOUlOO

Capital SOCIAL.

CAPITAL SUSSCR1T0

capital SOCIAL

CAPITAL SUBSCRaO

CAPITAI SOQAL

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

LUCROS AawUUDOS

RESULTADO DO EXERCÍCIO EM CURSO

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

LUCROS OU PHE JUZOS ACUMULADOS

16.515.30

13 644.72

6 709.45

31.335.02

28.124.56

56.614,05

56.614.05

96.614,05

ioaooo.oo

10D.1XH.03

100,000,00

2.609.695.45

1026.371,03

4.256.215.46

4.256.210,48

PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA

SOCIO ADMINISTRADOR

R.G,:03827617145 Org. Exp.:DETRAN.MA

CPF: 007.081.873-82

6RAJAU -• MA , 31 de dezembro de 201^,.^''
y  ̂

Flè«4ClSCa^ÊLH0 DA SILVA
Técnico/a) em Contabilidade CRC; 4871-MA

R.G.:21518252002.20rg. Exp.:SESP-MA

CPF: 205.695.303-00

PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA

SOCK) ADMINISTRADOR

R.G.: 03827617145 Org. E*p.: DETRAN-MA

CPF: 007.081.873-82

Tron informática - Fone^ax: 4002 - S090 Fo!ha3

Á-



Contabilidade Getal
PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LIDA - C201Q.7t2/cWM :' ri. (rCSCONT'ABiL IDADE

Balanço Patrimonial - Exercício de 2019 \ '
CNPJ :02.010.712/OOOM7 • R£G. JUNTA COMERCIAL: 21200410609 EM 01/08/1997 ̂

PATRiM^-IOLlOUiOO

PASSIVO

4.395 216, <3

4 452 53

GRAiTAU - MA , 31 da dezembro de 2019

PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA

SOCIO ADMINISTRADOR

R.G.:O3a27617145Or0. Exp.iOETRAN-MA
CPF: 007.081.873-82

FRANÒ1SC0 COELHO DA SILVA

Tècnico(a) em Contabilidade CRC: 4871-MA

R.G.:21518252002-2 Org. Exp.:SESP-MA

CPF: 205.695.303-00

PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA

SOCIO ADMINISTRADOR

R.G.: 03827617145 Org. Exp.: DETRAN-MA
CPF: 007.081.873-82

Tícn informática - Fone/Fax 4002 - 9C'90 Folha 3
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Contabã^sde Gerai

PRQ MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - 02.010.712A)001-17

ulM^

DEMONSTRAÇÃO 00 RESULTADO DO EXERCÍCIO

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2019 - CNPJ; 02.010.712/0001-17

í  ̂ \ SÔ\TA5ILÍ!
I

i  V ■. - .■>

\.

lOADE

RECEITA BRUTA
oUR-ViÇOS PRESTADOS

DEDUÇÃO DA RECEITA BRUTA
I ICC^WS"

!■! PtS"

MiSS

RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA

DESPESAS ADK9IISTRATIVAS
íRPS-LUCROPRESUWDO
contrísuv;;ão social s/ lucro
lAXA LCC. fUSCn^WMEfnCWLVARA

RESULTADO OPERACIONAL UQUIDO

103 77A5C

100.774.50

!3Í?23,24)
ióSS.OS)

{5 036.73)

(8.717,00)

i1.r-D9.2S)
í 1083.36)

{100.00)

100.774,50

92J)57,50

(2.397,65) 89.659JIS

ORO LIQUIDO DO EXERCÍCIO R$ 39.659,85

GRAJAU - MA, 31 de dezembro de 2019

PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA
SOCIO ADMINISTRADOR

R.G.: 03827617145 Org, Exp.: DETRAN-MA
CPF: 007.081.873-82

FRANCjsCOÍDELHO DA SILVA
Técnlco(a) em Contabilidade CRC: 4871-MA

R.G.: 21518252002-2 Org. Exp.: SESP-MA
CPF; 205.695.303-00

PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA
SOCIO ADMINISTRADOR

R.G.: 03827617145 Ora. Exo.: DETRAN-MA
CPF: 007.081.873-82

Tron infoimàlica - FoneíT^ax- 4002 • ^SO Folha 5
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03/02/2021
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Ministério da Fazenda

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

•  -j ̂

\

do CPF: 656.986.733-49

Nome; MATHEUS SANTANA CARRETO

Data de Nascimento: 14/10/1995

Situação Cadastral: REGULAR

Data da Inscrição: 29/12/1999

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 18:43:29 do dia 03/02/2021 (hora e data de Brasília).
Código de controle do comprovante: 4471.20FD.4F8A.4F3D

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF".

(Modelo aprovado pela IN/RFB n° 1.548. de 13/02/2015.)
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04/02/2021
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Rub.

Ministério da Fazenda

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

-r
f  C'C ' O

N° do CPF. 007.081.873-82

Nome; PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA

Data de Nascimento: 30/07/1985

Situação Cadastral: REGULAR

Data da Inscrição: 29/07/2002

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 00:40:38 do dia 04/02/2021 (hora e data de Brasilia).
Código de controle do comprovante: 5DE7.47C4.12F5.F69D

Este documento não substitui o "Comorovante de Inscrição no CPF"

(Modelo aprovado pela IN/RFB n° 1.548, de 13/02/2015.)
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Ministério da Fazenda

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

V
./

N° do CPF: 016.899.303-14

Nome: PAULA QUEIROZ GARCIA OLIVEIRA

Data de Nascimento: 10/10/1989

Situação Cadastral: REGULAR

Data da Inscrição: 10/12/2003

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 00:42:40 do dia 04/02/2021 (hora e data de Brasília).
Código de controle do comprovante: DAEB.2AE0.BDCB.9BB9

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF'

(Modelo aprovado pela IN^FB n® 1.548, de 13/02/2015.)
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CONmATOm SOCmPAmf^CQT&SíHlR^iSPO^SÁmunÁIHríií Tm

mWlLL-CONSULTORM E

mEMAMENTOS L TDA

MSE RICARDO CASTRO

OLIVEIRA, brasileiro, casado. Técnico em
Eletrotécnica, natural de Belém-PA. nascido
em 24,09.1967, fdho de José Fernandes de
Oliveira e Aldetina Ahe.s de Castro,
residente e doniiciiiadv nesta u Rua

Tamanâaré, tC 220-Centro. Imperatriz-Ma,
J2EP' 65901-360. portador da Cédula de

^Idetítidade rC 968-342 -SSP/AU e CPF iF
250.551.513-15 e WILSON DE .ALMEIDA
CA VALCANTE JÚNIOR, brasileiro, casado.
Técnico em Eletrotécnica, portador da
Cédula de identidade tC 1.466-539 SSP'P.A

e CPF tf 186.350.322-68, natural de Belém-
PA. nascido em 02.12.1962. filho Wilson de
Almeida Cavalcante e de Elisa Lopes
Cavalcante, re.ddeníe e domiciliado nesta ò

Rua Sito Bento, tf 1096-BaiiTo Nova

Imperatriz, imperatriz-MA, CEP 65907-080,
já qualificados neste instn^mento particular
de Contrato Social, resolvem de ammm

acordo, constituir utm Sociedade por Cotas
de Responsabilidade limitada, que se regerá
pela Lmi 3.708 de (O de Janeiro

de 1.965, e. Le! 6.934, de 18 de

Novembm de 1.994, pelas demais
disposições legais e espécie e pelas
dàustda.K e condições segamte.s. ^ -

\  /

rv.
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A Sociedade girará sob a deitontinaçAo soei:>l de: HlWíLL-

CONSULTORIA S TRSimMSMTOS LTOA, c terá sua sede nesta

á Rua São Bento, n" J096-Bairro Nova Imperatriz, Imperatriz-KLA, CEP-
65.907-080, podendo exercer o direito de abrir filiais cm todo o território
Nacional, mediante alteração de seu Contrato Social, caso haja interesse de
cantos os Sócios.

O prazo de duração da .sociedade será por tempo indeterminado,
estando previsto o inicio de suas atividade mercantis na data do Registro na
Junta Comercial do Estado do Maranhão -

A Sociedade terá como objetivo social os; SERVIÇOS DE:
CONSULTORiA E TREINAMENTOS NA AREA DE OUALID^
INFORMÁTICA E ACESSÓRIA EM GESTÃ<

GERAL.

QftgÃerrA ctt.ÃystLflfl,/a - bo capiTAa. socfiÃtL » g^^çf^ u —
O Capital social da Empresa será de M$ iõ,l^ítlÉ£jE^eT7ntn^

dividido em iÚÚOO (Dez mi!) cotas no valor unitário de igOúíHum
Real) cada, infegralizado pelos sócias em moeda corrente do pais no ato da
assinatíAra do presente contrato social, ficando o capital social da empresa
dividido entre os sócios da segu inte forma:

SÓCIOS Vo COTAS RS
JOSÉ RICAREK) CASTRO OLIVEIRA 50% 5000 5.(W0,0i)
WILSON DE ALMEIDA CAYALC.VNTE JÚNIOR..... 50% ?000 5.000.00
TOTAL 100% 1(M^ 10.000,00

- Consoante o disposto na parte final do Arí^ 2^
da Lei S.934 de 18.11.1994 a responsabilidade dos sócios é limitada ao
valor do capital social.

QygWT^

A Sociedade será administrada pelo sócio; JOSÉ RICARDO CASTRO
OLIVEIRA, que representará a sociedade atnui e pas.úvamente assinará
todos os íiíulos e documentos necessários ao bom funcionamenío da
sociedade, senda-lhe vedado porém avais endossos, finanças ou ahonos de
fa\'or concernentes a negócios estranhos aos interesses da sociedade.

v

V V.
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Caberá aos sócios upic retirada inensai o titulo de Pro-Lalore, por
gestão gerencial da empresa, que será Jhxada de coinum acordo os
SÓCIOS e dentro dos limites do regulamento do imposto de Renda, a qual
será debitada tia conta de despesas administrativas da empresa.

•  Em caso de falecimento, interdição, retirada ou inabiliíaçao de um dos
sócios a sociedade não .se extinguirá devendo o sócio remanescente
proceder um balanço geral e extraordinário na sociedade, no prazo de 30
(I rinta) dias da data do evento, e os haveres apurados serão pagos ao sócio
retirante, aos herdeiros ou sucessores legais do sócio falecido, declarado,
interditado ou inabilitado da seguinte forma:

30% - em : 30 dias após a apuração do balanço, e a restante de 70% será
sucessivo vencendo a i" em 50 dias após o pagamento dos 30% ou os
herdeiros legais e sucessores do sócio falecido, interditado ou inabilitado
assumirá sua parte no capital da sociedade, isso caso haja interesse das
parles contratantes.

OiTAVA CLÁUSULA - EtO SXES9CÍC90

O Ano social coincidirá com o atia civil de 31 de Dezembro de cada

ano. .'ierá levmUado um balanço gerai para o encerramento do exercício
comerciai, e os lucros ou prejuízos apurados .serão creditados ou .suspensos,
di.strihuidos ou debítado^s na proporção do capital de cada sócio.

oAywui.' m m cúim
Nenhwti do.s sócios poderá ceder ou tra?isferir .suas cotas de capital

para terceiros, sem pré\úo consentimento do outro sócio por escrito e no prazo
de 30 (trinta ) dias da data do desejo de retirar . informando sua intenção
de aquisição ou liberação para ceder e transférir a terceiros.

Fica eleito o foro de Imperatriz- (AL4.). para dirimir quaisquer dúvidas
ou questões advindas do presente instrumento parttaüar de contrato social.

M€jmsL^jmãmsA-.jCiAíi$iJiA - m LsmMAÇÂS
Os casos omissos neste contrato social serão regidos pela -legislação

vigente que regula as sociedades por cfuoías de responsabilidades limitada.
Os sócios declaram por este instrumento j que não estão incursos em nenhum
dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividades mercantis e
intermediárias.
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E por estarem justos e coniratadus assiHívn o prsseiiío WòiruifUtfUo purticulur ̂
dc cotítToío sociúl, cm 05 (cinco) vius dc igucil teor c formo, no prescnçc dos
duas testemunhas abaixo que a todo ato assistiram, ficando a \>ia destiruida
para registro e arquivamento na Jwita Comerciai do Estado do Mararúmo

(JUCEMAj.

COUFEHEC?!^

SÓCiOS:

m̂ \ú50^' Sponisàval

Imperatriz - Ma, 18 de Julho de 1.997.

i.
JOSÉ RlcAiy^t) C.-^STRO OLIVErRA

CPF^^ 250.551.513-15
CM - 068-342 SSP/MA

WIT^ON 6e AÍ.^EID/yCÍkVAl^^ANTE JliNÍOR
CPF Í86.350.322-68
<"3 . 1.466-539 SSP/P4

TESrsmUNHAS;

AfUTOmO ACtRLJkMmO DE OLIVEIRA

CPF' 4i2,72S,793^7

CJ. - 1JFS7'773 SSP/MA

GEORGELUIS F. MONTEIRO

CPF' 325.105,843-34

C.h - 973-795 SSP/MA

kmh

ADVOGADO

\J

\
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ALTERAÇÃO CONTRATUALDA SOCÍEDADE RIWILL CONSULTORIA E TREINAfiSENTC LVOA.

OLIVEIRA, brasiteiro, natural de Belém . PA. Casudo enV^,me'''dêy'romunbâo paroal de bens. empresário. GPF n" 250.551.51 :-15. Carteira de Identidade n» 968^?S<rtC

150 e wÍlSON^E^ aSeIdA crv^CANTE^JtfN^ Imperatriz. lmperatri7->í^4A.. CEP ̂5.007-_  • i. ALivíEIDA CAVALCANTE JÚNIOR, brasileiro".'.naíijrA! de Belém - Pa - cs«;idn pm
ílS sM |qp p". empresário, CPF n= 186,30) 322-86, Certérí de lientddde n°

trgmisn fní ® ® Sâo Sento n.° ",(,96 - Nova Imperatriz, imperatriz -
CONSULTORIA E sociedade empresária limitada RIWILL
cjfliía na ^ ^ com sede na Rua Luís Domingues n" 1010 - Auq ShoppingSala 08 Centro. Imperatriz - MA.. CEP 65.901-430, registrada na Junta Comeroia! do EsS dn
Maranhão, sob o NIRE 2120041060-9 em 01.08.1997 e inscrita no CNPJ sob o n^O?QiO 7l|SoO?-i?
resolvem, assim, alterar, adequar e consolidar o contrato social:

Sicio WILSO>S^np\? quaisquer ônus, o sócio acima
cotas nò ranita! cíft?-?! ^ 6 i JÚNIOR, que cede e transfere por venda suas
valor de â 5^DnSrínpIÍ"l-i ? 5.00D{cinco mil) cotas de RS l.OO(hum real) cada, totalizando ovalor de_RS 5.000,00{cincc mil reais), para o Sr. PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA brasileiro.
a  ra de BuriUcupu ~ MA. Nascido eifi 30.07.1985, Solteiro, Médico, CPF n ° 007 081 873-82 Carteira

Nacional de Habilitação n.» 03827617145-DeTRAN-SP. expedida em 27/07/2012 res^denfe l
mSmoaIn Sousa Uma n.° 666 - Nova Imperatriz, !mperatrlz-MA. CEP 56.907-150. que ríeste^  mesmo ato, adquire também do sócio Sr. JOSE RICARDO CASTRO OLIVEIRA acima já qualificado a

Sifií?cn Vd mii) cotas de R$ 1 ,GO(hum real) cada, totalizando o valor de RS 4.000.a0(quatromil reais), todas pagas a vista neste ato em moeda corrente no país.

?i?nS nnSr^^^-r ̂  ^ 10 OOD.OOÇdez mil reais), fica aumentado para RS
anmAnfrt ir.1? T 30.000tírinta mil) cotas de RS 1,00(hum real) cada urna. oacento verificado, far-se-a neste ato em moeda corrente no país, distribuído entre os sócios da
seguinte forma;

-PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA 27,000 cotas R$ 27.000,00

-JOSÉ RICARDO CASTRO OLIVEIRA 3 000 cotas .RS 5.000,00

~ Decidem os sócios alterar o endereço da empresa que é Rua LuJs Dominaues n
^  08, Centre - Imperatriz - MA., CEP 65,901-430, para a Rua Aquiles^Usfaoan. 270, Sala 01 - Centro -• Imperatriz - MA., CEP 65.S01-470.

Cláusula Quarta - A Denominação Social que é RIWILL CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA
passa ser PRO-MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.

H# Cláusula Quinta - Doravante o objeto social passa ser - 8621-6/Ü2-SERV1ÇOS MÓVEIS DE
ATENDIMENTO A URGÊNCIAS, EXCETO POR ÍJT/ MÓVEL - SeZI-G/Úf-UTi MÓVEL - 8630-5/01-
ATÍVIDADE MEDICA AMBULATORiAL COM. RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE
PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS - 8630-5/03-ATIV(DApE MÉDICA AMBULATORÍAL RESTRITA A

^  CONSULTAS - âé10-1/02-ATtVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES
'  HOSPIT/U.ARES PARA ATENDIMENTO A URGÊNCIAS - 8630-S/02-ATIVÍOADE MÉDICA

AMBULÀTORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTARES - 8S40-
2/02-LABORATÓRíOS CLÍNICOS - 8640-2/08-SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR REGISTRO
GRAFICO-ECG, EEG E OUTROS EXAMES ANÁLOGOS - 8640-2/07-SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO
POR IMAGEM SEM USO DÊ RADIAÇÃO lONIZAWTE, EXCETO RESSONÂNCIA MAGNÉTICA -
8660-7/ílto-ATIVIDADES DE APOIO Â GESTÃO DE SAÚDE.

=  Ctáusuia;. Sexta - O retirante Sr. WILSON DE- ALMEIDA CAVALCANTE JÚNIOR, dá aos sócios
remanescentes. Srs PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA e JOSÉ RICARDO CASTRO OLIVEIRA,
plena, íòíal e irrevogável quitação dé todos os seus haveres na sociedade, nada mais lhe cabendo
reclama-f; em juízo ou fora dele.

Clâusuíai Sétima - A responsabilidade de cada sócio á ̂cesírita ao valor de suas quotas, mas iodos
respondem solidariamente pela mtegrallzaçâo do capitai sociai. (art. 1.052, CC/2002)
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2^ ALTERAÇÃO CONTRATUAL
DA SOCfEDADE RfWILL CONSULTORIA E TREINmWIENTC-.LTDA. \ ^

J?iíf ® ADMINISTRAÇÃO da socíedaáe • caòèra V ' soSo'ür. PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA, com os poderes a aínbuições de ADMINISTRADOR-^'
assinara isoladamente, autorizado o uso do nome empresanai, vedado, no enícrto em at;v,-dade^
estrannas ao interesse socia! ou assumir oongaçôes seja em favór oe qualqMsr dos que listai du oe
rerceiros bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade sem auícnzocác o- omí -o
(artigos 997, VI; 1.013.1.015,1064, CC/2002) • u. p... .o.,.

término de cads exercício soaai, em 31 de dezembro, o administrador prestara
contas jusuficadas de sua administração, procedendo a elaboração do invemãno. do balanço patn.monia'
e do oaianço de resultado econrjmico, cabendo aos sódos. na proporção de suas quotas" cs lucros ou
perdas apurados, (art. 1.065, CC/2002) ■ r- v m

Cláusula Decums - O administrador declara, sob as penas aa iei, ae que nâo está imcedidc de exercer a
administrai^o da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação cnminal. ou por se encontrar
sob os efeitos deia, a pena que vede. ainda que temporariamente, o acesso a cargos Dúbiicos on ■i- : .
cnme faiimentar. de prevaricação, peita ou suborno, concussão peculato ou contra a econnmia ropMiaí
conb-a o sistema financeiro nacionai, contra normas de defesa da concorrènas. contra as relações' de
consumo, re pública, ou a propriedade, (art. 1.011, § 1°, CC/2002)

Ciausüia Décima Primeira ~ Fica efeito o foro da Comarca de imperatnz-iV
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. a. , para o exercício e o

Á vista da modiricaçáo ora aiustada. consoiida-ss o contrato social, corn a seguinte redação

ãÉnfü!? ~ socieaade gira sob o nome empresanai de PRO-MED SERVIÇOSMÉDICOS LTDA. e tem sede e domicilio na Rua Aouües Lisboa n' b?o Sala n-. _ -
imperatriz - MA., e CEP 65 901-470. (art. 997, 11, CC/2002;

Cláusula Segunda - O capita! social é R$ 30.000,00(Tnnta mi! reais i diviaidc em 30 OOOftnr.Ta
mii^ quotas de valor nominal RS 1,00(hum real), integralizadas em moeda corrente do Psis P'-''io=-
sócios:

RICARDO DA SILVA OLIVEIRA ...27.000 quotas. R$ 27 000 00
JOSÉ RICARDO CASTRO OLIVEIRA 3.000 quotas R$.''.3.000.00
"^OTAL 30.000 quotas R$.,30.000.00
(art. 997, ílí, CC/2002) (art. 1.055, CC/2002)

>

> Cláusula Terceira - Doravante q objeto sociai passa ser - 8e21-6/02-SERV!ÇOS MÓVEIS DE
ATENDIMENTO A URGÊNCIAS, EXCETO POR ÜTI MÓVEL - 3621-6/01-ÜTI MÓVEL - 8630-
5/OI.ATIVfDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE
PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS - 8630-5/03-ATIVIDADE MÉDICA A MBU LATO RI AL
RESTRITA A CONSULTAS - 8610-1/02-ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-
SOCORRO Ê UNIDADES HOSPITALARES-PARA ATENDIMENTO A URGÊNCIAS - 8630-
5/02-ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE
EXAMES COMPLEMENTARES - 8840-2/02-LABORATÒR1OS CLÍNICOS - 8640-2/06-
SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR REGISTRO GRÁFICO-ECG, EEG E OUTROS EXAMES
ANÁLOGOS - 8640-2/07-SERVjÇOS DE DíAGNÓSTíCO POR IMAGEM SEM USO DE
RADIAÇÃO iONÍZANTE, EXCETO RESSONÂNCIA MAGNÉTICA - 8660-7/00-ATlVJDADES
DE APOIO À GESTÃO DE SAÚDE.

Cláusula Quarta - A socieaade iniciou suas ativioades sm "-8 07 1991
indeterminado (art. 997, II, CC/2002)

seu craza de duração s

Cláusula Quinta — As quclas são indivisiveis e não ooderáo ser cedidas ou tra.nsfêrídas a
terceiros sem: o consentimento do outro sógo, h quem fica assegurado: en- igualdade de
condições e preço direito de preferência para a sua aquisiçào se oosías à venda, fo.rmaüzandc
se realizada a cessão deias. a alteração contratuai pertinente lart. 1.056, art. 1.057, CG,'2002}

Cláusula Sexta - A responsabilidade de cada sócio e resínía ao valor de suas quotas, .mas
todos respondem soiidanamente pela integraüzação do capitai social (art. 1.052, 00/2002)

.  •<-V'
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Cláusula Sétima ~ A ADMINISTRAÇÃO da sociedade cabe so sdcio Cr. P.VJLO RÍCí^kdo DA ' -.. /
SILVA OLIVEIRA, com os poderes e atribuições de ADMINISTRADOR, que ^ssirará,.
isoladaíTienie, autorizado o uso do nome empresarial vedado, no entanto enr. a^íyHr.aco-
estranhas ao interesse scciai ou assumir obrigações seja em faíoiide quaíçoer do-s pLcfeias r.
de terceiros, oem como onerar ou alienar bens imóveis oa s^pciedóde. àem su^onzartâo do ouirc
sócio (artigos 997, VI; 1.013.1.015,1064, CC/2002)

Cláusula Oitava - Ac término de cada exercicio social, em 31 de dezembro, o sdmmisrracor
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo ã elaboração do inveniário. do
balanço paírimoniai e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, ns proporção de
suas quotas, os lucros ou perdas apurados, (art. 1.065, CC/Z002)

Cláusula Nona - Nos quatro meses seguintes ao término do exercicio social, os sócios
deliberarão sobre as contas e designarão administradcrtesi quando for o caso {arts. 1.071 e
1.072, § Z''e art. 1.078, CC/2002)

Cláusula Décima - A sociedade pode a qualquer tempo, abnr ou fechar filiai ou outra
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios

Cláusula Décima Primeira - Os sócios podem, de comum acordo, fixar uma retirada mensal a
título de "pro labore", observadas as disposições reguiamentares pertinentes

Cláusula Décima Segunda - Faiecendo ou interditado qualquer sóc.o, a sociedade continuara
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes ou do{s; sócío(s) remanescenteís), o valor de seus haveres será apuradc e
liquidado com base na situação patrimonial da sociecade a data da '■esoluçâo. verificada em
balanço especialmente levantado
Parágrafo único - O mesmo procedimento sera adorado ern outros casos ern que a sociedade se
resolva em relação a seu sócio. (art. 1,028 e art. 1.031, CC12QQ2]

Cláusula Décima Terceira - 0 Administrador neclara. sob as penas da iei, ce oue não está
impedido de exercer a administração da sociedade, por te ' especial ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela a cena que vede ainda nuf
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou cor crime- falsmentar, ae oievancação, per.a Ci..
subofno, concussâo, peculato, ou contra a eco.nomia popular, contra o sislems financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as feiaçoes de cunsumo, íé púbhcs
ou 3 propriedade (art. 1.011, § 1^ CCÍ2QQ2)

Cláusula Décima Cuaría - Peimanece eleito o foro da comarca de ímperatriz-MA.j para o
exercício e o curngíimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato

sim justos e contratados assinam o presente instrumento em 03 vias

f,l
mperatriz - MA..1S de Abrii de 2013

2°).
JOSÉ RICARDO CASTRO OLIVEIRA PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA

3-)_

WILSON DE ALMEIDA CAVALCANTE JUNÍOR
■ ■■ Cr; vU CriU-UiCvrCCí;

Cc n; .. . •" .; •; cyi

;<r ãE 172-062



ê

3*^ ALTERAÇÃO CONTRATUAL ^ C\
DA SOCIEDADE PRO-MED SERVlÇOf; fWÉOl^-.US LTl^A: ̂  J " \

BURITJCyPU-MA
p.n. I JC^I^OL /2Q21
TIaSESíH

em
JOSE RICARDO CASTRO OLIVEIRA, brasileiro, natjral 'de Belèíti"- PA, nascido «íü
Casado em regime de comunhão parcial de bens, empresário. CPF 250.551.513-15, Wsira ce*
Identidade n 958.342-SSP-MA..expedida em 02.012007, reRidenlP. e domiciliado à Rua Sous^twa-n»-
666 - Nova imperatriz. Imperatriz-IVIA.. CEP 65.907-150 e PAüLÓ RICARDO CA .SILVA OLIVEiRA.
brasileiro, natural de Suriticupu - MA, nascido em 30.C7 198S, casadoem regime dc comunhão parcial

Empresário e Médico, CPF n" 007.081.873-82, Ca,te!ra Nacional de Habilitação n®
0382/617140-DETRAN-SP., expedida em 27.07.2012. residente e domiciliado a Rua Sousa Lima n.=>
666 - Nova ifnperatriz, Imperatriz - MA, CEP 65.907-150. Únicos sócios componentes da sociedade
empresária limitada PRO-MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. com sede na Rua Aquiles Lisboa n** 270,
Saía 01, Centro, imperatriz - MA.. CEP 65.901-470, registrada na Junta Comercial do Estado do
Maranhão, sob o NIRE 2120D41060-S em 01.06.1997 e inscrita nc* CNPJ sob o n° 02,010.712/0001-1?,
resoiverri, assim, alterar, adequar e consolidar o contrato social primitivo e posteriores
alterações contratuais havidas:

Cláusula Primeira - Retira-se da sociedade, livre s desembaraçado de quaisquer ônus. o sócio acima
quaíincadb, Sr, JOSÉ RICARDO CASTRO OLIVEIRA, que cede e transfere por venda suas cotas no
Capital Social, num total de 3.00D(très mil) cotas de R$ 1 .QQ(hurri real) cada, totalizando o valor de RS
3.000,OOCirês mil reais), para a Sra. PAULA QUEIROZ GARCIA OLIVEIRA, brasileira. Natural de
Imperatriz — MA. Nascida em 10.10.1989, casada em regime de comunhão parcial de bens, Empresária
e Médica, CPF n." 016.899.303-14, Carteira de Identidade n.° 052382402014-0-SESP-MA. expedida s.m
30/04/2014. residente e domiciliada ã Rua Sousa Lima n.® 666 - Nova Imperatriz, imperatrlz-MA. CEP
65.907-150. todas pagas a vista neste ato em moeda corrente no pais.

Cláusula; Segunda - O Capital Social que é de R$ 30.000,00(trinta mií reais), por força do presente
Instrumento Particular de Alteração Contratual, fica assim distribuído eníre os sócios;

-PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA 27,000 cocas RS 27.000,00

-PAULA QUEIROZ GARCIA OLIVEIRA 3.000 cotas RS 3.C0G.G0

Cláusula Terceira - Decidem os sócios abrir 01(uma} FILIAL na cidade de^GraJaú - MA., a Rua
Felintro Santos n ° 88 - Canoelro - CEP 65.940-000.

Cláusula Quarta ~ A Filial ora criada, explorará as mesmas Atividades Econômicas da Matriz.

Cláusula Quinta - Doravante o objeto social passa ser ~ B621-6/02-SERVIÇOS MÓVEIS DE
ATENDIMENTO A URGÊNCIAS, EXCETO POR UTL MÓVEL - 862Í-6/01-ÜTI MÓVEL - 8630-5/Ql-
ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO OE
PROCEDIMENTOS GIRÚRGÍCOS - 8630-5/03-ATlVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A
CONSULTAS - 8610-1/02-ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES
HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A URGÊNCIAS - 8630-5/02-ATIVIDADE MÉDICA
AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTARES ~ 8640-
2/02-LABORATÓRIOS CLÍNICOS - 8640-2/08-SERViÇOS DE DIAGNÓSTICO POR REGISTRO
GRÁFICO-ECG, EEG E OUTROS EXAMES ANÁLOGOS - 8e40-2/07-SERVfÇOS DE DIAGNÓSTICO
POR IMAGEM SEM USO DE RADIAÇÃO lONIZANTE, EXCETO RESSONÂNCÍÂ MAGNÉTICA -
8660-7/00-ATIVlDADES DE APOIO À GESTÃO DE SAÚDE - 3812-2/OO-COLETA DE RESÍDUOS
PERIGOSOS-3822-O/OO-TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS.

Cláusula Sexta - O sócio retirante Sr. JOSÉ RICARDO CASTRO OLIVEIRA, dá aos sócios
remanescentes, Sr. PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA e Sra. PAULA QUEIROZ GARCIA

OLIVEIRÀ, plena, ícíaí e irrevogável quitação de todos os seus haveres na sociedade, nada mais lhe
cabendo reclamar em juízo ou fora dele.

Cláusula; Sétima - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas íoQoi,../y
respondem soíidariamente pela integraíização do capital social, (art. 1.052, CC/2002) ; v,'
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3^ ALTERAÇÃO CONTRATUAL
;  DA SOCIEDADE PRO-MED SERVK^GS '-flFú.iC'ji> i Jüh,

A visÉa da modificação ora ajustada, consolída-se o contraio social, Com a seguinte redação

Cláusula Primeira - A sociedade gira sob o nome empresarial de PRG-WIED'SERVIÇOS MÉDICOS
LTDA. e tem sede e domicilio na Rua Aquiles Lisboa n." 27Q.' Saíà '01 - Centro - /mjeratriz - MA e
CEP 65.901-470. (art. 997, II, CC/2002) •* . . . v " . "

Cláusula Segunda — O capital social é RS 30.000,ÔOíTrInía mil reais) dividido em GO.OQOCtrinla mil)
quotas de valor nominal RS 1,00(hum real), integralizadas em moeda corrente do Pais, pelos sócios"
PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA 27.QQQ quotas RS .,27.000,00
PAULA QUEIROZ GARCIA OLIVEIRA 3.000 quotas RS....3.000.00
TOfAL - 30.000 quotas R$,.30.000.00
(art. 997, III, CC/2002) (art. 1.055, CC/2002)

Cláusula Terceira - O objeto social é - 8621-6/02-SeRVíÇOS MÓVEIS DE ATENDIMENTO A
URGÊNCIAS, EXCETO POR UTI MÓVEL » 8621-S/01-UTI MÓVEL - 8630-5/01-ATIVIDADE MÉDICA
AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS -
8630-5/03-ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS - 8610-1/02-
ATfVIDADÊS DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA
ATENDIMENTO A URGÊNCIAS - 8630-S/02-ATIVIDAOE MÉDICA AMBULATORIAL COM
RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES COMPLEMENTARES - 8640-2/02-LABOPAiTÓRtOS
clínicos - 8640-2/08-SERyiÇOS DE DIAGNÓSTICO POR REGISTRO GRÁFICO-ECG, EEG E
OUTROS EXAMES ANÁLOGOS - 8640-2/07-SERyíÇOS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM SEM USO
DE RADIAÇÃO lONIZANTE, EXCETO RESSONÂNCIA MAGNÉTICA ~ 8660-7/00-ATíVIDÂDES DE
APOIO A GESTÃO DE SAÚDE - 3812-2/OO-COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS - 3822 0/00-
tratamento e disposição de resíduos perigosos.

Cláusula Quarta - A Sociedade mantém Ol(uma) FILIAL na cidade de Grajaú - MA., à Rua Feíintro
Santos n.<! 88 - Canoeiro - CEP 66.940-000.

Cláusula Quinta - A Filial ora criada, explorará as mesmas Atividades Econômicas da Matriz.

Cláusula Sexta - A sociedade iniciou suas atividades ern 13.07.1997 e seu prazo de duração é
intíetemiinadc. (art. 997,11, CC/2002)

Cláusula Sétima. ~ As quotas: sáo indivisiveís e nêo poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem
Q consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de
preferência para a sua aquisição se postas â venda, formalizando, se realizada a cessão de-as, a
alteração contratual pertinente, (art. 1.056, art. 1.057, CC/2002)

Cláusula Oitava - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor os suas quotas, rnas todos
respondem solidariame.níe pela Integralizaçâo do capitai'£ociai. (art. 1.052, CC/2002)

Cláusula Nona - A ADMINISTRAÇÃO da sociedade cabe ao sócio Sr. PAULO RICARDO DA SILV/t
OLIVEIRA; com os poderes e atribuições dè ADMINISTRADOR, que assinará isoladamente, autoriza
o uso do nome empresária!, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir^
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem camo onerar ou alienar bens
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio, (artigos 997, VI; 1.013.1.015,1064, CC/2002)

Cláusula Décima - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará
contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário, do balanço patrimonial
e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou
perdas apurados, (art. 1.065, CC/2002}

Cláusula Décima Primeira - Nos quatro meses seguinles ao término do exercício social, os sócios
deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. (arts. 1.071 e 1.072, § 2"^
e art. 1.07Í8, CC/2002)

Cláusula Décima Segunda - A sociedade pode a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra
depefídéncia. mediante alteração confâiífâicsssinada por Iodos os sócios.

Cláusula Décima Terceira - Os sócios podem, de comum acordo, fixar uma retiiada mensal, a titulo de
"pro labore' , observadas as disposições regulameníarss pertinentes i ã ■ '
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Cláusula Décima Quarta - Falecendo ou interditado'qFai'5u'^ír sócio, "a sccicdcde continilatgTSüaèi
atividades -om os herdeiros, sucessores e o incapar,. Não sendc possível ou inexistindo
destes ou dofs) socio(s) rernanescente(s). o valor de seus haveres será aourado e liquidado
na situação patrimonial da sociedade, à data da resciuçâo verificada en- bí^ian^o espe^ia'm^
levantado ■ , .

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotadc em outros em qi'e a^ácciedade se ̂ e^civa
em relaçáo 3 seu sócio. (art. 1.028 eart. 1.031,00/2002} - -ov.

Cláusula Décima Quinta - O Administrador declara, sob as penas da íei de que nào esta impecido da
exercer a administração da sociedade, por lei especiai. ou em virtude de condenação crifcinai ou por se
c.nccntrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesse a caroos pubrcos;
ou por cnme faiimentar, ce prevaricação, peita ou suborno, concussão peculato, ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência contra as
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, (art 1.011, § 1^ CC/2002)

Cláusula Décima Sexta -■ Permanece eleito o foro da comarca de Imperatriz-MA., para o exercido e
o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento err, 04 viâs

Imperatriz - MA.,13 de Novembro de 2G14.

2")
JÕSÉ/klCfARDO :ASTR0 oliveira PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA

PAULA QUEIROZ GARCIA OLIVEIRA
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alteraçAo contratual
DA SOCiEDADE PRO-MED SERVIÇOS MJÍDICOS v.TDA.

PAULO RICARDO DA SÍLVA OLIVEIRA brasileira nat ir-í wo D ... V /casado em regime de comunhão narriai Ha horíc c ̂  - Sunticupu - Lia, nasc.do em 50 íjXlSSS '-■/Carteira Nacional de Habilitação n° b362761714lDÈTS!lir°/
domiciiiado á Rua Sousa Lima n ' fisr expeoian em 27.07.2012 residente eQUEIROZ GARCIA OLIVEIRA, brasUeíra"; Nalorarie maera regirae de comunhão parcial de bens. Empresária e t.tódba CPF í'n%c7 , o
^ojsa w,ma n.^666 - Nova imperatriz, Imperatriz-MA CEp Sn anv.i^o 3 ri^a
sociedade empresária limitada PRO-BflED SERVIÇOS MFntrn'^ irriA sOv.ios componentes oaLisboa n- 270, Sala 01, Centra rrnperathz MA. c|p «f
Estado do Maranhão, sob o NíRE 2120041Q60-9 em nntoGb" .'unia Comerciai do
02,010.712/0001-17 resolvem assim ».! -■.08, s9S/ e inscrita no CNPJ sob o n"
POshdonesaltera^ea^S^isl^aa: ■ ' '="'^'•''^.0 Punitivo e

A^^DBISEhTO^^UR^SíciA^^^ -yrPTn''Boo^?íí?' " ^^^l-S^Z-SERVIÇOS MÓVEIS DE

s=s€mM=^==COMRLEMENTARES - 866o''.7Z^]Í1^;(^eI DE Zo^O À G°eVãO DeTZ^'"®

Á iréta da modificação ora ajustada, con5olida,se o contrato social, com a seguinte redação:

a~Hr££r"~a^.»...„.„riair::::::::::::::::^aS:::::: :
(art 997, lir, CC/2002j (art Íom7ccIzÍ>02) '°'''°° R$..30,000,00

uSciIr«r-^n ^ - a621.6ra2-SERVIÇOS MÓVEIS DE ATENDIMENTO A

Cláusula Quinta - A Filial ora criada, explorará as mesmas Ai.vidatíes Econômicas da Mairiz.

?£^st,SSlo do''ours1cto ^

Cláusula Oüava - A responsabilidade de cada sócio é restrítTi ao -ainr wc o.respondem Sclidariamente pela .ntegraliaaçâo do capital socai Srt ° .ósz CcVom'
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Cláusula Nona - A ADMINISTRAÇÃO da soGiedade Cdbu nn sócio .'V. PAULO RICARDO D«
OLIVEIRA, com os poderes e atribuições de AÍÍMINISTRAOÓR, que assinará Isoiadamenie, aurarizado*
Q  do óorne empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou asWmir
obngaçõep seja em favor de qualquer dos quotistas ou de ter-c&Tos, -t^m^cómo onerar ou alienar bens
imóveis dá sociedade, sem autorização do outro sôriio. (artigos"?^?, VI; 1.013.1.015,1064, CC/2002)

Clá^la Décima - Âc término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do ínveníár/o. do balanço paírimoniaí
e do balanço ae resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas os lucros ou
perdas apurados, (art. 1.065, CC/2002)

aàusula Décima Primeira - Nos quatro meses seguintes ao término do exercido social os sócios

e ait.To78 ̂ 00^002^"^^^ ̂  designarão administradoríesl quando for o caso. (arts. 1.071 e 1.072, § 2''
Cláusula pécima Segunda ~ A sociedade pode a qualquer tempo, abrir ou fechar filiai ou outra
depandênpia, mediante alteração contratual assinada por iodos os sócios.

Terceira - Os sócios podem, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a tituio de
pro labore , observadas as disposições regulamentares pertinentes

Qua^ - Falecendo ou Interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas
l herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse

°  apurado e liquidado com base
tevanS sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente
Parâ^lúnico - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que s sociedade se resolva
em retaçâo a seu socio. {art 1.028 e art 1.031, CC/2002) ~

J" ° declara, sob as penas da lei, de que nâo esta Impedido de
=Srar knítT ff I®' PspePlal. OU em virtude de condenação criminal, ou por se-nconirar sob os eteilos dela, a pena que vede. ainda que íemporariameníe, o acesso a cargos públicos-

™pul4°"Sntí Õ®s'i2'em? p®"®"®®'®®' P®'!*®. O" PPPomo, concussâo, pecuialcr; ou contra a economia
rS«eiS.?n.?™n ra o-hl" "P®'®"®!'®°"P-® "0™== de deíesa da concorrência, contra asrelações de .,onsumo, fé publica, ou a proprieoade. {ãrt 1.011, § l'", CC/2002)

~ ''®™®"!®® «I®!*® o foro da comarca do ImperatrizqviA., para o exercício e ouumprimemo dos direitos e obngaçoes resultantes deste contrato.

;  E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em G4 ví.3s.

imperatrizMÁ,27de Agosto d.e 2015.

1")i. 2®).

/ .>•

PAULA QUEIROZ GARCIA OLIVEIRA PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA

.C3.*tww ík> yTsiwiíonste de N«tss, Proíostoi. Tsluíoa t Dacurmloa.;
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.  • 5'ALTERAÇAO CONTRATUAL
DA SOCÍEDADÊ PRO-ÍIflED SERVIÇOS iUlÊDÍCOS LTDA.

Cláusula Oitava - A r&sponsabüidadô de cada sócio è .'esi/íia ao vaior de suas Quoias. .Tsas tcdos^-..
respondem solidariamente peia integraUzaçâo decapitai social (art. 1.052, CC/2002)

Cláusula Nona - A AD&AINiSTRAÇÃO da sociedade cat» ac sócio Si PAULO RICARDO DA SILVA
OLIVEIRA^ com os poderes e atribuições de ADMINISTRADOR, que assinará isoladamente, autorizado
o uso do rsome empresanaf, vedado, no entanto, em atn^atíes estra.nhas ao interesse social ou assumi'
obrigações seja em favor de qualciuer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou aiienar bens
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio, {artigos 997, Vl; 1.013. 1.015,1064, CG/2002)

Cláusula Décima - Ao término de cada exercício social, ern 31 de dezembro, o administrador prestará
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço paírimonsii
e do balanço de resultado econõmiCD. cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas os lucros c-r
perdas apurados. (arL 1.065, CC/2CHJ2)

Cláusula Décima Primeira - Nos quatro /neses seguintes ao termino do exercício social, os socios
deliberarão sobre as contas e designarão administradDr(es) quando for o caso /arts. 1.071 e i 072 Ç 2"
e art. 1.078, CC/2002) * .3

Cláusula Décima Segunda - A sociedade pode a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou
dependôrrcia. mediante aíleraçâo contratual assinada por todos os sócios.

Cláireula Décima Terceira - Os sócios podem, de comum acordo, fixar urr.a retirada mensai, a tituio de
'pro labore*, observadas as disposições reguiamentares pertinentes.

Décima Quarta — Falecendo ou interditado qualquer sócio. 3 sociedade continuará suas
aiivrdades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Nâo sendo possível ou inexistindo interesse
destes ou do(s) sõciofs) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente
ievantado.
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se rr»solva
em relação a seu sócio, (art 1.028 0 art 1.031, CCÍ2002)

Cláusula Décima Quinta - O Atírriinislrador declara, sob as penas da iot, de que nâo está impedido de
exercer a adminisLmçáo da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que lemporariameme, o acesso a cargos públicos,
ou por cnme faiimentar. de prevaric^jao, peita ou sutionrio. concussâo, peculato, ou contra a economia
popular, çontra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da conco.'réncta, comia as
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, {art 1.011, § 1®, CC/2002")

Cláusula Décima Soxta — Permanece eleito o foro da comarca de Imperatriz-MÂ., para o exercício e
o cumpnmento dos direitos e obrigações resultantes deste ccntraíc

VIS.

G por estarem assim justos e contratados assinam o pieseníe instrumento em uma única

Imperatriz - MA. .07 de Abri: üe 201^'

PAULA QUEIREIR);)^ GARCIA OLIVEIRA 2"). p£Luío ■A f í > Á r^^yl *

PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA
.A

JUCENA

CSP.rXFlCC' C PJECXSrRO em iO/C4,'2<ii-r
PKO7CCÍ11.0: a?0344CH5 SE 10/C4/ÍÜÍ'
•.mf)!.360;i<. MIRE: 2120&4ieâíí5
r'RO - yxr 3ERVIC0S HEDICOS LTCA

Ciiiftn Tbecesi lUxlriçrbecesi lUxlrigueii K<t.'.ritír

57 sOB
CODIGO DE VI;rtTElCX';ÀO,

.í<i
SECRETA» IR -CSRAI.

5X0 CViS. 10/04,/2Ci7
vwv.eEspco-iBfacil .nsa.gjv br

A vai liiaio d=cu.-a<,.nto. x.^praaao. fa.-.a a v. n.->, -«apacf
Ir,.orai,r,cso taua roopoctivo» s4;cJlgos <!« ficaçâc " roct. .
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S' ALTERAÇÃO CONTRATUAL Ru^ i , / ^ ,7/1
DA SOCIEDADE PRO-fiSED SERVIÇOS WÉDICOS LTDA. t ^

PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA, ixasiteiro, natural de Buntkrupu - MA, nascido em 30.0? 198^, ' ' o":
casado em regime de comunhão parcial de bens. Empresário e Médico, CPF n' 007 081.8?3-82\
Carteira Nacional de Habilitação n® 03827617145-DETRAN-SP . expedida em 27.07 2012, residente e
domiciliado â Rua Sousa Lima n.® 666 - Nova ímperairte, imperatriz - MA. CEP 65.907-150 e PAULA
QUEIROZ GARCIA OLIVEIRA, brastletra. Natural de imperatriz - MA Nascida em 10 10 1989. casada
em regime de comunhão parcial tíe bens. Empresária e Médica. CPF n' 016.899 303-14. Canara c.e
Identidade n.® 052382402014.0-SESP-MA, expedida em 30/04/2014, residente e domidiiada á Rue
Sousa Lima n ® õ66 - Nova imperatriz, Imperaíriz-MA, CEP 65 907-150, únicos sócios componentes da
sociedade empresária limitada PRO-MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. com sede na Rua Aquiles

,  Lisboa n® 270. Sala 01, Centm. imperatriz - MA, CEP 65.901 470, registrada na Junta Comerciai co
Estado do Maranhão, sob o NIRE 2120041060-9 em Oi 08.19S7 e inscnta no CNPJ sob c n®

^  02.010.712/0001-17, resolvem, assim, alterar, adequar e consolidar o contrato social primitivo e
. 3 posteriorôB alterações contratuais havidas:

Cláusula Primeira - 0 Capital Social que è de R$ 30,000.00(tnnta mil reais), üca amneniado para RJ
£  1CG OOO.OO^Cem mii reais), dividido em 100.000{cem mil) cotas de R$ 1,ob{'num real) cada uma, o
^  aumento venftcado. far-se-á neste ato em' moeda corrente no pais. distribuído entre os s6.;soh ús
-» seguinte fcrma;

^  -PAULO RICAROO DA SILVA OLIVEIRA 90.000 cotas R$ 90.000,00

/*N ^ -PAULA QUEIROZ GARCIA OLIVEIRA 10.000 cotas RS 10.000,00

S  À vista da rnodiflcação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a seguinte redação
cx

»  Cláusula Primeira - A sociedade gira sob o nome empresarial de ?RQ-BâED SERVIÇOS MÉDICOS
5  LTDA e tem sede e domicílio na Rua Aquiles Lisboa n.® 270, Saía 01 - Centro - imperatriz - MA e

.;r-# CEP 65.901-470. (art. 997.11. CC/2002)

Cláusula Segunda - O capitai socrai é R$ 100,000,00(Cem mii reais) dividido em 100 000<cem miíi
quotas de valor nominal RS 1,00(hum real), integralizadas em moeda corrente de Raís pelos sócios
PAULO RICARDO DA SILVA OLIVORA.^ 90.000 quotas.... R$ ..SO.000,00
PAULA QÜBROZ GARCIA OLIVEIRA 10.00Q quotas .T. R^ .iO.OOO.OO
TOT AL 100.000 quotas R$.100.000,00
(art. 997. IM, CC/ZD02) (art. 1.055, CC/2002)

Cláusula Terceira - O objeto so£;ia! é - a521-6/02-SeRVIÇOS MÓVEIS DE ATENOiasENTO Â
6  URGÊNCIAS. EXCETO POR ÜT! MÓVEL - a621-6/01-UTI MÓVEL - 8630-S/G1.ATfViDADE r/lEDICA
O  AWBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS -
^  8630-6/03-AriViOAOE MÉDICA ÂMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS - 8630-5/02-ATrViDAOE
r5~MsflÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES

iCOlSPLEIIíENTARÊS - 8660-7/00-AnVIDADES DE APOIO Á GESTÃO DE SAÚDE.

V
Cláusula Quarta - A Sociedade mantém 01 (uma) FILIAL na cidade de Grajaú - ftSA., à Rua Faiintro
Santos n." 88 - Canoeiro - CEP 65.940-000.

.  Cláusula Quinta ~ A Filial ora criada, explorará as mesmas Atividades Econômicas tía Matriz.

Cláusula Sexta - A sociedade «niciou suas atividades em i8 07 19S? s ssu prazo de .curaçao o
indeterminado (arL 997, «. CC/2002)

Cláusula Sétima - As quotas sâo indivisíveis e néo poderão ser cedidas ou íransíericas a terceiros sem
o consentimento do outro sócio, a quem fico assegurado, em igualdade de cond.çócs e preço direito de
preferência para a sua aquisição sô postas à verKfa, formalizando, se realizada a cessisc delas, a
alteração contratual pertinente, (art. 1.056, art 1,057, CC/2002)

JUCEMÂ
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S^ ALTERAÇÃO CONTRATUAL
DA SOCIEDADE PRO-MED SERVIÇOS SSÉDICOS LTDA.

PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA, brasileiro, natural de Buriticuou - MA -!Rs--Hr, — -ín
rasaao ̂  regime de comunhão parcial de bens. Empresário g Médico CPF 007 08^ 87^1—-
Carteira Nacional de Habilitação n® OSa^TBiyiAií-nPTRAM ^ ■-oT —

ldenSe%®

Cláusula Segunda - Decidem ainda os sócios, alterar o endereço d» matpi? ^ d a ••Lisboa n.« 270, Sala 01 - Centro - Imoera^z -MA f^P RKontT^o WA-miZ. que e. Rua A.quiles31 - CanoBiro - CEP 0S.84O.OOO - GRAJAÜ - MA.' ^01.470, oara a Rua Raimundo Jorge n.»
A vista da modificação ora ajustada, eonsollda-se o contrato social, com a seguinte redação.

A

~  sociedade gira sob o nome empresarial de PRO-F^ed sfruipo^ mÉnipnc
M^tart. W,TcC«OKf"° fídimundo Jorge n." 31 - Canoeiro - CEP es.gsMOO - Grajaú -
n.lís,"? " 0„®'P"dl social é R$ 10D.000,00(Cem mil reais; dividido em 100 030(cem mí'l
PAULA QUEIROZ GARCIA OLIVEIRA 10.000VoTaa;;;.:;:::;;::,;.:'r::;..^4;S^^^^^
(art.S97:Ecc;aiÍ2n;í'í:OTs:cCBo'Í2^^^ .......100.000 quotas Jí$,100.000,00

V

uScJrÃcR^n^pnS^MTi^SSlot ■ OE ATENDIMENTO AASmi. X!S?«.? ® MÓVEL - 8S21-6/01-UTÍ NIOVEL - 8630-5/01-ATiVIDADE MÉDICAAMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGiCOi?
AMBULATORIAL RE8TW?A A CONSUl?a?!76°31S^^^^

AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMF'%
GOMFLBMENTARES - 8S60-7/00-ATIVÍDADES DE APOIO À GESTÃO DE SAÚDE.

Cláusula Quarta - A sociedade inidou suas atividades em -3.0? 1997 e seu crezo de duracáo
indeterminado. íart.997. 11,00/2002) Odiaç^o e

Cláusula Quinta - As quotas sáo indivisíveis e nâo poderão ser cediaas ou transferidas a terce-ros sem
®  assegurado, em iguaídaoe ce cond;côes e creco direra de

1» r para a sua aquisição se postas à venda, formalizando se real-zaca a cessão de'As =>alteração contratual pertinente, (art. 1.058, art 1.057, CC/2002) ^-ssao ae,.s, .
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6- alteraçAo contratual Fi8cÍTHZZZn_Su ' t
ADE PRO-MED SERVIÇOS {MÉDICOS LTDA. Ruh. \ i .y- IDA SOCIEDADE PRO-MED SERVIÇOS {MÉDICOS LTDA. Ruh. \ r;^

responsabilidade de cada sócio é restrita ao vaior de suas quotas, mas^ísdcsrespondem solíoariamente peia.integraiizaçãa do capital social, (arl 1.052, CC/2002)

rfn/líiB ~ ^ ̂ ^'^^'^^STRAÇÃO da sociedade cabe ao sócio Sr, PAULO RICARDO DA SILVAOLIVEIRA, com os pcderes e atribuições de ADMINISTRADOR, que assinará isoiadamente. autonzadc
smpi^ana!, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumirobngayõ^ seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens

imóveis da sociedade, sem autorização do outro si^to. (artigos 997, VI; 1.013.1.015,1Q64,00/2002^/

Cfá^uía Oitava - Ao término de cada exercício socíai, sm 31 de dezembro, o aominísírador oresfarâ
contas Jusbficadas de sua administração, procedendo à elaboração do invemário. do balanço paírimoniai
e do oaianço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas os lucros ou
perdas apurados, (art. 1.066, CC/2002) • i- v h ^ «a

Cláusula Nona - Nos quatro meses seguintes ao término do exercido socia!, os sócios deliberarão
Tm WÍ/20S ^ administrador/es) quando for o caso. (arts. 1.071 e 1.072. § 2=' â art.
Cláusula Décima - A sociedade pode a qualquer tempo, abnr ou fechar filiai ou outm dependência,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

Cláusula Décima Primeira - Os sócios podem, de comum aco.mc. fixar uma retirada mensal a titulo de
pro labore , observadas as disposições reguíamentsres pertinentes.

segunda - Falecendo ou interditado qualquer sócio. 3 sociedade continuam suas
atividades com os herdeiros, sucessores e o Incapaz. Não sendo possível ou inexistinac interesse
destes ou do(s) sócio(s) remanesceme{s). o valor de seus haveres será apurado e iiquidado ccm base
na situação paírimoniai da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente
ievaníado.
Parágrafo único - C mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva
em reiaçâc a seu sócio. (art. 1,928 e art, 1.031, CC/2002)

Cláusula Décima Terceira - O Administrador declara, sob as penas da íei, de que nâo está impedido de
exercer a administrado da sociedade, por lei especial, ou em vi.riude ds condenação criminai, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que íeniporariamenle. o acesso a cargos públicos:
ou por cr>me faíimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia
popuiar. contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, (art 1.011, § 1®, CC/2002)

0. Cláusula Décima Quarta - O sócios elegem o foro da comarca de Grajaú-MA., para o exercido e o
cumprlmoTto dos direitos e obrigações .resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados as,sinam o creseníe instrumentc em uma única
via.

i.mperatriz - MA..04 de Janeiro da 2018.

t m? ílcpféò éjx ÇiLí. Úimirvx. Oo^oh. ÇjJxSoisc^
PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA PAULA QUEi^O^ GARCIA OLIVEIRA
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7» ALTERAÇÃO CONTRATUAL
DA SOCIEDADE PRO-MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.

BURITjCI^U^
Pmr. / fiO-
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PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA, brasileiro, natural de Buriticupu - MA, nascido em 30.07 1985.
casado em regime de comunhão parcial de bens, Empresário e Médico, CPF n° 007.081.873-82,
Carteira Nacional de Habilitação n" 03827617145-DETRAN-SP.. expedida em 27.07.2012, residente e
domiciliado à Rua Sousa Lima n.® 666 - Nova Imperatriz, Imperatriz - MA, CEP 65.907-150 e PAULA
QUEIROZ GARCIA OLIVEIRA, brasileira, Natural de Imperatriz ~ MA. Nascida em 10.10.1989, casada
em regime de comunhão parcial de bens. Empresária e Médica, CPF n.® 016.899.303-14, Carteira de
Identidade n.® 052382402014-0-SESP-MA, expedida em 30/04/2014, residente e domiciliada à Av. Maria
Micheli n.® 7, Cond Rosa dos Ventos I - Bairro Frei Alberto Bereta, Grajaú - MA. CEP 65.940-000,
Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada PRO-MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.
com sede na Rua Raimundo Jorge, n® 31, Canoeíro, Grajaú - MA., CEP 65.940-000, registrada na Junta
Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE 2120041060-9 em 01.08.1997 e inscrita no CNPJ sob o
n® 02.010.712/0001-17, resolvem, assim, alterar, adequar e consolidar o contrato social primitivo
e posteriores alterações contratuais havidas:

Cláusula Primeira - Decidem os sócios abrir 01 (uma) FILIAL na cidade de Sitio Novo - MA., à Rua
Gov Jose Sarney, n.® 1052 - Centro - CEP 65.925-000.

Cláusula Segunda - A Filiai ora criada, explorará as mesmas atividades econômicas da Matriz

À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a seguinte redação:

Cláusula Primeira - A sociedade gira sob o nome empresarial de PRO-MED SERVIÇOS MÉDICOS
LTDA. e tem sede e domicilio na Rua Raimundo Jorge n.® 31 - Canoeiro - CEP 65.940-000 - Grajaú -
MA., (art. 997, II, CC/2002)

Cláusula Segunda - O capital social é RS 100.000,00(Cem mil reais) dividido em 100.000(cem mil)
quotas de valor nominal RS l,00(hum real), íntegralizadas em moeda corrente do Pais. pelos sócios:
PAULO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA 90.000 quotas R$ ..90.000,00
PAULA QUEIROZ GARCIA OLIVEIRA 10.000 quotas R$..10.000,00
TOTAL 100.000 quotas R$.100.000,00
(art 997, III, CC/2002) (art. 1.055, CC/2002)

Cláusula Terceira - O objeto social é - 8621-6/02-SERVIÇOS MÓVEIS DE ATENDIMENTO A
URGÊNCIAS, EXCETO POR UTI MÓVEL - 8621-8/01.UTI MÓVEL - 8630-5/01-ATIVIDADE MÉDICA
AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRt^RGICOS -
8630-5/03-ATfVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS - 8630-5/02-ATIVIDADE
MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
COMPLEMENTARES -8660-7/00-ATIVIDADES DE APOIO À GESTÃO DE SAÚDE.

Cláusula Quarta - A sociedade mantém 01 (uma) FILIAL na cidade de Sitio Novo - MA., à Rua Gov
José Sarney, n® 1052 - Centro - CEP 65925-000.

Cláusula Quinta - A Filial ora criada, explorará as mesmas atividades econômicas da Matriz.

Cláusula Sexta - A sociedade iniciou suas atividades em 18.07.1997 e seu prazo de duração é
indeterminado, (art. 997, II, CC/2002)

Cláusula Sétima - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem
o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de
preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a
alteração contratual pertinente, (art. 1.056, art. 1.057, CC/2002) .

\!i

JUCEMA
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7» ALTERAÇÃO CONTRATUAL
OA SOCIEDADE PRO-MED SERVIÇOS MÉDICOS LfOA.

Cláusula< Oitava - A responsabilidade de' cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, masNodos _ •
respondem solídaríamente pela integraiizaçâo do capitai social, (art 1.052, CC/2002)

Cláusula Nona - A ADMINISTRAÇÃO da sociedade cabe ao sócio Sr. PAULO RICARDO OA SILVA
OLIVEIRA, com os poderes e atribuições de ADMINISTRADOR, que assinará isoladamente, autorizado
o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio, (artigos 997, VI; 1.013.1.015,1064, CC/2002)

Cláusula Décima - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará
contas Justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial
e do balanço de resultado econômico, catiendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou
perdas apurados, (art. 1.065, CC/2002)

Cláusula Décima Primeira - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios
deliberarão sobre as contas e designarão adminlstrador(es) quando for o caso (arts. 1,071 e 1.072, § 2°
e art 1.078, CC/2002)

Cláusula Décima Segunda- A sociedade pode a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

Cláusula Décima Terceira - Os sócios podem, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de
*pro labore', observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Cláusula Décima Quarta - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse
destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente
levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva
em relação a seu sócio. (art. 1.028 e art. 1.031, CC/2002)

Cláusula Décima Quinta - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela. a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos:
ou por crime falímentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, (art. 1.011, § 1®, CC/20D2)

Cláusula Décima Sexta - O sócios elegem o foro da comarca de Grajaú-MA., para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em uma única
via.

Imperatriz - MA.,09 de Novembro de 2018. ^

'Uk
l»)

PAULO RICi^RÇíO DA SILVA OLIVEIRA PAULA QÜÈIRpZ GARCIA OLIVEIRA
/

CERTIFICO O REGISTRO EM 30/11/2018 16:11 SOB 21900316052.
PROTOCOLO: 190756000 DE 30/11/2018, CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11805052033. MXRE: 212004106C9.

.  PRO - MED SERVIÇOS MÉDICOS LIDA

JUCEMA
Lilian Thorasa Rodrlguos Nondonça

SECRETÃRIA-GERAL
SAO LOiS, 30/11/2018

iTMw. omprasafacil. ma. gov. br

A validado dosto deouoaato, ao iaprooeio, tica aujolto à coBÇ)rovaçao do »ua autonticidado noa roapoctivos portaia.
Informando aous rospoctlvoa códigos de voriflcaçao
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Razão Social

PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

INSCRIÇÃO ECONÔMICA Documento

01101862317 C.N.P.J.: 02010'. 120001ÍV

Localizado RUA RAIMUNDO JORGE. 31 - - GRAJAU-MA

Bairro

CAHOEiHO

CEP

íl "3 O •}

DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL

Inscrição Contribuinle / Nome

1101862317 - PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

Endereço

®UA RAIMUNDO JORGE. 31

CANOEIRO GRAJAU-MA CEP: 65940000

No. Requerimento

2021000087/2021

Documento

C.N.P.J.: 02.010.712/0001-17

Natureza jurídica

Pcssva Jurídica

CERTIDÃO

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer divida.-s de tesponsabilidade

dc sujeito passivo aci.tia identi f icadc que vierem a ser iipuradas, é cer •: if ícado que r.ío constam

pendências em seu noíue, relat ivas a crèdiíoíí tributários admin ;sl rodos pela PreJer!. ira Municipal de

íJra-juú e a iriscrições em li vida õtlvu do Municip-io ^v.ruo á Ps ou\: racor :a—It-ra : da Prefeitura

Muni c i pa i de Gr a j a ú.

Erta certidão é valida para o estabnleciniento acima identificado e refere-se a sxtuapão atrai do

.sujeite pHnzixvo no .i.T.bito .Administtaf.ivo e Judicial (Divida Ariva).

A aceitação dcsLa certidão está condicionada a vcri.ficaçào dc sua autcnt-c-aadc na Internei, no

endereço www.grajau.ma.qov.br.

GRAJAÚ-MA, 04 DE EEvEREIRO DE 2021

Esta certidão é válida por 090 dias contados da data de emissão

VALIDA ATÉ: 04/05/2021

COD. VALIDAÇÃO 2021000087
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAU

SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE E ARRECADAÇÃO

VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO

N®: 2021/2021000087

DOCUMENTO: C.N.P.J.: 02.010.712/0001-17

DATA DE EMISSÃO: 04/02/2021

Esta CERTIDÃO NEGATIVA CONJUNTA foi emitida pelo Sistema SEFiN Online sendo válida até 04/0S/21

GRAJAÚ-MA. 04 DE FEVEREIRO DE 2021

m

CERTIDÃO VALIDADA VIA INTERNET

em 04/02/21 às 13:13:03

f  1
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DEUS PROVERA

PREFEITUFLA MUNICIPAL DE GILAJAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ/MF11 J54.569/0001.71

BURmC
Ptoc.C^

Rub. m'-Ky 7]

V

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa PRO MED SERVIÇOS
MÉDICOS LTDA, inscrita sob o CNPJ n^ 02.010.712/0001-17, pessoa
jurídica de direito privado, situada na Rua Raimundo Jorge, 31,
Canoeiro, CEP: 65.940-000, Grajaú - MA, prestou serviços à Secretaria
Municipai de Saúde de Grajaú-Ma, sediada na Rua das Verbenias, S/N,
Canoeiro, CEP 65940-000, CNPJ N^ 11.354.569/0001-71, detém
qualificação técnica para gestão dos plantões da hospitalares

Registramos que a empresa prestou serviços no ano de 2020, informamos
ainda que as prestações dos serviços acima referidos apresentaram bom
desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas
obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente,
até a presente data.

Grajaú-Ma 03 de fevereiro de 2021

JüLIO CÉSAR BARROS PESSOA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Rua 1'airocinif» [«""gc, 05 — 65.940 1)00
Site: wxxw.tTai.ui.ma )'i>v hr
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DEUS PROVERA

CNPJ/MF 06.377.063/0001-48
Rua Patrocínio Jorge, 05 - Centro - CEP 65.940-000

Site: wwiv.graiau.nia.gov.br / E-mail: pm{;rajau.gab®gmail.com

-cr-C

ATA DA SESSÃO PÚBLICA DE LICITAÇÃO PAR-A
RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE
PREÇOS E DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DO
PREGÃO NÚMERO 008/2021

Ao dia quatro de fevereiro de 2021, na sala da Comissão Permanente de Licitaçào/Cl L, na
Rua Patrocínio Jorge, n° 05, Bairro Centro, nesta cidade de Grajau, Estado do Maranhão, reuniu-se o
Pregoeiro oficial, THOMAS EDSON DE ARAÚJO E SILVA JÚNIOR e Equipe de Apoio,
constituída por MARAIR BORGES DE ARAÚJO, e MARIA DO SOCORRO VIEIRA DO
NASCIMENTO nomeados através da portaria número 003/2021, para recebimento dos envelopes do
PREGÃO FF^SENCIAIj 008/2021, de interesse da PREFEITURA MUT^ICIPAL DE GRAJÁU -
MA, com a finalidade de selecionar a melhor proposta para "Contratação de empresa para
gestão dos plantões da hospitalares referente a COVID-19, de interesse da Secretaria
Municipal de Saúde do Município de Grajaú/MA."

O pregoeiro, às MhrsOOmin abriu a sessão pública e registrou a presença das seguintes empresas:

REPRESENTANTE

PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ n** 02.010.712/0001-17

MATHEUS SANTANA CARRETO

CPF N°. 656.986.733-49

Em ato contínuo o pregoeiro solicitou do representante presente que entregasse os documentos
referentes ao credenciamento. Após análise a comissão proferiu a seguinte decisão:

1 ^ EftlPftESA. . RESULTADO

PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPj n" 02.010.712/0001-17 CREDENCIADA

,  ,

Neste momento o pregoeiro declarou aberta a sessão e ficou restrita a participação do presente certame
ao único representante credenciado, momento em que solicitou ao mesmo que fornecesse os envelopes
de n^Ol e n®02.

I - DA PROPOSTA DE PREÇOS

Após o recebimento dos envelopes o pregoeiro procedeu com o deslacre do envelope da proposta de
preços e forneceu para que o representante rubricasse e em ato contínuo a comissão rubricou os
documentos e julgou a proposta como classificada.

O pregoeiro em seguida questionou o representante credenciado sobre a possibilidade de dar algum
desconto na proposta e o çnésmo respondeu que o momento pandêmico impossibilita que haja

1
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DEUS PROVt«A

CNPJ/MF 06.377.063/lK)01-48

Rua Patrocínio Jorge, 05 - Centro - CEP 65.940-000
Site: wwvv.grajau.ma.gov.br / E-mail: pmgrajau.galt^,'gmaii.cc>m

. Víi

\

qualquer desconto e que a mão de obra está muito escassa, motivo pelo qual restou infrutífera a

tentativa de negociação direta.

II-DAIIABILTAÇÃO

Após exaurida a fase da proposta de preços o pregoeiro procedeu com a abertura do envelope de n" 02,
referente aos documentos de habilitação.

Em ato continuo o pregoeiro entregou os documentos para que o representante credenciado rubricasse

todas as páginas e em seguida a comissão fez a rubrica de todas as páginas.

Ao fim de minuciosa análise a comissão procedeu com o seguinte resultado:

.  , k . vBMPRESA . . RESULTADO

PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJn''02.010.712/0001-17

HABILITADA

Nada mais havendo a tratar, o Pregoeiro declarou encerrada a sessão, da qual se lavrou a presente ata

que, datada, lida e achada conforme, será assinada pela Pregoeiro pela Equipe de Apoio e entregue aos
presentes, Grajaií-MA , 04.^02/2021. /

THOMAS EDSOíf DE ARA^O E SILVA JÚNIOR
l^repoeiro

MARAIRBORGES DE ARAÚJO

Equipe de Apoit

//

MARIA DO SOCORRO^EIRA DO NASCIMENTO

Equipe de Apoio

,1 ^ EMPRESA - J  REPRESEOTANTE |

PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA .
CNPJ n"^ 02.010.712/0001-17 /i

1

MATHEUS SANTANA CARRETO |
CPF N'\ 656.986.733-49 |

2
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ÇNJ='JÍ'02,0'10,712/000Í''17
A Prefeitura MunicipaicfeGrajau/MA

PROPOSTA DE PREÇOS

Proponente:

RAZÃO SOCIAL: PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
SEDE: rua Raimundo Jorge, n" 31, Bairro Canoeiro, Grajaú-MA

CNPJ; 02.010.712/0001-17

TELEFONE: 99. 8 8112-7565

LOTE

iTEM DESCRIÇÃO QTD VUNT VTOTAL

1 PLANTÕES MÉDICOS 24h 217 RS 3.500,00 RS 759.500,00

TOTAL RS 759.500,00

LOTE II - PLANTÕES MÉDICOS - LEITOS CLÍNICOS UTI COVID

ITEM DESCRIÇÃO QTD VUNT VTOTAL

l PLANTÕES MÉDICOS - 24h 217 RS 1.875.00 R$ 406.875,00

TOTAL RS 406.875,00

LOTE III - PLANTÕES MÉDICOS - CENTRO DE TRIAGEM COVID

DESCRIÇÃO QTD VUNT V TOTAL

1 PLANTÕES MÉDICOS ̂ I2h 217 RS 1.250,00 R$ 271.250.00

TOTAL RS 271.250,00

LOTE IV-- PLANTÕES MÉDICOS - UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE ( UBS )

ITEM DESCRIÇÃO QTD VUNT VTOTAL

1 PLANTÕES MÉDICOS - 24h 217 RS 1.250,00 R$ 271.250,00

TOTAL RS 271.250,00

Valor Global: R$ 1.708.875,00 (um milhão, setecen^os e oito mil, oitocentos e setenta e cinco reais).

RUA RAIMUNDO JORGE N" 31, CEP: 65.940-^000, CANOEIRO, GRAJAU-M/
TELEFONE: (99) 3525-0039/(99) 98112-7565
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ONRJ: 02.010.7^2/0001-^7

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60{SESSENTA) DIAS;

3. PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS: De acordo com o Edital e Seus anexos;

4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: De acordo com o Edital e seus anexos;
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: Ag. 3611, conta 13001809-7, Banco Santander{033).
6. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO: Matheus Santana Garreto, portador
do Rg de n20159642520000 e cpf de n^ 656.986.733-49, com endereço comercial na Av. Brasil, ns 203,

Canoeiro, Grajaú-MA, Procurador da empresa.

Grajaú -MA, 02 de Fevereiro de 2021.

PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 02.010,712/0001-17

Matheus Santana Garreto

RUA RAIMUNDO JORGE N" 31, CEP: 65.940-000. CANOEIRO. GRAJAÚ-MA
TELEFONE: (99) 3525-0039/(99) 98112-7565
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PREFEITURA MUNICIPAL OE GRAJAU
CNPJ/MF 06.377.063/0001-48

Rua Patrocínio Jorge, 05 - Centro - CEP 65.940-000
Site: www.Qraiau.ma.QOV.br / E-mail: CDl-Qralau@hotmail.com

ADJUDICAÇÃO N® 020/2021/CPUPMG

1 '1 í)
r '. "i.. '•

REFERENTE; Processo n°. 6938/2020- Sec. Municipal de Saúde.

OBJETO: "Eventual Contratação de empresa para gestão de plantões hospitalares referente
a COVID-IQ, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Grajaú/MA."

AMPARO LEGAL: Lei Federal n® 10.520/2002. Decreto Federal n° 3.555/2000, Lei
Complementar n° 123/2006, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666/1993 e suas
alterações e demais normas pertinentes á espécie.

VALOR GLOBAL: R$ 1.708.875,000 <um milhão setecentos e oito mil, oitocentos e
setenta e cinco reais).

PRAZO DE EXECUÇÃO: Conforme Edital

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Grajaú, no uso das atribuições que lhes são
conferidas pela Lei Federal n®. 10.520/2002 após a classificação e habilitação da licitante
concorrente do Pregão Presencial n®. 008/2021CPL/PMG, em 04.03.2021, resolve
ADJUDICAR o objeto acima especificado com a empresa, PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS
LTDA, CNPJ N®. 02.010.712/0001-17, situada na Rua Raimundo Jorge, 31, Bairro Canoeiro,
CEP: 65.940-00, Grajaú/MA com Valor Global de R$ 1.708.875,000 (um milhão setecentos
e oito mil, oitocentos e setenta e cinco reais).

Grajaú (MA), 22 de fevereiro de 2021.

THOMAS E ARAÚJO E SILVA JÚNIOR

Pregoeiro Oficial da CPUPMG
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ
CNPJ/MF 06.377.063/0001^8

Rua Patrocínio Jorge, 05 - Centro - CEP 65.940-000
Site: www.araiau.ma.Qov.far

HOMOLOGAÇÃO

REFERENTE: Processo n°6938/2020 - Sec. Municipal de Saúde.

OBJETO: "Eventual Contratação de empresa para gestão de plantões hospitalares
referente a COVID-19, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de
Grajaú/MA".

Homologo o procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial n.°
008/2021/CPL/PMG, para que a Adjudicação n® 020/2021, em favor da empresa PRO MED
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ N®. 02.010.712/0001-17. situada na Rua Raimundo
Jorge, 31, Bairro Canoeiro, CEP: 65.940-00, Grajaú/MA, com Valor Global de R$

Q  1.708.875,000 (um milhão setecentos e oito mil, oitocentos e setenta e cinco reais),
produza seus efeitos jurídicos.

Grajaú (MA), 24 de fevereiro de 2021.

LIO CÉSAR SARROS PESSOA
Secretário Municipal de Saúde
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PJREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

<  CNPJf/MF 11354^69/0001-71

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"» 016/PP/0D8/2021 - SRP,

Por este instrumento, o MUNICÍPIO DE GRAJAÚ/MA, através da sua
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, sediada na Rua das Verbenias, s/n, Bairro Canoeiro,
Grajaú-MA, i-nsrríta no CNPJ sob o n® 11.354569/0001-71, neste ato representado por seu
Secretáno Sr. JÚLIO CÉSAR BARROS PESSOA, brasileiro, casado, mscdto no CPF n**

558.328.903-10, portador do RG n® 858550934 SESP/MA, doravante denominada
CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO
PRESl^NCIAL N® 008/2021 - SRP, bem como, a classificação da(s) prQposta(s) apresentada(s) e
a respectiva homologação do Processo Adm. n° 6938/2020, resolve registrar os preços da(s)
empresa(s) signatária(s), vencedora(s) abaixo identificada(s), de acordo com a classificação por ela(s)
alcançaáa(s), atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sujeitando-se as partes às normas regidas pela Lei n®
10.520/Í02 e subsidiariamgite, no que couber, as disposições da Lei n® 8.666/93 e suas alterações
posten<|res e pelos preceitos de direito público, bem como às cláusulas a seguir expressas:
GáusaJa Pdmeita: Do objeto

I  O presente instrumento tem por objeto o Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze)
meses, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para Eventual Contratação de empresa pata
gestão; dos plantões da hospitalares referente a COVID-19, de interesse da Secretaria
Municipal de Saúde do Munic^io de Grajaú/Ma, de acordo com as especificações contidas
no Tenjao de Referência do edital da licitação PREGÃO PRESENCIAL N® 008/2020 SRP, que
passa aifazer parte desta ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas
pela(s) ̂ iipresa(s) lidtaate(s) classificada(s) conforme consta nos autos do processo da licitação
acima identificada.

t;

ICláusula Segunda: Da vigência da Ata de Registro de Preços e das Adesões

1  A presente ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicado
no Diáiáo Oficial do Estado do Maranhão - DOE/MA,

Este instrumento não obriga o Município de Grajaú/MA a firmar contratações nos
valores! estimados, podendo ocorrer licitações especificas para aquisição do objeto, obedecida a
leg^lação pertin^te, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência da execução do objeto,
em igualdade de condições.

I  ■ )-^
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PREFEITURA MUNIOPAL DE GRAJAÚ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SATOE

CNPJ/MF 11354.569/0001-71

BURITICUPU-MA
Proc. UQÒ /2021
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FUKCiONARlO(<:

,  Em caso de adesões, cabecá a emptesa benefidáiia da ata de tegistco de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos fornecimentos
decorrentes de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da
ata, assumidas com o órg^o gerenciador e órgãos participantes.

|i
As adesões à ata somente podemo ser efetuadas com autorização do ój^ão gerenciador.

Após a autorização, o **catona" deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias,
observando o prazo de vigência da ata.

I  Caberá ao órg^o gerenciador autorizar, excepcional e justifícadamente, a prorrogação
do prazjO previsto no item adma, respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo
órgão não participante.

i  Para de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões às atas que não excedam,
por ór^o ou entidade solicitante, a dnquenta por cento dos quantitativos dos itens r^^trados na
Ata de R^;istro de Preços,

Os valores decorrentes das adesões à ata de registro de preços não poderão excede:^

na totalidade, ao dobro do valor de cada item regbtrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e óigãos parádpantes.

ii

Cláusma Tetceka: Da gctênda da presente Ata de Registro de Preços

através

legais.

O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal de Grajaú/MA,
do prefeito Municçal, no seu aspecto operacional, e à Assessoria Jurídica, nas questões

Parásrafo Único:

iI  É Ocultado a Prefeito Mumcipal de Grajaú/MA, delegar poderes opemcionais aos
Secretários Municipais e/ou Chefe(s) de Setor(es) para emitir a(s) Ordem(n8) de Fomecimento(s).

jl
Cláusula Quarta: Dos preços, espedãcações e quantitativos

ÍO(s) preço(s) registrado(s) do(s) piimeiro(s) colocado(s), a(s) marca(s), empresa(s) e
tante(s) legal(is), encontram-se abaixo:

Razão Social: PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA

{ ̂ >
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ/MF1L354J69/0001-71
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CNPJ: 02.010.712/0001-17
Endecéço completo: Rua Raimundo Joi^ 31, Baicro Canoeiio, CEP: 65.940-00, Grajaú/MA.
Nome do teptesentante legai: PÂUliO RICARDO DA SILVA OLIVEIRA.
CNH/fSP 03827617145
CPF: O|p7.081.873-82
Caigo/Função: Pioprietário

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO:

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 PLANTÕES MÉDICOS - 24h 217 3.500,00 759.500,00

TOTALGLOBAl LOTEI:

R$ 759.500,00

!! LOTE II - PLANTÕES MÉDICOS - LEITOS CLÍNICOS UTI COVID

ITENÍ DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 1 PLANTÕES MÉDICOS - 24h 217 1.875,00 406.875,00

1 TOTAL GLOBAL LOTE II: R$
406.875,00

i

i! LOTE III - PLANTÕES MÉDICOS -CENTRO DE TRIAGEM COVID
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 ii PLANTÕES MÉDICOS - I2h 217 1.250,00 271.250,00

i! TOTAL GLOBAL LOTE III: R$

271.250,00

li LOTE IV- PLANTÕES MÉDICOS - UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UB5)
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 ̂ PLANTÕES MÉDICOS - 12h 217 1.250,00 271.250,00

1 TOTAL GLOBAL LOTE : IV R$

271.230,00

### ̂ ALOR GLOBAL DOS LOTES: R$ 1.708.875,000 (um milhão setecentos e oito mil,I oltocentos e setenta e cinco reais).
a Quinta: Da Revisão dos Preços

I  Os percentuais de descontos registrados petmanecetão fixos e kreajustáveís pelo
petíodo de 12 (doze) meses.

{ ̂ }
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Á revisão dos percentuais de desconto só será admitida no caso de comprovação do
desequilíbrio econômico-fínanceiro, a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de
aquisi^o de matétias-ptimas, lista de preços de fabricante ou outros que demonstrem
indiscu^elmente a elevado do custo do objeto.

í:
i;

1  Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar a Prefeitura Municipal de

Grajaú/(MÁ a variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado, anexando
os documentos comprobatórios da majoração.

Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar o fornecimento pelo
percentual de desconto registrado, mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente.

ii
Cláusujla Sexta: Do Cancelamento do Registro de Preços

A empresa terá seu registro cancelado quando:

I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

|| n - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela A(|ministração, sem justificativa aceitável;Í't

I  m - Não acei^ reduzir o seu preço registmdo, na hipótese de este se tomar superior
aqueiesjpraticados no mercado;

I  IV - Soficer sanção prevista nos indsos III ou IV do caput do artigo 87 da Lei 8.666/93
ou artigo 7® da Lei n® 10.520/02;

I  Poderá ainda ser cancelado o registro de preços na ocorrência de fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

I - Por razão de interesse púbEco; ou
n - A pedido da empresa.

Em qualquer caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, o cancelamento
ocorre:^ mediante determinação da Prefeitura. Municipal de Gtajaú/MA.

Cláusula Sétima: Dos Ilícitos Penais

T
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Fisc. ^

»j As in&ações penais tipificadas na Lei 8.666/93 seião objeto de processo judiciai na
forma legalmente prevista, sem preju^o das demais cominações aplicáveis.

Cláusula Oitava: Do Contrato

Nas eventuais necessidades da contratação do objeto constante da presente ATA, o
fornecedor será convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da respectiva convocação.

il
ParágrJifo Único:

'!

■  Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitedo durante
o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Administração Pública-

ièA recusa em formalizar o ajuste, no prazo previsto, sem justificativa por escrito e aceita
ridade competente, bem como a não manuten^o de todas as condições exigidas na
o, sujeitará o lidtante às penalidades cabíveis, devendo a Administração cancelar o registro

do podendo adotar as providências estabelecidas no edital.
tj
í| O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art 65 da Lei 8.666/93, desde

que bajà interessa da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.

11
ClâusúLi Nona: Disposições Gerais

A assinatura da presente Ata implicará na plena aceitação, pela empresa, das condições
estabelecidas no edital de licitação e seus anexos.

I  O Ecitante vencedor somente será liberado, sem penalidade, do compromisso previsto
nesta AItA, nas hipóteses previstas no art 18, § 1" art 19, inciso le art 21, incisos I e II, do Decreto
n° 7.892/2013.

I

1  Passam a fezer parte desta ATA, para todos os efeitos, a documentação e propostas
apresentadas pelos lidtantes.

Foro para qualquer dúvida oriunda da execução deste ajuste será o da (Comarca
de Gtaraú/MA.

{  5 }
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■  E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi
impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus
legais e jtuádicos efeitos.

lajaú, 25 de fevereiro de 2021.

fO CÉSAR BARROS PESSOA

Secretário Municipal de Saúde
pela CONTRATANTE

PAULO RIC

PROMEDSER

TESTEMUNHAS

Nome:

SU-VA OLIVEIRA

S MÉDICOS LTDA

Nome:

CPF:

ua£^

{ « }
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D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS TERÇA - FEIRA, 02 - MARÇO - 2021

(MA). 23 dc fevereiro de 202!. SIGNATÁRIOS: Patrícia Cristina dos
Santos - Secretária .Municipal dc Assistência Social; Elíslone da Cruz
Soares - Secretária Municipal de Educação; Larissa Laís Melo .Soares

- Secretária Municipal de Fazenda c Anderson Almeida CostaNijrere
tário Municipal e Saúde J A COMÉRCIO F. REPRESCNTAC
El RELI — Joaquim .Alves de Aguiar Netos - Fornecedor.

PREFEITURA MUNICIP.AL DE GR.AJAÚ - M.A

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 0l6'^0->l PROCESSO \rivii

Scr^nril Presencial n" 008/2021 - SRP. A Prefeitura Municipal de Grajaú/MA. através d.-,'sua
S ftt n registrar os preços da cmprc.sa PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS I.TDA. inscrita no CXPJ sob o n"O- 010.7l_/0{)0l-l / situada na Rua Raimundo Jorge, n" 31. Canoeiro. CEP: 65.940-000. Grajaú - MA vencedora do cenamc. com o seguinte

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD j VALOR UNITÁRIO VALOR TOT.VL
i  1 PLANTÕES MÉDICOS-24h 217 1 3.500,00 759.500,00

1
—

TOT.AL GLOBAL LOTE 1: RS 759.500,00

LO l E II- PLANTÕES MÉDICOS - LEITOS CLÍNICOS n 1 COVTD

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTI> VALOR IMTARIO VALOR ro l Al,

1 FI.ANTÕES MÉDICOS - 24h 217 1.875.00 406.875.00

LOTE III - PLAM ÔES MÉDICOS - CEN TRO DE TRIAGEM COA ID

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD VALOR UMTARIO vai.or to tai.

1  1 PLANTÕES MÉDICOS-I2h 217 1.250.00 271.250,1)0

TOTAL GLOBAL LOTE III: RS 271.2<;íl (líl

LOTE IV - PI.ANTÒES MÉDICOS - UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS)
:  1

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAl.

1 PLANTÕES .MÉDICOS - 12h 217 1.250,00 271J50,00

TOTAL GLOBAl, LOTE: IV RS 271.250,00

VALOR GLOBAL DOS LOTES: R$ 1.708.875,000 (um milhão setecenlos e oito tnlL oitocentos e setenta e cinco reais). Cajo: Even
tual Contratação de empresa para gestão dos plantões da hospitalares referente a COVID-19. de interesse da Secretaria Municipal de
Saúde do Município de Grajaú/Ma, Vigência: 12 me.ses. A íntegra da ata estará disponível na .sede ca Prefeitura. Grajaú. 25 de fevereiro dc

AVISOS

.SECRETARIA DE ESTADO DE GOVER.NO

Processo N". 00115.33/2021. Assunto: Contratação de uma empresa
especializada para elaboração dos projetos complemcniares c plani
lha orçamentária da implantação da urbanização da praia do Bonfim.
HOMOLOGAÇÃO, A Secretaria dc Estado dc Governo do Mara
nhão, neste ato representada por seu Secretário. Sr. DIEGO GAL-
DÍNO DE ARAÚJO. no uso de suas atribuições legais conferidas
no prc.scnie caso. pelo an. 26 c 43. Vi da l.ci Federal n" 8.666/93.

resolve HO.VIOLOGAR c RATIFICAR, confonnc adjudicação, o
objeto acima especificação em favor da empresa T2 COMÉRCIO
E SERVIÇOS LTDA. C.NPJ sob n° 21.199.261/0001-52, CNPJ

sob n® 21.199.261/0001-52. sediada Rua da Física, Casa 11. Lote 13.

Cohafiima. São Lui.VMA. representado pelo Sr. Luiz Flduardo fioa-
res Teixeira, RG sob n" 04990561201.34-SSP/.\1A, no valor de RS

25.216.40 (vinte c cinco mil, duzentos e dezc.sseis reais e quarenta
centavos), com fundamento no art. 24. IV da l.ci Federai 8.666/1993.

Decreto Estadual n" 35.672, de 19 de março de 2020. reiterado pelos
Decreto n" 35.742. de 17 dc abril dc 2020. pelo Decreto n" 35.X3 i. dc
20 de maio de 2020, Decreto n" 36,203. dc ,30 dc setembro dc 2020.

e pelo Decreto n" .36.2(>4. de 14 dc outubro dc 202(1. Fncaminha-sc

o presente processo á (icstão dc Atividadc.s Vicio pari empenho c

demais providências quanto ao andamento do feitu. São LiiisM.A. 26
dc fevereiro de 2021 DIEGO GALDINO DE ARAI JO-Sccreiãrio
de Estado de Governo - SEGO V/M A.

PROCESSO AD.VII.MSTRATIVO N": 019I36.3/2020.OBJETO:
Ata de Registro de Preços n" 17 2020 - CSL SFGOVVIA. onunda
da modalidade ConcoiTcncia Pública n' ()!,2020 SEt itJV MA.HO-
.MOLOGAÇÃOA Secretaria dc Estado de Governo cio Maranhão,
neste ato representada por seu Secretário. Sr. DIFGOG.ALDINO DE
ARAÚJO, no u.si> de suas atribuições legais conferidas no presente
caso. pelo ari, 43. VI da Lei Federal n" X.666-93. resolve HOMOi.O-
G.AR, conforme adjudicação, o objeto em lávor da empresa CONS
TRUTORA RAMP.A LTDA. - EPP, CNPJ n" 0.3..39.3.90.3/()0()l-78.

representado por CLARA LUCIA LCHÒA FREITAS. CPF n"
950.059.783-72. conforme especificado abaixo:

ÜÜÉ OTií!S'WIRB»BWHICI«ÍWk.S

06
ALDEIAS ALTAS

SOAJOÂODOSOTER
ÜKD 202

CONSTRLTORA RAMPA LID A -
EPP

R.S 7.263.664,16 (sete milhões e duzentos
e sessenta e três mil e seiscentos c sessen
ta e quatro reais c dezesseis centavos)

O Valor Total Adjudicado è de RS 7.263.664,16 (sete milhões e duzentos e sessenta e três mil e seiscentos e sessenta e quatro reais e dezesseis
ccntavos).Encaminha-.se o presente processo à Gestão dc Atividades Meio para empenho c demais providências quanto ao andamento do feiio.Süo
Luis/'M.A. 25 dc fevereiro dc 2021 .DIEGO GAI.DINO DE ARAÚJO -Secretário dc Estado de Governo - SEGOV.'MA.
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1. DADOS PRELIMINARES

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 6938/2020 DATA: 15/12/2020

PROCESSO LICITATÓRIO; Pregão Presencial n° 008/2021

OBJETO: "Eventual Contratação de empresa para gestão de plantões hospitalares referente
a COVID-19. de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Grajaú/MA".

2. FONTES DE CRITÉRIOS.

^ Constituição da República;

^ Constituição Estadual do Maranhão;

Lei no 8.666, de 21/6/1993 e suas alterações posteriores — Estabelecem Normas

para Licitações e Contrato na Administração Pública e dá outras providências;

Lei da Improbidade Administrativa n° 8.429, de 2 de junho de 1992;

Lei do Pregão n® 10.520/02

3. DA ANÁLISE

EMPRESA PARTICIPANTE:

1. Razão Social: PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: N° 02.010.712/0001-17

EMPRESAS VENCEDORAS:

1. PRO MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.
CNPJ: N°. 02.010.712/0001-17

Valor Adjudicado: R$ 1.708.875,000 (um milhão setecentos e oito mil, oítocentos e
setenta e cinco reais).

A Comissão Permanente de Licitação,

Por despacho do Pregoeiro oficial do município, vêm, para análise e

manifestação desta Controladoria Interna, em cumprimento ao disposto na Instioição Normativa

Conjunta, os autos do processo eplgrafado, com vistas à verificação dos aspectos jurídico-

formais do processo licitatório objetivando a Eventual Contratação de empresa para gestão

Página 1
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de plantões hospitalares referente a COVID-19, de interesse da Secretaria Municipal de

Saúde do Município de Grajaú/MA".

O processo foi recebido no protocolo desta controladoria em 15/12/2021.

É o sucinto parecer. Passa-se a opinar.

A Comissão Permanente de Licitação foi criada em 01.01.2021, por meio

da Portaria n® 002/2021 OAB, com fito de tiazer inteligência para as compras públicas com

conseqüente redução de despesas.

Pela leitura do normativo acima, depreende-se que a Comissão Central de

Licitação possui plena competência para a realização dos procedimentos prévios e da própria

licitação instaurada.

Analisando os autos do processo licitatório, verifica-se obediência a fase

externa do pregão:

Art. 3® A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

I  - a autoridade competente justificará a necessidade de

contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de

^  habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por

inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação

dos prazos para fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara,

vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou

desnecessárias, limitem a competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das

definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis

elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como

o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora

da licitação, dos bens ou serviços a serem li^i^os; e

Página 2
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IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do

órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva

equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o

recebimento das propostas e lances, a análise de sua

aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a

adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.

No que diz respeito ao objeto, resta claro que o objeto Eventual Contratação de empresa

para gestão de plantões hospitalares referente a COVID-19, de interesse da Secretaria

Municipal de Saúde do Município de Grajaú/MA". conforme demonstrativo constante do Termo

de Referência, trata de objeto comum, tendo sido acertada a escolha da modalidade Pregão Presencial.

Nesse sentido, a Administração, antes de qualquer contratação, deverá

conhecer o total da despesa que, por estimativa, será necessário despender com o objeto

pretendido. Para tanto, convém que a pesquisa de preços seja a mais ampla possível, envolvendo

orçamentos praticados por diferentes fornecedores, exame de valores em outras contratações

do Poder Público com objeto semelhante, preços constates em Sistema de Registro de Preços,

dentre outros meios, possibilitando a autoridade competente avaliar sobre as vantagens e a

economicidade da contratação que se pretende levar a efeito.

No caso concreto, verifica-se que a pesquisa de preços se deu com base na

pesquisa com fornecedores. Quanto ao resultado em si da pesquisa de mercado, vale destacar

que não compete a esta assessoria, exceto em situações excepcionais, revisar ou aprovar a

pesquisa de preços, mesmo porque não participa da coleta dos dados. Cuida-se, via de regra,

tão somente, de atestar que houve a devida pesquisa.

Ao determinar a indispensável previsão ou indicação da disponibilidade

orçamentária como condição para realização da licitação, teve o legislador o intento de evitar

que obras, serviços e compras fossem licitados e/ou contratados pela Administração Pública e,

posteriormente, não viessem a ser sequer iniciados ou concluídos, por insuficiência de recursos

para tanto, levando a Administração a revogar a licitação e/ou rescindir o contrato

eventualmente firmado, arcando, inclusive, com os custos e prejuízos causados à contratada, de

Página 3

Parecer de Controle Interno - Controladoria Gerai do Município



BUJ

PREFEITURA DF

DEUS PROVERA

CNPJ/MF 06.377.063/0001-48

Rua Patrocínio Jorge, 05 - Centro -- CEP 65.940-000

Site: www.graiau.ma.BOV.br / E-mail: pmgraiau.gab@gmail.com

sorte a comprometer, assim, o desenvolvimento das ações e projetos administrativos e, em

última análise, a satisfação ao interesse público.

Verifica-se que a Procuradoria Geral do Município se manifestou nos

autos, por meio do Parecer Jurídico, opinando pela regularidade da minuta do edital e da minuta

contratual, bem como no que diz respeito aos aspectos da fase interna do processo licitatório

em apreço.

Quanto à fase externa, sua regularidade pode ser aferida mediante a análise

dos atos praticados e externados nos documentos juntados aos autos, verificando sua

conformidade com o preceitua da Lei Federal n° 8.666/93 e a Lei do Pregão.

Art. 4° A fase externa do pregão será iniciada com a convocação

dos interessados e observará as seguintes regras:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de

publicação de aviso em diário oficial do respectivo ente federado

ou, não existindo, em jornal de circulação local, e

facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da

licitação, em jornal de grande circulação, nos termos do

regulamento de que trata o art. 2°;

II - do aviso constarão a definição do objeto da licitação, a

indicação do local, dias e horários em que poderá ser lida ou

obtida à íntegra do edital;

III - do edital constarão todos os elementos definidos na forma do

inciso 1 do art. 3®, as normas que disciplinarem o procedimento e

a minuta do contrato, quando for o caso;

Parecer de Controle Interno - Controiadorla Geral do Município
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IV - cópias do edital e do respectivo aviso serão colocadas à

disposição de qualquer pessoa para consulta e divulgadas na
forma da Lei no 9.755. de 16 de dezembro de 1998:

V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a

partir da publicação do aviso, não será inferior a 8 (oito) dias
úteis;

VI - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública

para recebimento das propostas, devendo o interessado, ou seu

representante, identificar-se e, se for o caso, comprovar a

existência dos necessários poderes para formulação de propostas

e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

Nesse sentido, verifica-se, pela análise dos documentos acostados nos

autos, que houve o cumprimento das normas supracitadas, o que confere regularidade ao

certame submetido à análise.

Quanto ao aspecto da exigência legal de ampla publicidade, a análise dos

autos revela que a publicidade dos atos foi observada através do aviso de licitação, publicado

na edição do Diário Oficial do Estado do Maranhão de 19.01.2021, e no jornal de grande

circulação em 17/01/2021.

No que tange a documentação apresentada pela empresa vencedora,

confrontada com o rol previsto nos artigos 28 a 31 da Lei n° 8.666/93, verifica-se que a

habilitação guarda conformidade com a lei, destacando-se, contudo, que é necessário que a

empresa vencedora comprove sua plena regularidade quando da assinatura e execução do

contrato, em obediência ao que prescreve a Lei Federal n® 8.666/1993.

Observa-se, ainda, que não houve manifestação de intenção de

interposição de recursos, tendo o processo transcorrido em seu rito normal.
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De acordo com Odete Medauar que parafraseia: "Licitação, no

ordenamento brasileiro, é processo administrativo em que a sucessão de fases e atos leva à

indicação de quem vai celebrar contrato com a Administração. Visa, portanto, a selecionar

quem vai contratar com a Administração, por oferecer proposta mais vantajosa ao interesse

público. A decisão final do processo licitatórió aponta o futuro contratado'", veriíicou-se a

presença de pressupostos legais para a contratação.

Ressalvamos que todos os despachos, atestos, declarações, enfim todos os

documentos acostados no processo são de única e exclusiva responsabilidade dos respectivos setores e

seus signatários.

4. DA CONCLUSÃO

Diante da análise explicitada, esta Controladoria Geral opina regularidade

do Pregão n° 008/2021, que tem como objeto "Eventual Contratação de empresa para gestão

de plantões hospitalares referente a COVID-19, de interesse da Secretaria Municipal de

Saúde do Município de Grajaú/MA". devendo, para tanto, ser encaminhado para a homologação

da autoridade competente. Tendo sido abordados os pontos requeridos pela legislação aplicável,

submetemos o presente parecer à consideraç^ superior.

23 de fevereiro de 2021.

avKv Henrique Santos Silva
Controlador Geral
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